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PAUTAS 
 

PLENÁRIO 
 

PAUTA DO PLENÁRIO 

Sessão Ordinária de 01/11/2023, às 14h30 
 

A presente pauta pode, a critério dos relatores, sofrer alterações, a fim de que sejam excluídos ou 

incluídos processos (art. 141, § 14, do RITCU). Para visualizar a versão mais recente da pauta acesse 
https://portal.tcu.gov.br/sessoes. 

 

As transmissões das sessões colegiadas são disponibilizadas em diversas plataformas na 

internet, cujos links encontram-se no portal do Tribunal (https://portal.tcu.gov.br/sessoes/). 

Eventual indisponibilidade de um dos serviços de transmissão não invalidará ou suspenderá 

o curso das sessões. 
 

As sustentações orais deverão ser realizadas exclusivamente de forma presencial, nos termos da 

Resolução nº 335, de 25/3/2022, e do art. 168 do Regimento Interno. 

 

PROCESSOS RELACIONADOS 

Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES 

  

008.640/2023-8 - Natureza: MONITORAMENTO 
Unidade jurisdicionada: Assessoria Especial de Comunicação Social 

do Ministério da Saúde. 
Representação legal: não há. 

  

012.626/2021-0 - Natureza: MONITORAMENTO 

Unidade jurisdicionada: Universidade Federal do Oeste do Pará. 
Representação legal: não há. 

  

012.645/2012-5 - Natureza: RELATÓRIO DE AUDITORIA 
Unidade jurisdicionada: Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes 

Responsáveis: Ccm-construtora Centro Minas Ltda; Eloi Angelo Palma 
Filho; Eurival Rego e Cunha; Fabio Pessoa da Silva Nunes; Francisco 

José Arruda Barata; João Cláudio Cordeiro da Silva Júnior; Luciana 
Michelle Dellabianca Araújo; Nilton de Britto; Prepredigna Delmiro 
Elga Almeida da Silva; Skill Engenharia Ltda 

Representação legal: Patrícia Guercio Teixeira Delage (OAB-MG 
90.459), Vitor Magno de Oliveira Pires (OAB-MG 108.997), Paulo 

Aristóteles Amador de Sousa e outros 
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017.079/2015-2 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

Recorrente: Delta Construções S.A. 
Unidade jurisdicionada: Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes. 

Responsáveis: Concresolo Engenharia Ltda.; Delta Construções S.A; 
Josué Terra Serra; João de Sousa Freitas; Paulo Keniti Inoue; Ricardo 

Luis da Silva Travassos. 
Representação legal: Felipe Furtado Morais (OAB-RJ 142.387) e 
Vivian Valle D Ornellas (OAB-RJ 150.002); Newton Jorge Tinoco 

(OAB-MS 6.312); Natasha Evilin Cerqueira de Paula (OAB-RJ 
204.887). 

  

021.336/2007-9 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Recorrente: Eliane da Cruz Corrêa 
Unidade jurisdicionada: Ministério da Saúde. 

Responsáveis: Ana Olívia Mansolelli; Associação Beneficente 
Promocional - Movimento Alpha de Ação Comunitária; Eliane da Cruz 

Corrêa; João Elias de Moura Cordeiro; Luiz Antônio Trevisan Vedoin; 
Paulo Biancardi Coury; Ronildo Pereira Medeiros; Suprema - Rio 
Comercio de Equipamentos de Segurança e Representações Ltda. 

Representação legal: Ivo Marcelo Spinola da Rosa (OAB-MT 13731); 
Pedro Inácio Moraes de Oliveira (OAB-DF 34538), Lilian de Paula 

Martins Oliveira (OAB-SP 193294-E); Marcelo Martins de Oliveira 
(OAB-SP 164967); Bruno Martins de Oliveira (OAB-SP 294.011); 
Rodrigo Carvalho Mendonça e Pedro Victor Marques Cruz; Samara 

Massanaro Rosa (OAB-SP 301741); Vitor João de Freitas Costa (OAB-
SP 132089) e outros. 

  

028.831/2016-0 - Natureza: MONITORAMENTO 
Unidade jurisdicionada: Superintendência Regional do Dnit No 
Estado de Pernambuco. 

Responsáveis: Maia Melo Engenharia Ltda; Moretti Engenhar ia 
Consultiva Ltda; Seplane Servicos de Engenharia e Planejamento do 

Nordeste Ltda. 
Representação legal: não há. 

  

030.864/2019-4 - Natureza: MONITORAMENTO 

Unidade jurisdicionada: Entidades/órgãos do Governo do Estado do 
Amazonas. 

Responsáveis: Luís Fabian Pereira Barbosa; Vicente de Paulo Queiroz 
Nogueira. 
Representação legal: não há. 

 

Ministro AUGUSTO NARDES 

  

014.504/2021-9 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro. 
Unidade Jurisdicionada: Município de Belford Roxo/RJ. 

Representação legal: não há. 
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029.523/2020-6 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 

Representante: Gilead Sciences Farmacêutica do Brasil Ltda. 
Unidade Jurisdicionada: Ministério da Saúde. 
Responsáveis: Alexandre Martins de Lima; Cleonice Lisbete Silva 

Gama; Ligia Oliveira Almeida Mendes; Sandra de Castro Barros. 
Representação legal: Tadeu Aparecido Ragot (OAB-SP 118.773), 

representando a Wegh Assessoria e Logística Internacional Ltda. 

 

Ministro AROLDO CEDRAZ 

  

019.615/2022-1 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Unidade jurisdicionada: Município de Lago do Junco/MA. 

Responsável: Osmar Fonseca dos Santos. 
Representação legal: não há. 

  

020.004/2022-2 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

Unidade jurisdicionada: Município de Meruoca/CE. 
Responsáveis: Francisco Antonio Fonteles; Manuel Costa Gomes. 

Representação legal: não há. 

  

023.017/2023-6 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Unidade jurisdicionada: Município de São Raimundo Nonato/PI. 

Responsável: Avelar de Castro Ferreira. 
Representação legal: não há. 

  

031.314/2022-8 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Unidade jurisdicionada: Município de Arapiraca/AL. 
Responsáveis: Celia Maria Barbosa Rocha; Fabiana Cavalcante Pessoa; 

José Luciano Barbosa da Silva; Rogerio Auto Teofilo. 
Representação legal: não há. 

 

Ministro JORGE OLIVEIRA 

  

006.136/2022-2 - Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

Unidade jurisdicionada: Fundo Nacional de Saúde. 
Representação legal: não há. 

  

033.950/2023-7 - Natureza: DENÚNCIA 
Unidade jurisdicionada: Centro de Obtenções do Exército. 
Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei 8.443/1992). 

Representação legal: Ricardo Padilha Saldanha (OAB-SP 342.088). 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74834011.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 196 | Segunda-feira, 30/10/2023 4 

Ministro ANTONIO ANASTASIA 

  

007.185/2023-5 - Natureza: APOSENTADORIA 
Unidade jurisdicionada: Instituto Nacional do Seguro Social. 

Interessado: Antonio Chagas de Andrade. 
Representação legal: não há. 

  

035.119/2023-3 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da 
União. 

Unidade jurisdicionada: Justiça Federal de 1º Grau no Paraná. 
Representação legal: não há. 

  

035.193/2023-9 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da 
União. 

Unidade Jurisdicionada: Câmara Legislativa do Distrito Federal; 
Senado Federal 

Representação legal: não há. 

 

Ministro JHONATAN DE JESUS 

  

022.907/2023-8 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: José Célio Cerqueira Costa Ltda. 

Unidade jurisdicionada: Município de Serrinha/BA. 
Interessado: Tracon Transportes Especializados Locação e Construção 
Ltda. 

Representação legal: Gabriela Araujo Mascarenhas (OAB-BA 
50.423), representando Município de Serrinha/BA; Jose Celio Cerqueira 

Costa, representando José Célio Cerqueira Costa Ltda. 

 

Ministro-Substituto AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 

  

022.223/2023-1 - Natureza: RECOLHIMENTO ADMINISTRATIVO PARCELADO 
Unidade jurisdicionada: Ministério dos Transportes; Ministério dos 

Transportes, Portos e Aviação Civil (extinta); Valec Engenhar ia 
Construções e Ferrovias S/A. 
Responsável: Eduardo Werner Hackradt. 

Representação legal: não há. 
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029.293/2022-7 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 

Representante: In Press Oficina Assessoria de Comunicacao Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Companhia de Pesquisa de Recursos 
Minerais. 

Interessado: Fsb Estrategia Em Comunicacao Ltda. 
Representação legal: Roberto Liporace Nunes da Silva (OAB-DF 

43.665), representando In Press Oficina Assessoria de Comunicacao 
Ltda.; Bibiana Terra Ianni (OAB-DF 21.729), Renato Cirne Oliveira 
Nascimento (OAB-RJ 128.573) e outros, representando Fsb Estrategia 

Em Comunicacao Ltda. 

 

Ministro-Substituto MARCOS BEMQUERER COSTA 

  

000.083/2021-6 - Natureza: MONITORAMENTO 
Unidade jurisdicionada: Companhia de Entrepostos e Armazéns 

Gerais de São Paulo. 
Responsáveis: Fiorentino Perugino Neto; Johnni Hunter Nogueira; 

Pedro Jose Vilar Godoy Horta. 
Representação legal: Christopher Rezende Guerra Aguiar (OAB-SP 
203.028), representando Johnni Hunter Nogueira. 

 

Ministro-Substituto WEDER DE OLIVEIRA 

  

011.351/2022-5 - Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Representante: Instituto Infraero de Seguridade Social. 
Unidade jurisdicionada: Instituto Infraero de Seguridade Social. 

Representação legal: Alexandre Spezia (OAB-DF 20.555), Elísio de 
Azevedo Freitas (OAB-DF 18.596) e outros, representando Instituto 

Infraero de Seguridade Social. 

  

028.785/2022-3 - Natureza: MONITORAMENTO 
Unidade jurisdicionada: Conselho de Arquitetura e Urbanismo do 

Brasil; Conselho Federal de Administração; Conselho Federal de 
Biblioteconomia; Conselho Federal de Biologia; Conselho Federal de 

Biomedicina; Conselho Federal de Contabilidade; Conselho Federal de 
Corretores de Imóveis; Conselho Federal de Economia; Conselho 
Federal de Economistas Domésticos; Conselho Federal de Educação 

Física; Conselho Federal de Enfermagem; Conselho Federal de 
Engenharia e Agronomia; Conselho Federal de Estatística; Conselho 

Federal de Farmácia; Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional; Conselho Federal de Fonoaudiologia; Conselho Federal 
de Medicina; Conselho Federal de Medicina Veterinária; Conselho 

Federal de Museologia; Conselho Federal de Nutricionistas; Conselho 
Federal de Odontologia; Conselho Federal de Psicologia; Conselho 

Federal de Química; Conselho Federal de Relações Públicas; Conselho 
Federal de Representantes Comerciais; Conselho Federal de Serviço 
Social; Conselho Federal dos Técnicos Agrícolas; Conselho Federal dos 

Técnicos Industriais; Conselho Nacional de Técnicos Em Radiologia. 
Representação legal: não há. 
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PROCESSOS UNITÁRIOS 

SUSTENTAÇÃO ORAL 

Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES 

  

014.254/2022-0 - Pedido de reexame interposto contra acórdão que apreciou 
acompanhamento relativo à concessão da prestação de serviço público 
de transmissão de energia elétrica. 
Unidade jurisdicionada: Agência Nacional de Energia Elétrica; 
Empresa de Pesquisa Energética; Ministério de Minas e Energia; 
Operador Nacional do Sistema Elétrico. 
Representação legal: Gustavo Assis de Oliveira (OAB-DF 18.489), 
Caio Vinicius Lins Azuirson (OAB-SP 461.097), Ian Coutinho Mac 
Dowell de Figueiredo (OAB-PE 19.595), Victor Aguiar Jardim de 
Amorim (OAB-GO 35.961), Feliciano Lyra Moura (OAB-PE 21714), 
Felipe Varela Caon (OAB-SP 407.087), Aristoteles de Queiroz Camara 
(OAB-PE 19.464), Eduardo Montenegro Serur (OAB-SP 319.933), Joao 
Loyo de Meira Lins (OAB-SP 319.936) e outros, representando Cteep - 
Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista; Zanon de Paula 
Barros (OAB-RJ 18.329), Paulo Guilherme de Mendonça Lopes (OAB-
SP 98.709) e outros, representando Alupar Investimento S.A.; Daniel 
Gustavo Santos Roque (OAB-SP 311.195), representando Agência 
Nacional de Energia Elétrica. 

 
Interesse em sustentação oral: 

- Gustavo Assis de Oliveira (OAB/DF 
nº 18.489), em nome de CTEEP - 
COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA PAULISTA 
- Eduardo Estevao Ferreira Ramalho 
(OAB/DF nº 24.463), em nome de 
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA 
ELÉTRICA 

1º Revisor: Ministro Benjamin Zymler (30/08/2023) 
2º Revisor: Ministro Jhonatan de Jesus (30/08/2023) 

Ministro ANTONIO ANASTASIA 

  

011.565/2015-2 - Recurso de Revisão em tomada de contas especial, interposto por 
Edmilson Valadão de Oliveira, ex-prefeito do município de 
Marilac/MG, no período de 2005 a 2012, contra o Acórdão 4796/2019-
TCU-1ª Câmara, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues, alterado 
pelo Acórdão 11787/2020-TCU-1ª Câmara, Relator Ministro Bruno 
Dantas 
Recorrente: Edmilson Valadão de Oliveira. 
Unidade Jurisdicionada: Município de Marilac/MG. 
Interessado: Ministério do Turismo. 
Representação legal: Roger Jose Felipe Abdala (OAB-MG 150.243), 
representando Edmilson Valadão de Oliveira. 

 
Interesse em sustentação oral: 

- Roger Jose Felipe Abdala (OAB/MG 

nº 150.243), em nome de EDMILSON 
VALADÃO DE OLIVEIRA 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74834011.
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Ministro-Substituto WEDER DE OLIVEIRA 

  

003.552/2019-5 - Tomada de contas especial instaurada para apurar contratação irregular 
de funcionária para trabalhar como governanta na casa de ex-governador 

do Rio de Janeiro e pagamento de remuneração a funcionários sem 
comprovação da devida contraprestação em serviços laborais. Análise 

de alegações de defesa e de diligência. 
Unidade jurisdicionada: Administração Regional do Senac no Estado 
do Rio de Janeiro; Administração Regional do Sesc no Estado do Rio de 

Janeiro. 
Responsáveis: Adriana de Lourdes Ancelmo; Antônio Carlos Bezerra; 

Carla Carvalho Hermansson; Gladys Silva Falci de Castro Oliveira; Ione 
Brasil de Macedo; Maria Angélica dos Santos Miranda; Maria Iris de 
Carvalho Miranda; Orlando Santos Diniz; Sônia Ferreira Baptista; 

Sérgio de Oliveira Cabral Santos Filho. 
Representação legal: Eduardo Damian Duarte (OAB-RJ 106.783), 

Rafael Barbosa de Castro (OAB-RJ 184.843) e outros, representando 
Carla Carvalho Hermansson; Fábio de Freitas Miranda (OAB-SP 
349.571), Adriana Oliveira de Almeida (OAB-RJ 118.992) e outros, 

representando Maria Iris de Carvalho Miranda; Rafael Longo (OAB-RJ 
208.121), representando Antônio Carlos Bezerra; Carlos Eduardo 

Gonçalves (OAB-RJ 159.199), representando Sônia Ferreira Baptista; 
Fábio de Freitas Miranda (OAB-SP 349.571), representando Maria 
Angélica dos Santos Miranda e Gladys Silva Falci de Castro Oliveira; 

Raphaela Cunha Justo da Silva (OAB-RJ 94.117), José Roberto Borges 
Tenório (OAB-RJ 56.635) e outros, representando Administração 

Regional do Senac No Estado do Rio de Janeiro; Raphaela Cunha Justo 
da Silva (OAB-RJ 94.117), Anderson Prezia Franco (OAB-DF 59.780) 
e outros, representando Administração Regional do Sesc No Estado do 

Rio de Janeiro; Fabio de Freitas Miranda (OAB-SP 349.571), 
representando Gladys Silva Falci de Castro Oliveira. 

 

Interesse em sustentação oral: 
- Carlos Eduardo Goncalves (OAB/RJ 

nº 159.199) e Rafael Wallauer Darsie 

(OAB/RJ nº 228.095), em nome de SONIA 
FERREIRA BAPTISTA 

PROSSEGUIMENTO DE VOTAÇÃO 

Ministro AROLDO CEDRAZ 

  

000.048/2023-2 - Acompanhamento de desestatização, por meio de prorrogação de 

contrato de arrendamento e expansão de área, referente a terminal, no 
porto de Aratu/BA, para movimentação e armazenagem de granéis 

líquidos. 
Unidade jurisdicionada: Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários; Ministério da Infraestrutura (extinto); Ministério de Portos 

e Aeroportos. 
Representação legal: não há. 
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Revisor: Ministro Walton Alencar Rodrigues (05/07/2023) 

Ministro VITAL DO RÊGO 

  

000.853/2023-2 - Solicitação de solução consensual para controvérsias enfrentadas na 

alteração do caderno de obrigações da concessionária definido no 
contexto da prorrogação antecipada do contrato de concessão da ferrovia 

Malha Paulista. 
Unidade jurisdicionada: Agência Nacional de Transportes Terrestres; 
Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério dos Transportes; 

Ministério dos Transportes; Secretaria-Executiva do Ministério dos 
Transportes.  

Responsáveis: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei 
8.443/1992). 
Interessados: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei 8.443/1992). 

Representação legal: Ana Flavia Christofoletti de Toledo (OAB-SP 
228.976), Carlos Eduardo Benato (OAB-PR 46.353) e outros. 

 

Revisor: Ministro Augusto Nardes (25/10/2023) 

Ministro JORGE OLIVEIRA 

  

044.559/2021-6 - Acompanhamento instaurado para avaliação concomitante das ações 
relacionadas ao desenvolvimento e à implantação das funcionalidades 

previstas na Lei 14.133/2021 para integrar o Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP. 
Unidade jurisdicionada: Ministério da Gestão e da Inovação em 

Serviços Públicos; Secretaria de Gestão e Inovação. 
Representação legal: não há. 

 

Revisor: Ministro Aroldo Cedraz (27/09/2023) 

REABERTURA DE DISCUSSÃO 

Ministro JORGE OLIVEIRA 

  

010.758/2018-6 - Recurso de reconsideração interposto contra acórdão que julgou 
irregulares as contas da recorrente, imputando- lhe débito e aplicando-

lhe multa, no âmbito de tomada de contas especial instaurada em razão 
do descumprimento de determinações emitidas para elidir 
superfaturamento identificado em obras de duplicação da rodovia BR-

230/PA no trecho de travessia urbana de Marabá/PA. 
Recorrente: Cmt Engenharia Eireli. 

Unidade jurisdicionada: Município de Marabá/PA. 
Representação legal: Rafael Ferracina (OAB-DF 35.893), 
representando Cmt Engenharia Eireli. 

 
Revisor: Ministro Benjamin Zymler (20/09/2023) 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74834011.
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Ministro-Substituto MARCOS BEMQUERER COSTA 

  

020.184/2022-0 - Representação autuada para avaliar a celebração dos Acordos 
Substitutivos de Multa. 

Representante: Tribunal de Contas da União. 
Unidade Jurisdicionada: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis. 
Representação legal: não há. 

 

1º Revisor: Ministro Jorge Oliveira (23/08/2023) 

2º Revisor: Ministro Vital do Rêgo (23/08/2023) 

DEMAIS PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA 

Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES 

  

011.423/2020-0 - Embargos de declaração contra acórdão que negou provimento a pedido 
de reexame interposto pela embargante contra acórdão que, em revisão 

de ofício, negou registro a ato de pensão civil. 
Unidade jurisdicionada: Universidade Federal do Pará. 

Representação legal: Leonardo Amaral Pinheiro da Silva (OAB-PA 
8.699), representando Eliete do Socorro de Oliveira Castro. 

  

018.180/2018-3 - Auditoria cujo objetivo foi aferir a regularidade da utilização dos 

recursos dos precatórios do Fundef em municípios do Estado de 
Alagoas. 

Unidade jurisdicionada: Municípios do Estado de Alagoas (103 
Municípios) 
Representação legal: Roberto Webster Barbalho (OAB-PE 25.006), 

Bruno Romero Pedrosa Monteiro (OAB-PE 11.338), Adriano Castro e 
Dantas (OAB-GO 29.138), Gessica Fernanda Borges Miotto (OAB-DF 

43.775), Pedro Marcelo da Costa Mota (OAB-AL 10.439). 

 

Ministro AUGUSTO NARDES 

  

005.041/2023-6 - Levantamento da política pública de radiodifusão. 
Unidades Jurisdicionadas: Agência Nacional de Telecomunicações; 

Ministério das Comunicações. 
Interessados/Responsáveis: Identidade preservada (art. 55, caput, da 
Lei n. 8.443/1992). 

Representação legal: não há. 
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016.160/2011-8 - Embargos de declaração contra acórdão que não conheceu recurso de 

revisão interposto pelo embargante contra acórdão que julgou suas 
contas irregulares, com condenação em débito e multa, no âmbito de 
tomada de contas especial instaurada em razão da não apresentação da 

documentação comprobatória de procedimentos custeados com recursos 
do SUS, no período de janeiro de 2005 a dezembro de 2006. 

Recorrente: Jorge Paulo da Silva. 
Unidade Jurisdicionada: Município de Redenção/PA. 
Representação legal: Miraldo Junior Vilela Marques (OAB-PA 6.386-

A), representando Jorge Paulo da Silva. 

 

Ministro AROLDO CEDRAZ 

  

000.839/2023-0 - Representação sobre possíveis irregularidades ocorridas em 
concorrência para contratação de serviços de engenharia destinados à 

construção de açude público comunitário localizado na comunidade do 
Rio Salgado, zona rural do município de Parari/PB. Análise de oitivas e 

de diligência. 
Representante: Construtora Gonçalves Ltda. 
Unidade jurisdicionada: Município de Parari/PB. 

Interessados/Responsáveis: Novatec Construções e Empreendimentos 
Ltda. 

Representação legal: José Maviael Elder Fernandes de Sousa (OAB-
PB 14.422), Brenda Suerda da Silva Leite (OAB-PB 27.980) e outros, 
representando Prefeitura Municipal de Parari - PB; Matheus da Silva 

Oliveira, representando Construtora Goncalves Ltda; Julia Venzi 
Goncalves Guimaraes (OAB-DF 67.114), Marçal Justen Neto (OAB-PR 

35.912) e outros, representando Novatec Construções e 
Empreendimentos Ltda. 

  

006.614/2021-3 - Recurso em processo administrativo versando sobre a aplicação do 

entendimento do Supremo Tribunal Federal proferido no RE 
602.584/DF, relativamente à acumulação de remunerações, proventos 

de aposentadoria e pensão por morte, limitados ao teto constitucional. 
Interessada: Fátima Gonçalves Caetano Cassilhas Vianna. 
Representação legal: não há. 

  

006.630/2021-9 - Recurso em processo administrativo versando sobre a aplicação do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal proferido no RE 

602.584/DF, relativamente à acumulação de remunerações, proventos 
de aposentadoria e pensão por morte, limitados ao teto constitucional. 
Interessada: Nilva Brandão de Andrade Cardoso. 

Representação legal: Marta Regina Alencar (OAB-RJ 171.770). 
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006.728/2021-9 - Recurso em processo administrativo versando sobre a aplicação do 

entendimento do Supremo Tribunal Federal proferido no RE 
602.584/DF, relativamente à acumulação de remunerações, proventos 
de aposentadoria e pensão por morte, limitados ao teto constitucional. 

Interessado: Joaquim de Carvalho. 
Representação legal: Rudi Meira Cassel (OAB-DF 22.256) e outros. 

  

006.744/2021-4 - Recurso em processo administrativo versando sobre a aplicação do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal proferido no RE 
602.584/DF, relativamente à acumulação de remunerações, proventos 

de aposentadoria e pensão por morte, limitados ao teto constitucional. 
Interessado: Fábio Augusto Curado Fleury. 

Representação legal: não há. 

  

006.793/2021-5 - Recurso em processo administrativo versando sobre a aplicação do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal proferido no RE 

602.584/DF, relativamente à acumulação de remunerações, proventos 
de aposentadoria e pensão por morte, limitados ao teto constitucional. 

Interessado: Gildo Prado Nunes. 
Representação legal: não há. 

  

006.798/2021-7 - Recurso em processo administrativo versando sobre a aplicação do 

entendimento do Supremo Tribunal Federal proferido no RE 
602.584/DF, relativamente à acumulação de remunerações, proventos 

de aposentadoria e pensão por morte, limitados ao teto constitucional. 
Interessado: Marieta de Almeida Nóbrega. 
Representação legal: não há. 

  

027.028/2018-6 - Pedido de reexame interposto contra o acórdão proferido em sede de 
relatório de acompanhamento para analisar o processo de tomada de 

contas final da concessão do Porto de Imbituba/SC. 
Recorrente: Companhia Docas de Imbituba. 
Unidade jurisdicionada: Agência Nacional de Transportes 

Aquaviários; Companhia Docas de Imbituba; Ministério da 
Infraestrutura (extinto); Ministério de Portos e Aeroportos; Ministér io 

dos Transportes, Portos e Aviação Civil (extinta). 
Responsável/Interessado: Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários; Ministério da Infraestrutura (extinto); Ministério de Portos 

e Aeroportos, Companhia Docas de Imbituba. 
Representação legal: Michael Gleidson Araujo Cunha (OAB-DF 

31.917) e Alexandre Dalfior de Figueiredo, representando Agência 
Nacional de Transportes Aquaviários; Ana Carolina Souza do Bomfim, 
representando Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil 

(extinta); Luis Inacio Lucena Adams (OAB-RJ 29.512), Beatriz 
Giraldez Esquivel Gallotti Beserra (OAB-DF 35.253) e outros, 

representando Companhia Docas de Imbituba. 
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Ministro VITAL DO RÊGO 

  

010.746/2022-6 - Solicitação do Congresso Nacional em que se requer a realização de 
auditoria para avaliar a regularidade de Parcerias para o 

Desenvolvimento Produtivo. 
Solicitante: Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara 

dos Deputados. 
Unidade jurisdicionada: Ministério da Saúde. 
Representação legal: não há. 

 

Ministro JORGE OLIVEIRA 

  

021.176/2022-1 - Processo administrativo sobre a consolidação do Fiscobras 2023. 
Responsável/Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei 
n. 8.443/1992). 

Representação legal: não há. 

  

033.082/2023-5 - Processo de desestatização para acompanhar a concessão do segmento 

rodoviário constituído pela rodovia BR-040/MG, trecho com início em 
Belo Horizonte/MG, no entroncamento com a BR-356/MG (p/ Belo 
Horizonte), km 544,00, até o entroncamento com a entrada antiga da 

União e Indústria, km 776,1, em Juiz de Fora/MG. 
Unidade jurisdicionada: Agência Nacional de Transportes Terrestres; 

Ministério dos Transportes 
Interessados: Concessionaria BR-040 S.A.  
Representação legal: não há. 

 

Ministro ANTONIO ANASTASIA 

  

006.771/2020-3 - Pedido de reexame contra acórdão que declarou a inidoneidade da 
recorrente no âmbito de representação sobre irregularidades em 
licitações relacionadas a obras de implantação do Complexo 

Petroquímico do Rio de Janeiro (Comperj). 
Representante: Luís Justiniano Haiek Fernandes. 

Unidade Jurisdicionada: Petróleo Brasileiro S.A. 
Responsável: Iesa Oleo & Gas S/A. 
Interessado: Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da 

Gestão e da Inovação em Serviços Públicos. 
Representação legal: Eduardo Stênio Silva Sousa (OAB-DF 20.327), 

representando Iesa Oleo & Gas S/A. 
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007.644/2023-0 - Auditoria, no âmbito do Fiscobras 2023, com o objetivo de avaliar 

pregões eletrônicos para contratação de obras de pavimentação asfáltica 
de vias urbanas e rurais de municípios. Análise de manifestação 
preliminar. 

Unidade Jurisdicionada: Departamento Nacional de Obras Contra As 
Secas; Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional. 

Responsáveis: Fernando Marcondes de Araujo Leao; Jackson Oliveira 
Carvalho; Raimundo Goethe Peixoto Junior. 
Representação legal: não há. 

  

011.490/2016-0 - Tomada de contas especial, instaurada a partir da conversão de auditoria 
realizada, no âmbito do Fiscobras 2010, nas obras de manutenção de 

trechos rodoviários na BR-230/MA, para apuração de irregularidades na 
execução de contrato de obras de reabilitação com melhorias de trecho 
compreendido entre os quilômetros 480,28 a 571,49 (lote 2), entre as 

cidades de Riachão/MA e Carolina/MA, com 91,2 km. Análise de 
diligência e alegações de defesa. 

Unidade Jurisdicionada: Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes. 
Responsáveis: Antônio Máximo da Silva Filho, Gerardo de Freitas 

Fernandes, Gilvan de Sousa Nascimento, José Ribamar Tavares, João 
Tadeu de Barcellos Nogueira, Luiz Antônio Pagot, Wallace Alan Blois 

Lopes e Consórcio Aterpa/Cimcop (empresa líder). 
Representação legal: não há. 

  

012.161/2018-7 - Pedidos de reexame contra acórdão que aplicou multa a responsável e 

expediu determinações e ciências no âmbito de auditoria com o objetivo 
de avaliar a legalidade da utilização dos recursos referentes a termo de 

compromisso que contempla as obras da 4ª Etapa da Ampliação do 
Sistema de Esgotamento Sanitário do município de Boa Vista/RR. 
Unidade Jurisdicionada: Entidades/órgãos do Governo do Estado de 

Roraima; Ministério das Cidades. 
Recorrentes: Renovo Engenharia Ltda. e Governo do Estado de 

Roraima.  
Representação legal: Maruem de Castro Hatem e Sergio Antonio 
Goncalves Junior (OAB-DF 39.788), representando Architech 

Consultoria e Planejamento Ltda; Marcelo de Sa Mendes (OAB-DF 
43.889), representando Entidades/órgãos do Governo do Estado de 

Roraima; Murilo Queiroz Melo Jacoby Fernandes (OAB-DF 41.796) e 
Rhuama Calado Amorim (OAB-DF 52.885), representando Renovo 
Engenharia Ltda. 

  

035.715/2015-4 - Solicitação do Congresso Nacional em que se requer a realização de 
auditoria para verificar a compatibilidade ou não de decretos não 

numerados que abriram o Orçamento Fiscal da União no ano de 2015, 
editados pela Presidente da República e pelo Vice-Presidente da 
República, à época, em relação à Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO), à Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e à Constituição 
Federal. 

Solicitante: Senado Federal. 
Representação legal: não há. 
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Ministro JHONATAN DE JESUS 

  

005.084/2015-6 - Embargos de Declaração contra despacho que indeferiu o ingresso da 
embargante como interessada e o fornecimento de cópia integral dos 

autos, em processo de acompanhamento de acordo de leniência. 
Recorrente: Fundação dos Economiários Federais. 

Unidade jurisdicionada: Advocacia -Geral da União; Controladoria-
Geral da União. 
Representação legal: Karoline Alves Crepaldi (OAB-PR 99.320). 

  

007.081/2012-0 - Agravo interposto contra decisão que não reconheceu a prescrição e 
autorizou o prosseguimento do processo de auditoria, no âmbito do 

Fiscobras 2012, nas obras de melhoria de capacidade na rodovia BR-
386/RS, no trecho entre os municípios Tabaí-RS e Estrela-RS. 
Recorrente: Iccila-industria, Comércio e Construções Ibage Ltda. 

Unidade jurisdicionada: Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes. 

Responsáveis: Delmar Pellegrini Filho; Hiratan Pinheiro da Silva; 
Pedro Luzardo Gomes. 
Interessado: Iccila-industria, Comércio e Construções Ibage Ltda. 

Representação legal: Rodrigo Freitas Carbone (OAB-DF 36.946), 
representando Iccila-industria, Comércio e Construções Ibage Ltda. 

  

007.754/2023-0 - Acompanhamento com o objetivo de examinar os aspectos fiscais e de 
conformidade do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias da União 
para o exercício financeiro de 2024. 

Unidade jurisdicionada: Ministério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos; Secretaria de Orçamento Federal; Secretaria do 

Tesouro Nacional. 
Representação legal: não há. 

  

019.558/2018-0 - Solicitação do Congresso Nacional em que se requer a realização de 

fiscalização na execução do contrato de concessão da BR-
040/DF/GO/MG e na formulação dos contratos de concessão da terceira 

etapa do Programa de Concessões de Rodovias Federais (Procrofe). 
Solicitante: Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara 
dos Deputados. 

Unidade jurisdicionada: Agência Nacional de Transportes Terrestres. 
Representação legal: João Luiz Noronha da Jornada, representando a 

Agência Nacional de Transportes Terrestres. 
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019.669/2023-2 - Representação sobre possíveis irregularidades em pregão eletrônico 

para fornecimento de gêneros alimentícios não perecíveis e perecíveis. 
Análise de oitiva prévia e de oitiva. 
Representante: Proserv Serviços Profissionais Ltda. 

Unidade jurisdicionada: Município de Marmeleiro/PR. 
Interessado: MC Comércio de Alimentos e Transportes Ltda. 

Representação legal: Suzana dos Santos (OAB-PR 96.953), 
representando Proserv Serviços Profissionais Ltda; Christian Eising 
Oenning (OAB-SC 41.509), representando MC Comércio de Alimentos 

e Transportes Ltda. 

 

Ministro-Substituto AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 

  

017.927/2020-0 - Consulta acerca da possibilidade de contagem em dobro de licença 
prêmio não usufruída. 

Consulente: Ministério da Justiça e Segurança Pública 
Unidade jurisdicionada: Ministério da Justiça e Segurança Pública 

Representação legal: não há 

  

025.976/2020-6 - Auditoria de conformidade, no âmbito do Fiscobras 2020, tendo por 
objeto os serviços de manutenção (conservação/recuperação) na rodovia 

BR-174/AM, segmento do km 883,80 ao km 991,10. Análise de oitivas.  
Unidade jurisdicionada: Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes. 
Representação legal: não há. 

 

Ministro-Substituto MARCOS BEMQUERER COSTA 

  

007.176/2022-8 - Auditoria realizada, no âmbito do Fiscobras 2023, com o objetivo de 

fiscalizar a contratação das obras e serviços de engenharia para 
construção da Adutora do Seridó/RN. 
Unidade jurisdicionada: Companhia de Desenvolvimento dos Vales 

do São Francisco e do Parnaíba. 
Interessados/Responsáveis: Identidade preservada (art. 55, caput, da 

Lei n. 8.443/1992). 
Representação legal: não há. 

  

029.924/2021-9 - Monitoramento das determinações expedidas em acórdão proferido no 

âmbito de processo de solicitação no qual foi requerida prorrogação de 
prazo para encaminhamento das tomadas de contas especiais cuja 

contagem de prazo tivesse se iniciado anteriormente a 12/12/2016. 
Unidade jurisdicionada: Ministério da Cidadania (extinto); sucedido 
pelo Ministério do Esporte e Ministério do Desenvolvimento e 

Assistência Social, Família e Combate à Fome. 
Interessado: Ministro de Estado da Cidadania. 

Representação legal: não há. 
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Ministro-Substituto WEDER DE OLIVEIRA 

  

037.717/2019-7 - Monitoramento de determinação e de recomendações expedidas em 
acórdão no âmbito de auditoria operacional realizada para avaliar a 

fiscalização e inspeção agropecuária federal realizada, bem como os 
processos administrativos decorrentes das infrações autuadas na 

execução dessas atividades. Análise de diligências. 
Unidade jurisdicionada: Secretaria de Defesa Agropecuária; 
Secretaria -Executiva do Ministério da Agricultura e Pecuária; 

Secretaria -Executiva do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Extinto) 

Interessado: Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da 
Agricultura e Pecuária. 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74834011.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 196 | Segunda-feira, 30/10/2023 17 

EDITAIS 
 

SECRETARIA DE APOIO À GESTÃO DE PROCESSOS 
 

EDITAL 1131/2023-TCU/SEPROC, DE 22 DE OUTUBRO DE 2023. 

Processo TC 029.236/2020-7- Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

determinada a AUDIÊNCIA de MILLENNIUM EVENTOS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 
03.861.383/0001-80, na pessoa de seu representante legal (art. 43, II, Lei 8.443/1992), para que, no prazo 

de quinze dias, a contar da data desta publicação, apresente, por escrito, razões de justificativa quanto à(s) 
ocorrência(s) descrita(s) na peça 159 do TC 029.236/2020-7. 

A rejeição das razões de justificativa poderá ensejar: a) imputação de multa (art. 58, Lei 

8.443/1992); b) julgamento pela irregularidade das contas anuais do responsável ora chamado em 
audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 

8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade destas contas, se esta for a natureza do processo (art. 16, 
inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas contas houverem sido 
julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º da Lei Complementa r 

64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos não quitados do setor 
público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de responsabilidade no Sistema  

Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco a oito anos (art. 60, Lei 
8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante fraudador para participar, por 

até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 8.443/1992). 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 

revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo e da(s) irregularidade(s) acima indicada(s) podem 
ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos 

telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

MARYZELY MARIANO 

Chefe do Serviço de Comunicação Processual 1 

(Subdelegação de competência: art. 2º, I, da Portaria-Seproc nº 1/2020)  

(Publicado no DOU Edição nº 206 de 30/10/2023, Seção 3, p. 177) 
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EDITAL 1134/2023-TCU/SEPROC, DE 23 DE OUTUBRO DE 2023. 

Processo TC 005.924/2022-7 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADO RAIMUNDO ANTÔNIO DE MACÊDO, CPF: 163.127.673-53 para, no prazo de quinze dias, a 
contar da data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir 
e/ou recolher aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, valor(es) histórico(s ) 
atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 
12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 
Valor total atualizado monetariamente até 23/10/2023: R$ 7.977,90. 

O débito decorre da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos federais 
repassados ao município de Juazeiro do Norte (CE), em face da rejeição parcial da prestação de contas dos 
valores recebidos na órbita do Termo de compromisso PAC2 4043/2013, no exercício de 2012, diante de 
inexecução do objeto e devolução apenas parcial dos recursos. Dispositivos legais e infralegais violados : 
Itens II, IV, VI, VII, VIII, X, XVII do Termo de Compromisso (peça 4); art. 4º, inciso III; e 13 da Resolução 
CD/FNDE 13/2012. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 23/10/2023: R$ 
159.295,37; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 
contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregular idades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, 
ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 206 de 30/10/2023, Seção 3, p. 177) 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74834011.
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EDITAL 1135/2023-TCU/SEPROC, DE 27 DE OUTUBRO DE 2023. 

Processo TC 038.347/2021-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADO MANOEL TOMÉ CAVALCANTE NETO, CPF: 485.122.064-20, para, no prazo de quinze dias, 

a contar da data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a 
seguir e/ou recolher aos cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valor(es) 
histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo 

recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da 
legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente até 23/10/2023: R$ 411.652,46. 

O débito decorre da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos federais 
repassados ao município de Tupanatinga - PE, em face da omissão no dever de prestar contas dos valores 
transferidos, no âmbito do convênio descrito como “Revitalização do açude do povoado Boqueirão do 

município de Tupanatinga.”, no período de 31/12/2013 a 16/11/2017, cujo prazo encerrou-se em 15/1/2018. 
Fundamento legal: Constituição Federal (art. 70, parágrafo único), Lei 8.443/1992 (art. 8º c/c art. 16, inc. 

III, alínea “a”), Decreto-lei 200/1967 (art. 93), Decreto-lei 201/1967 (art. 1º), Lei 8.429/1992 (art. 11, inc. 
VI), Decreto 93.872/1986 (artigos 66, 145 e 148), Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU 424/2016 (art. 
70, § 1º, inc. I) e demais normas específicas que definem os critérios e condições de execução do objeto e 

de prestação de contas dos recursos transferidos, dentre outras regras.  

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 

do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 23/10/2023: R$ 
452.250,57; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 

contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 

contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 

responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 

a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 

hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 

eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

O citado deverá apresentar, ainda, razões de justificativa, no mesmo prazo de quinze dias (art. 
12, III, Lei 8.443/1992), para a(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir, de forma resumida: 

- Indisponibilização das condições materiais mínimas e necessárias para que o seu sucessor 

pudesse apresentar a prestação de contas do convênio descrito como “Revitalização do açude do povoado 
Boqueirão do município de Tupanatinga.”, cujo prazo encerrou-se em 15/1/2018. Normas infringidas: art. 

37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da Constituição da República Federativa do Brasil; art. 93, do 
Decreto-lei 200/1967; art. 66, do Decreto 93.872/1986; princípio da continuidade administrativa.  

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 

revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74834011.
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A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 

por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, 

ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 

Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 206 de 30/10/2023, Seção 3, p. 178) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74834011.
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EDITAL 1136/2023-TCU/SEPROC, DE 23 DE OUTUBRO DE 2023. 

Processo TC 010.939/2018-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA Andressa Mary dos Santos Ramos da Silva, CPF: 036.397.984-06 do Acórdão 10271/2021-

TCU-Segunda Câmara, Rel. Ministro Aroldo Cedraz, Sessão de 10/8/2021, proferido no processo 
TC 010.939/2018-0, por meio do qual o Tribunal, com fundamento no artigo 143, inciso V, alínea “e”, e § 
3º, do Regimento Interno, decidiu indeferir o pedido de prorrogação de prazo formulado por Vossa 

Senhoria. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de 

Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 
3527-5234. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 

Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 206 de 30/10/2023, Seção 3, p. 178) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74834011.
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EDITAL 1137/2023-TCU/SEPROC, DE 23 DE OUTUBRO DE 2023 

TC 008.605/2016-5 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA UNIÃO BRASILEIRA DE MULHERES-UBM, CNPJ: 67.979.310/0001-70, na pessoa de 

seu representante legal, do Acórdão 562/2022-TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro Walton Alencar 
Rodrigues, Sessão de 8/2/2022, proferido no processo TC 008.605/2016-5, por meio do qual o Tribuna l 
julgou irregulares suas contas, a condenou a recolher aos cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, 

código 13902-5), valores históricos atualizados monetariamente desde as respectivas datas de ocorrência, 
acrescidos dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente 

ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros 
de mora até 23/10/2023: R$ 268.832,31. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no 
prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 30.000,00 

(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 
fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 

por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma  
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 

(61) 3527-5234. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 

Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 206 de 30/10/2023, Seção 3, p. 179) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74834011.
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EDITAL 1139/2023-TCU/SEPROC, DE 27 DE OUTUBRO DE 2023. 

Processo TC 020.095/2020-1 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADO Antônio Carlos Belini Amorim, CPF: 039.174.398-83 para, no prazo de quinze dias, a contar da 

data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir e/ou 
recolher aos cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valor(es) histórico(s ) 
atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 

12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 
Valor total atualizado monetariamente até 23/10/2023: R$ 1.407.546,22, em solidariedade com os 

responsáveis: Felipe Vaz Amorim - CPF: 692.735.101-91; Scânia Latin América Ltda. - CNPJ: 
59.104.901/0001-76; Pacatu Cultura, Educação e Aviação Ltda. - CNPJ: 72.783.608/0001-40; e Fábio Luíz 
Ralston Salles - CPF: 012.559.198-50. 

O débito decorre de desvio de finalidade na execução Pronac 13-4221, com aplicação dos 
recursos captados em benefício da própria patrocinadora, mediante fraude perpetrada entre esta, a 

proponente, seus sócios declarados e seus sócios ocultos. Tal irregularidade caracteriza infração aos 
seguintes dispositivos: Art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da Constituição da República 
Federativa do Brasil; art. 93, do Decreto-lei 200/1967; art. 66, do Decreto 93.872/1986; art. 23, § 1º, da Lei 

8.313/1991, art. 46, do Decreto nº 5.761/2006 e art. 32, IV, da Instrução Normativa 1/2013/MinC. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 

do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 23/10/2023: R$ 
1.498.347,76; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 

contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 

contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 

responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 

a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 

hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 

eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 

por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74834011.
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Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 

valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, 

ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 206 de 30/10/2023, Seção 3, p. 178) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74834011.
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EDITAL 1141/2023-TCU/SEPROC, DE 27 DE OUTUBRO DE 2023. 

Processo TC 028.348/2020-6 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

CITADA Fundação de Apoio a Pesquisa, Extensão e Ensino em Ciências Agrárias, CNPJ: 

01.821.471/0001-23, na pessoa de seu representante legal para, no prazo de quinze dias, a contar da data 

desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir e/ou recolher 

aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, valor(es) histórico(s ) 

atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 

12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 

Valor total atualizado monetariamente até 23/10/2023: R$ 113.612,15, em solidariedade com os Srs. Carlos 

Albino Figueiredo de Magalhães - CPF: 145.415.132-34; e Wilson José de Mello e Silva Maia - CPF: 

155.221.052-91. 

O débito decorre de ausência parcial de documentação de prestação de contas dos recursos 

federais repassados à Fundação de Apoio à Pesquisa, Extensão e Ensino em Ciências Agrárias, no âmbito 

do convênio descrito como “Laboratório de Alta Tensão”. Tal irregularidade caracteriza infração aos 

seguintes dispositivos: art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da Constituição da República Federativa 

do Brasil, art. 63, § 1º, inciso III, da Lei 4.320/1964, art. 93, do Decreto-lei 200/1967; Cláusula VIII.1, 

alíneas “c” e “j”, alíneas “i” e “iii”, e Cláusula XIII.1, alínea “c”, do Convênio. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 

do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 

mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 23/10/2023: R$ 

167.520,19; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 

contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 

contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 

contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 

da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 

não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 

responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 

de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 

a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licita nte 

fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 

8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 

a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 

hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 

Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 

outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 

eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 

recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 

revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74834011.

http://www.tcu.gov.br/
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Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 

valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, 

ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 206 de 30/10/2023, Seção 3, p. 177) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74834011.
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EDITAL 1142/2023-TCU/SEPROC, DE 23 DE OUTUBRO DE 2023 

TC 010.349/2003-6 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA a E C DO NASCIMENTO COMÉRCIO, CNPJ: 05.155.752/0001-45, na pessoa de seu 

representante legal, do Acórdão 400/2011-TCU-Plenário, Rel. Ministro Augusto Sherman Cavalcanti, 
Sessão de 16/2/2011, proferido no processo TC 010.349/2003-6, por meio do qual o Tribunal julgou 
irregulares as contas, e a condenou a recolher aos cofres do Fundo de Amparo ao Trabalhador, valor(es) 

histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos 
juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na 

forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 
23/10/2023: R$ 556.315,43; sendo parte em solidariedade com os responsáveis: Lourival da Cunha Souza - 
CPF: 104.132.003-53 e Fernanda Cristina Ferreira Borgneth - CPF: 206.961.753-04; Lourival da Cunha Souza - CPF: 
104.132.003-53 e Maria de Fátima Pinto de Menezes - CPF: 245.229.291-53; Lourival da Cunha Souza - CPF: 

104.132.003-53 e Alexsandro de Oliveira Passos Dias - CPF: 475.585.983-20. O ressarcimento deverá ser 

comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 8.000,00 

(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 

fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

Notifico, também, dos Acórdãos 3224/2013, 2239/2014, 704/2019, 1403/2021 e 1764/2023 
todos do Plenário TCU. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 

respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 

(61) 3527-5234. 

MARYZELY MARIANO 
Chefe do Serviço de Comunicação Processual 1 

(Subdelegação de competência: art. 2º, I, da Portaria-Seproc nº 1/2020)  

(Publicado no DOU Edição nº 206 de 30/10/2023, Seção 3, p. 177) 
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EDITAL 1144/2023-TCU/SEPROC, DE 23 DE OUTUBRO DE 2023. 

Processo TC 010.349/2003-6 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA a CENTER KENNEDY-CAR PEÇAS E SERVIÇOS LTDA., CNPJ: 02.479.083/0001-79, 

na pessoa de seu representante legal, do Acórdão 1764/2023-TCU-Plenário, Rel. Ministro Jhonatan de 
Jesus, Sessão de 23/8/2023, proferido no processo TC 010.349/2003-6, por meio do qual o Tribuna l 
conheceu do recurso de revisão interposto contra o Acórdão 400/2011-TCU-Plenário e, no mérito, deu-lhe 

provimento parcial. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de 

Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 
3527-5234. 

MARYZELY MARIANO 

Chefe do Serviço de Comunicação Processual 1 

(Subdelegação de competência: art. 2º, I, da Portaria-Seproc nº 1/2020)  

(Publicado no DOU Edição nº 206 de 30/10/2023, Seção 3, p. 177) 
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EDITAL 1145/2023-TCU/SEPROC, DE 23 DE OUTUBRO DE 2023 

TC 008.956/2021-9 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO Osni Cardoso de Araújo, CPF: 676.812.475-72, do Acórdão 4537/2023-TCU-Segunda 

Câmara, Rel. Ministro Antonio Anastasia, Sessão de 20/6/2023, proferido no processo TC 008.956/2021-9, 
por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-o a recolher aos cofres do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente 

desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo 
recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total 

atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 23/10/2023: R$ 131.962,94. O ressarcimento 
deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 

Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 10.000,00 
(art. 57da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 

recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 
fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 

cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 

e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 

“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 

respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 206 de 30/10/2023, Seção 3, p. 178) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74834011.
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EDITAL 1146/2023-TCU/SEPROC, DE 27 DE OUTUBRO DE 2023 

TC 012.415/2017-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO José Edson Rodrigues de Souza, CPF: 046.811.003-82, representado pelo Sr. João Pontes 

Rocha Filho, OAB: 15087/CE do Acórdão 555/2021-TCU-Plenário, Rel. Ministro Raimundo Carreiro, 
Sessão de 17/3/2021, proferido no processo TC 012.415/2017-0, por meio do qual o Tribunal conheceu do 
recurso interposto e, no mérito, negou-lhe provimento. 

Dessa forma, fica José Edson Rodrigues de Souza, CPF: 046.811.003-82, representado pelo Sr. 
João Pontes Rocha Filho, OAB: 15087/CE, notificado a recolher aos cofres do Tesouro Nacional (mediante 

GRU, código 13902-5), valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) 
de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante 
eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e 

acrescido dos juros de mora até 24/10/2023: R$ 110.241,08, em solidariedade com os responsáveis : 
Francisco Canindé Fernandes de Macedo - CPF: 209.988.051-49; Ivanhoe Martins Fernandes - CPF: 

297.530.907-49; Robério Freire Alves - CPF: 456.542.202-68; Roger Freire Alves - CPF: 320.509.412-34; 
e Roner Freire Alves - CPF: 435.545.982-91. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no 
prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 5.000,00 

(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 
fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 

por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 

(61) 3527-5234. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 

Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 206 de 30/10/2023, Seção 3, p. 179) 
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EDITAL 1147/2023-TCU/SEPROC, DE 24 DE OUTUBRO DE 2023 

TC 005.049/2022-9 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO Danilo Valente de Sá, CPF: 918.085.373-00, do Acórdão 2555/2023-TCU-Segunda 

Câmara, Rel. Ministro Vital do Rêgo, Sessão de 4/4/2023, proferido no processo TC 005.049/2022-9, por 
meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-o a recolher aos cofres do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente 

desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo 
recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total 

atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 24/10/2023: R$ 801.415,58. O ressarcimento 
deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 

Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 41.000,00 
(art. 57 da da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do 

efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se 
atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 

cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 

e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 

“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator.  
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 

respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 206 de 30/10/2023, Seção 3, p. 179) 
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EDITAL 1148/2023-TCU/SEPROC, DE 24 DE OUTUBRO DE 2023 

TC 007.980/2022-1 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA MRH PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA., CNPJ: 04.488.386/0001-83, na pessoa de seu 

representante legal, do Acórdão 4659/2023-TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro Jhonatan de Jesus, Sessão 
de 13/6/2023, proferido no processo TC 007.980/2022-1, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares 
suas contas, a condenou a recolher aos cofres da Agência Nacional do Cinema - ANCINE, valor(es) 

histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos 
juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na 

forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 
24/10/2023: R$ 173.465,97, em solidariedade com a Sra. Maria Rachel Goes Hernandez - CPF: 
005.455.357-19. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar 

da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 

Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 16.500,00 
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 

fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 

cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 

“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 

de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 206 de 30/10/2023, Seção 3, p. 178) 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74834011.

http://www.tcu.gov.br/
http://www.tcu.gov.br/
mailto:cacidadao@tcu.gov.br


BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 196 | Segunda-feira, 30/10/2023 33 

ATAS 
 

PLENÁRIO 
 

ATA Nº 44, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023 
(Sessão Ordinária do Plenário) 

Presidência: Ministro Bruno Dantas (Presidente) 
Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
Secretária das Sessões: AUFC Lorena Medeiros Bastos Correa 
Subsecretária do Plenário: AUFC Denise Loiane Cunha Fonseca 

À hora regimental, o Presidente declarou aberta a sessão ordinária do Plenário, com a presença dos 
Ministros Benjamin Zymler, Vital do Rêgo, Jorge Oliveira, Antonio Anastasia e Jhonatan de Jesus; do 
Ministro-Substituto Weder de Oliveira, convocado para substituir o Ministro Augusto Nardes; e da 
Representante do Ministério Público, Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

Ausentes os Ministros Walton Alencar Rodrigues e Augusto Nardes, em missão oficial, o Ministro 
Aroldo Cedraz, por motivo de férias, o Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, justificadamente, 
e o Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa, em razão de licença para tratamento de saúde. 

HOMOLOGAÇÃO DE ATA 
O Plenário homologou a Ata nº 43, referente à sessão realizada em 11 de outubro de 2023. 

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 
Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do Tribuna l 

de Contas da União na Internet. 

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 
Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes processos: 
- TC-007.987/2001-1, TC-011.773/2022-7, TC-012.267/2022-8, TC-031.342/2022-1 e 

TC-032.399/2023-5, cujo relator é o Ministro Walton Alencar Rodrigues; 
- TC-019.657/2023-4, TC-022.784/2023-3, TC-025.186/2012-4, TC-027.159/2015-9 e 

TC-030.033/2016-0, cujo relator é o Ministro Aroldo Cedraz; 
- TC-020.731/2023-0, cujo relator é o Ministro Vital do Rêgo; 
- TC-012.194/2019-0, cujo relator é o Ministro Jorge Oliveira; 
- TC-041.255/2018-6, cujo relator é o Ministro Jhonatan de Jesus; 

- TC-010.398/2017-1, TC-014.976/2021-8 e TC-033.879/2018-4, cujo relator é o Ministro-Substituto 
Augusto Sherman Cavalcanti; e 

- TC-007.482/2022-1, TC-013.136/2022-4, TC-020.598/2022-0 e TC-031.292/2022-4, cujo relator é 
o Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 
O Plenário aprovou, por relação, os Acórdãos de nºs 2115 a 2121 e 2124 a 2132. 

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 
Por meio de apreciação unitária de processos, o Plenário proferiu os Acórdãos de nºs 2122 a 2123 e 2133 a 
2146, incluídos no Anexo II desta Ata, juntamente com os relatórios e os votos em que se fundamentaram.  

PROCESSOS TRANSFERIDOS DE PAUTA 
Por deliberação do Colegiado, com base nos §§ 11 e 12 do artigo 112 do Regimento Interno, a 

apreciação do processo TC-003.502/2016-3, cujo relator é o Ministro Antonio Anastasia, foi adiada para a 
sessão ordinária do Plenário de 25 de outubro de 2023. Já votou o relator, acompanhado pelos Ministros 
Walton Alencar Rodrigues e Benjamin Zymler (v. Anexo III da Ata nº 40/2023-Plenário). O processo está 
sob pedido de vista formulado em 27 de setembro de 2023 pelo Ministro Augusto Nardes. 

Por deliberação do Colegiado, com base no § 13 do artigo 112 do Regimento Interno, a apreciação 
do processo TC-045.458/2021-9, cujo relator é o Ministro Aroldo Cedraz, foi adiada para a sessão ordinária 
do Plenário de 25 de outubro de 2023. O processo está sob pedido de vista formulado em 13 de setembro 
de 2023 pelo Ministro Vital do Rêgo (Ata nº 38/2023-Plenário). 
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SUSTENTAÇÃO ORAL 

A sustentação oral requerida pelo Dr. Mário Amaral da Silva Neto em nome de Hilton Campos, 
referente ao processo TC-024.574/2008-2, cujo relator é o Ministro Jorge Oliveira, não foi realizada, em 

vista da exclusão do processo da pauta de julgamento. 

ACÓRDÃOS APROVADOS 

ACÓRDÃO Nº 2115/2023 - TCU - Plenário 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 237, 

parágrafo único, e 250 do Regimento Interno do TCU, quanto ao processo a seguir relacionado, em 
conhecer da representação, considerá-la improcedente e determinar o arquivamento, dando ciência ao 
representante e ao jurisdicionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-033.876/2023-1 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Petrobras Transporte S.A. 

1.2. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 

1.5. Representação legal: Ana Carolina Costa Ortiz (12390/OAB-AM) e Ana Cecilia Ortiz e Silva 
(8387/OAB-AM), representando M P Navegação Transportes e Turismo Ltda. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 2116/2023 - TCU - Plenário 
Trata-se de recurso de revisão interposto por Prescon Projetos Estruturais e Construções Ltda. em 

face do Acórdão 4.033/2020-TCU-Plenário (peça 250), alterado pelo Acórdão 676/2023-TCU-Plenário 
(peça 357), por meio do qual esta Corte de Contas julgou irregulares as suas contas, imputando-lhe débito 

e multa. 
Considerando que o recurso de revisão requer o atendimento dos requisitos específicos indicados nos 

incisos do art. 35 da Lei 8.443/1992, quais sejam, erro de cálculo nas contas, falsidade ou insuficiência de 

documentos em que se tenha fundamentado a decisão recorrida, e superveniência de documentos novos 
com eficácia sobre a prova produzida; 

Considerando que a recorrente se limitou a invocar hipótese legal compatível com o recurso de 
revisão, sem, contudo, satisfazê-la materialmente; 

Considerando, in casu, que os documentos trazidos aos autos não possuem o condão de produzir 

eficácia sobre a irregularidade que ocasionou a condenação imposta pelo Tribunal, uma vez que 
representam fatos já conhecidos e analisados, dos quais decorreram a irregularidade imputada à recorrente;  

Considerando que meros argumentos e teses jurídicas representam elementos ordinários que somente 
justificariam o seu exame em sede de recurso de reconsideração, uma vez que entendimento diverso 
descaracterizaria a natureza excepcional e revisional do recurso de revisão; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 32, inciso III, e 35 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 15, inciso III, 143, inciso IV, alínea “b”, e § 3º, 277, 

inciso IV, e 288 do Regimento Interno do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em: 
a) não conhecer do recurso de revisão interposto por Prescon Projetos Estruturais e Construções Ltda., 

por não atender aos requisitos específicos de admissibilidade previstos no Regimento Interno do TCU; e 

b) dar ciência desta decisão à recorrente e aos órgãos/entidades interessados. 
1. Processo TC-010.419/2014-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Apensos: 020.553/2023-4 (SOLICITAÇÃO DE CERTIDÃO) 
1.2. Responsáveis: Amilton de Albuquerque Santos (430.092.637-91); Carlos Henrique Santoro 

(017.058.808-43); Filipe Augusto Cinque de Proença Franco (008.828.497-27); Herman Rubens 

Walenkamp (261.746.007-00); Israel Batista Ferreira (202.378.127-20); João Paulo Boia (529.634.467-72); 
Prescon Projetos Estruturais e Construções Ltda. (30.257.513/0001-43); Sergio Giorgio Rita Fracassi 

(371.723.527-34). 
1.3. Recorrente: Prescon Projetos Estruturais e Construções Ltda. (30.257.513/0001-43). 
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1.4. Órgãos: Centro de Controle Interno da Aeronáutica; Centro de Lançamento de Alcântara. 

1.5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.7. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.8. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
1.9. Representação legal: Sergio Giorgio Rita Fracassi e outros. 

1.10. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 2117/2023 - TCU - Plenário 

VISTO e relacionado este processo de Acompanhamento referente ao Acordo de Leniência ora em 
fase de negociação, autuado a partir de informe (peça 3), por meio do qual a Controladoria-Geral da União 
(CGU) solicitou ao TCU o encaminhamento de informações acerca da existência de processos em trâmite 

nesta Corte de Contas cujos objetos guardem relação com as empresas informadas, conforme previsto no 
item 3 da primeira ação operacional do Acordo de Cooperação Técnica (ACT). 

Considerando que o Acordo de Cooperação Técnica (ACT) firmado em 6 de agosto de 2020 entre a 
Controladoria-Geral da União, a Advocacia-Geral da União, o Tribunal de Contas da União e o Ministér io 
da Justiça e Segurança Pública tem a finalidade de definir diretrizes e ações em matéria de combate à 

corrupção, especialmente em relação aos acordos de leniência previstos na Lei 12.846/2013; 
Considerando que o item 3 da primeira ação operacional do referido ACT prescreve que: “a 

Controladoria-Geral da União e a Advocacia-Geral da União, no curso de negociação para acordo de 
leniência e à medida que as informações forem sendo recebidas, nos termos da Lei 12.846, de 2013, 
compartilharão tais informações ao Tribunal de Contas da União para eventual atuação nos termos do 

presente ACT”; 
Considerando que a CGU informou ao TCU a designação de comissão de servidores para atuar em 

negociações para celebração de acordo de leniência e solicitou o encaminhamento de informações acerca 
da existência de processos em trâmite no TCU cujos objetos guardem relação com as empresas 
colaboradoras destes autos (peça 3); 

Considerando que, após pedido de informações complementares à CGU (peças 5-7), não consta dos 
ofícios encaminhados informação acerca de possíveis processos em curso no TCU relacionados às referidas 

colaboradoras ou ao escopo da proposta informado pelas empresas proponentes; 
Considerando que, com base em pesquisas realizadas pela unidade técnica nos sistemas do TCU, não 

foram identificadas ocorrências que possam ter repercussão direta no acordo de leniência a ser celebrado; 

Considerando, por fim, os pareceres uniformes exarados pela unidade técnica às peças 9 a 11; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento no art. 143, inciso V, do 

Regimento Interno/TCU, em informar à CGU e à AGU que, a partir dos resultados das pesquisas realizadas 
nos sistemas de TI disponíveis neste Tribunal, não foram identificados processos de controle externo nos 
quais estejam sendo apurados quaisquer indícios de irregularidades e/ou danos ao erário que guardem 

relação com as empresas colaboradoras. 
1. Processo TC-014.136/2022-8 (ACORDO DE LENIÊNCIA) 

1.1. Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei 8.443/1992). 
1.2. Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei 8.443/1992). 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Solução Consensual e Prevenção de 

Conflitos (SecexConsenso). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 2118/2023 - TCU - Plenário 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, quanto ao processo a 

seguir relacionado, com fundamento nos arts. 53 a 55 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 15, inciso I, alínea “p”, 
143, inciso III, e 234 a 236 do Regimento Interno do TCU, ACORDAM, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em: 
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a) não conhecer a presente documentação como denúncia, uma vez que estão ausentes os requisitos 

de admissibilidade; 
b) levantar o sigilo que recai sobre estes autos, com fundamento no art. 55 da Lei 8.443/1992, à 

exceção das peças que contiverem informações pessoais que permitam a identificação do denunciante, nos 
termos dos arts. 104, § 1º, e 108, parágrafo único, da Resolução-TCU 259/2014; 

c) encaminhar cópia da presente deliberação, acompanhada da instrução da unidade técnica, à 

Companhia Docas do Ceará (CDC), à Agência Nacional de Transportes da Aquaviários (Antaq) e ao 
denunciante; e 

d) apensar estes autos ao TC 008.355/2023-1, nos termos dos arts. 36 e 40, inciso I, da Resolução-
TCU 259/2014. 

1. Processo TC-021.991/2023-5 (DENÚNCIA) 

1.1. Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei 8.443/1992). 
1.2. Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei 8.443/1992). 

1.3. Entidade: Companhia Docas do Ceará. 
1.4. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Infraestrutura Portuária e Ferroviária 
(AudPortoFerrovia). 

1.7. Representação legal: não há. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 2119/2023 - TCU - Plenário 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 143, inciso V, alínea “e”, e 183, parágrafo único, do Regimento Interno do TCU, em prorrogar, por 

180 (cento e oitenta) dias, o prazo para atendimento à determinação contida no item 9.1.2 do Acórdão 
307/2023-TCU-Plenário (peça 78). 

1. Processo TC-002.450/2022-4 (RELATÓRIO DE MONITORAMENTO) 

1.1. Interessados: Auditoria-geral do Sistema Único de Saúde; Secretaria-Executiva do Ministério da 
Saúde (00.394.544/0173-12). 

1.2. Órgão: Ministério da Saúde; Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Complexo da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Saúde (AudSaúde). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 2120/2023 - TCU - Plenário 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, c/c os arts. 17, § 1º, 143, inciso III, 235 
e 237, inciso VII e parágrafo único, do Regimento Interno do TCU, de acordo com os pareceres emitidos 

nos autos, em: 
a) conhecer da presente representação, por preencher os requisitos de admissibilidade, para, no 

mérito, considerá-la improcedente; 

b) indeferir o pedido de concessão de medida cautelar formulado pela representante, tendo em vista 
a inexistência dos pressupostos necessários para sua adoção; 

c) encaminhar cópia desta decisão, acompanhada da instrução da unidade técnica, ao Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome e à representante; e 

d) arquivar o presente processo, com fundamento no art. 169, inciso V, do Regimento Interno do 

TCU. 
1. Processo TC-015.270/2023-8 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Órgão: Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome. 
1.2. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
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1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 

1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 2121/2023 - TCU - Plenário 
Em exame, representação a respeito de possíveis irregularidades ocorridas no Pregão Eletrônico 

54/CAE/2023 sob a responsabilidade do Centro de Aquisições Específicas do Comando da Aeronáutica, 

com valor estimado de R$ 3.417.545,48. 
Considerando que, em sua manifestação, a unidade técnica destacou o Parecer Técnico 4-AB3/2023 

(peça 18), o qual realizou análise técnica referente ao PE 54/CAE/2023; 
Considerando que constam do referido parecer várias justificativas que descrevem itens que estão 

“abaixo do especificado/esperado”, mas que “[isso] não inviabiliza o equipamento”; 

Considerando que o aceite de solução com especificações inferiores aos requisitos mínimos 
especificados no edital da contratação configura desconformidade para com o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório e que a flexibilização de requisitos está em desacordo com o princípio do 
julgamento objetivo; 

Considerando, por outro lado, que a unidade instrutiva analisou a especificação do produto ofertado 

e não identificou irregularidades significativas na atuação do órgão jurisdicionado em relação ao respectivo 
aceite; 

Considerando que o valor homologado após negociação com a licitante classificada em segundo lugar 
(R$ 3.046.328,00) restou inferior ao preço ofertado pela licitante inicialmente classificada em primeiro 
lugar (R$ 3.066.173,61), a qual fora desclassificada; 

Considerando que o art. 20 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro impõe à Corte de 
Contas a necessidade de não decidir com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas 

as consequências práticas da decisão; 
Considerando que, na análise de representações fundamentadas no art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, 

deve ser avaliado o risco de lesão ao interesse público decorrente do desfazimento do ato administrat ivo 

irregular, de modo a não permitir que a revisão do ato maculado provoque prejuízo ao interesse público 
superior ao que se quer proteger (Acórdão 1.620/2017-2ª Câmara, Rel. Ana Arraes); 

Considerando que eventual desclassificação da empresa classificada em segundo lugar resultaria no 
refazimento do processo licitatório, tendo em vista que apenas duas empresas disputaram a fase competit iva 
do certame, o que acarretaria custos elevados para a Administração Pública com a realização de novo 

certame, sem considerar ainda os efeitos decorrentes do atraso para disponibilidade do serviço contratado; 
Considerando que não compete ao TCU a defesa de interesses privados perante o Poder Público 

(Acórdão 2.426/2015-TCU-Plenário, Rel. Min. Benjamin Zymler, Acórdão 2.407/2015-2ª Câmara, Rel. 
Min. Ana Arraes); 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 113, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, c/c o art. 1º, inciso II, da Lei 8.443/1992 e com os arts. 1º, inciso 
XXVI, 17, inciso IV, 143, inciso III, 237, inciso VII, e 250, inciso I, do Regimento Interno, em: 

a) conhecer da presente representação, uma vez que estão satisfeitos os requisitos de admissibilidade 
previstos no RI/TCU, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente; 

b) indeferir o pedido de concessão de medida cautelar formulado pela empresa Guilherme 

Carrapatoso Garcia Serviços Administrativos, tendo em vista a inexistência dos pressupostos necessários 
para sua concessão; 

c) dar ciência, ao Comando da Aeronáutica, com fundamento no art. 9º, inciso I, da Resolução-TCU 
315/2020, de que o aceite de solução com especificações técnicas inferiores ao consignado no Termo de 
Referência do Pregão Eletrônico 54/2023-CAE está em desacordo com os princípios da vinculação ao 

instrumento convocatório e do julgamento objetivo insculpidos nos art. 3º da Lei 8.666/1993 e art. 5º da 
Lei 14.133/2021; 

d) encaminhar cópia desta decisão, acompanhada da instrução da unidade técnica, ao Comando da 
Aeronáutica e ao representante; 

e) arquivar os presentes autos, nos termos do art. 169, inciso V, do Regimento Interno do TCU. 
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1. Processo TC-021.922/2023-3 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Órgão/Entidade: Grupamento de Apoio Logístico da Aeronáutica. 
1.2. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.5. Representação legal: não há. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 2122/2023 - TCU - Plenário 

1. Processo TC 021.230/2022-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: VII - Representação. 
3. Representante/Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: BB Previdência - Fundo de Pensão Banco do Brasil. 
4. Entidade: Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Bancos Públicos e Reguladores 

Financeiros (AudBancos). 
8. Representação legal: Freitas Macedo Advogados Associados (OAB/RS 404), Mário de Freitas 

Macedo Filho (OAB/RS 14.630), José Antônio Chagas Azzolin (OAB/RS 83.873), Elisa B. M. Steglich 
(OAB/RS 98.174), Andressa Carvalho Martins (OAB/RS 124.765), Patrícia Guercio Teixeira Delage 
(OAB/MG 90.459), Marina Hermeto Correa (OAB/MG 75.173). 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação a respeito de possíveis irregularidades 

ocorridas no Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A do Grupo Hospital Conceição, relacionadas ao 
processo de seleção de entidade fechada de previdência complementar (EFPC) a seus empregados; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, diante 

das razões expostas pelo relator, em: 
9.1. conhecer da representação, com fundamento nos arts. 235 e 237, inciso V, do Regimento Interno 

do TCU, para, no mérito, considerá-la procedente; 
9.2. confirmar a medida cautelar adotada para determinar ao Hospital Nossa Senhora da Conceição 

S.A do Grupo Hospital Conceição que adote providências administrativas para sanar as irregularidades 

apuradas nestes autos, antes da assinatura do convênio de adesão previsto no art. 13 da Lei Complementa r 
109/2001, entre o Hospital e a entidade fechada de previdência complementar que vier a ser escolhida, 

observando as orientações constantes da Nota Técnica 1/2021, da Nota Complementar 1/2021, ambas da 
Atricon, e do Guia da Previdência Complementar para Entes Federativos, elaborado pela União; 

9.3. dar ciência ao Grupo Hospital Conceição, com fundamento no art. 9º, inciso I, da Resolução TCU 

315/2020, de que o processo de seleção de entidade fechada de previdência complementar para 
implementação de Regime de Previdência Complementar realizado pelo Hospital Nossa Senhora da 

Conceição S.A.: 
9.3.1. não se enquadra na hipótese prevista no art. 28, § 3°, inciso II, da Lei 13.303/2016 e que, na 

ausência de norma regulamentando de forma explícita a forma da referida contratação, deve ser realizado 

processo de seleção pública preservando os princípios constitucionais e basilares, como a impessoalidade, 
a transparência, a economicidade, a eficiência e a publicidade; 

9.3.2. deve contar com ampla divulgação e transparência com vistas à obtenção de pluralidade de 
propostas e consequente viabilização efetiva da proposta mais vantajosa, contando com a exposição da 
motivação para a operação e com critérios de escolha objetivos previamente definidos e deve observar os 

princípios regentes da Administração Pública constantes no art. 37 da Constituição Federal e no art. 31 da 
Lei 13.303/2016, bem como as disposições da Nota Técnica 1/2021, da Nota Complementar 1/2021, ambas 

da Atricon, e do Guia da Previdência Complementar para Entes Federativos, elaborado pela União; 
9.4. informar ao representante, ao Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A do Grupo Hospital 

Conceição (GHC) e à BB Previdência - Fundo de Pensão Banco do Brasil da prolação deste acórdão; 
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9.5. arquivar o presente processo, nos termos do art. 169, inciso V, do Regimento Interno do TCU. 

10. Ata nº 44/2023 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 18/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2122-44/23-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo (Relator), 

Jorge Oliveira, Antonio Anastasia e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 2123/2023 - TCU - Plenário 
1. Processo TC 031.627/2022-6. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: VII - Representação. 

3. Interessada: Equipe de Auditoria (art. 237, inciso V, do Regimento Interno do TCU). 
4. Órgão: Ministério da Saúde. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Saúde (AudSaúde). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos relativos à representação formulada por equipe de 
auditoria, em face de possíveis irregularidades acerca de perda de vacinas contra a covid-19, por expiração 
de validade, armazenadas nos estoques dos entes subnacionais; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer, com fulcro no art. 237, inciso V, do Regimento Interno do TCU (RITCU), da presente 
representação para, no mérito, considerá-la procedente; 

9.2. determinar ao Ministério da Saúde que: 

9.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias, apresente planilhas de imunizantes atualizadas, referentes aos 
anos de 2022, 2023 e 2024, com os seguintes dados de vacinas contra a covid-19, distribuídas ou a distribuir 

aos Estados, Municípios e Distrito Federal, categorizando os dados por “UF de destino”, “Município de 
destino”, “Fabricante”, “Quantidade de doses”, “Número do lote”, “Data de validade”, “vencidas”, e “a 
vencer”, em formato .xlsx ou .xls; 

9.2.2. no prazo de 30 (trinta) dias, apresente plano de ação, identificando as medidas a serem adotadas, 
os responsáveis por cada uma delas e os prazos para a implementação, com vistas ao monitoramento do 

processo de distribuição-vacinação-registro de vacinas contra a covid-19, definindo as intervenções 
necessárias, incluindo, dentre essas, os acertos pertinentes junto ao Conselho Nacional de Secretários de 
Saúde (Conass) e ao Conselho Nacional das Secretarias Municipais de Saúde (Conasems) e as a seguir 

apontadas: 
9.2.2.1. identificação de imunizantes vencidos contra a covid-19 nos Estados, Municípios e Distrito 

Federal, referentes aos anos de 2022 e 2023, utilizando-se os sistemas corporativos de registro, 
categorizando os dados por “UF de destino”, “Município de destino”, “Fabricante”, “Quantidade de doses”, 
“Número do lote” e “Data de validade”, em formato .xlsx ou .xls; 

9.2.2.2. correção das inconsistências de registro, como duplicidade, falta ou atraso de informações, 
adotando medidas junto às secretarias de saúde envolvidas, com apoio, se necessário, do Conass e 

Conasems; 
9.2.2.3. levantamento das causas das perdas de imunizantes contra a covid-19, identificando as 

devidas responsabilidades; 

9.2.2.4. estabelecimento de diretrizes para correção das inconsistências, a fim de identificar o 
quantitativo efetivo de perdas de vacinas por expiração de validade; 

9.2.2.5. identificação dos imunizantes contra a covid-19, a vencer no ano de 2023 e 2024, nos Estados, 
Municípios e Distrito Federal, utilizando-se os sistemas corporativos de registro, categorizando os dados 
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por “UF de destino”, “Município de destino”, “Fabricante”, “Quantidade de doses”, “Número do lote” e 

“Data de validade”, em formato .xlsx ou .xls; e 
9.2.2.6. estabelecimento de orientações gerais para Estados, Municípios e Distrito Federal para 

mitigar perdas de vacinas contra a covid-19 por expiração de data de validade, subsidiariamente às já 
produzidas pela Nota Técnica 1/2023-CGICI/DIMU/SVSA/MS, para situações em que a cobertura vacinal 
não apresente demanda suficiente para consumo das vacinas em estoques no almoxarifado desses entes 

subnacionais; 
9.3. determinar à AudSaúde que dê prosseguimento às apurações relativas à perda de vacina por 

expiração de validade e, se for o caso, em decorrência das informações obtidas a partir do cumprimento do 
presente acórdão, promova a identificação dos responsáveis; 

9.4. recomendar ao Ministério da Saúde o desenvolvimento de ferramentas que possibilitem conhecer 

os estoques dos entes subnacionais para promoção de ações coordenadas, inclusive com o Conselho 
Nacional de Secretários de Saúde (Conass) e o Conselho Nacional das Secretarias Municipais de Saúde 

(Conasems), para mitigação das perdas de vacina por expiração de validade e proporcione maior eficiênc ia 
na utilização dos recursos empreendidos na aquisição de vacinas da covid-19. 

10. Ata nº 44/2023 - Plenário. 

11. Data da Sessão: 18/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2123-44/23-P. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo (Relator), 

Jorge Oliveira, Antonio Anastasia e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 2124/2023 - TCU - Plenário 

VISTOS e relacionados estes autos de Consulta, respondida mediante o Acórdão 2.704/2022-TCU-
Plenário (relator: Ministro Antonio Anastasia), em que se analisa manifestação da unidade técnica acerca 
das providências decorrentes do subitem 9.4 da referida deliberação, verbis: “9.4 restituir os autos à 

Secretaria de Macroavaliação Governamental, para subsidiar eventual representação”, em face de supostos 
riscos à segurança orçamentária e à prudência fiscal decorrentes do acréscimo de despesas vinculadas a 

emendas de relator-geral (RP 9). 
Considerando que, após o referido decisum, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar as ADPFs 850, 

851, 854 e 1.014, entre outras deliberações, declarou a inconstitucionalidade das emendas de relator-geral 

do projeto de lei orçamentária (classificadas pelo identificador orçamentário RP 9) para inclusão de novas 
despesas ou programações; 

Considerando que, em virtude decisão do E. STF, “a Lei Orçamentária Anual válida para o exercício 
de 2023 não mais consigna dotações decorrentes de emenda de relator-geral RP 9”; 

Considerando que, diante de tais fatos, a unidade técnica entende “não ser cabível eventual 

representação acerca da elevação dos valores de emendas em RP 9 no orçamento, como sugerido no item 
9.4 do Acórdão 2.704/2022-TCU-Plenário”; 

Considerando que, segundo a unidade instrutiva, os efeitos da sistemática adotada nas emendas RP 
9, anteriores à referida declaração de inconstitucionalidade, são objeto da denúncia versada no 
TC 014.379/2021-0 (rel. min. Aroldo Cedraz); 

Considerando as propostas uniformes da unidade instrutiva, pelo arquivamento do feito, nos termos 
do art. 169, inciso V, do Regimento Interno do TCU. 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, com 
fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea “a”, 169, inciso V, e 250, inciso I, do Regimento Interno do 
TCU, em considerar atendido o objetivo do comando versado no subitem 9.4 do Acórdão 2.704/2022-TCU-

Plenário, autorizando o arquivamento dos presentes autos. 
1. Processo TC-030.471/2022-2 (CONSULTA) 

1.1. Órgão/Entidade: Presidência da República. 
1.2. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
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1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Orçamento, Tributação e Gestão Fiscal 

(AudFiscal). 
1.5. Representação legal: não há. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 2125/2023 - TCU - Plenário 
VISTOS e relacionados estes autos de denúncia acerca de possíveis irregularidades ocorridas no 

Município de Barra do Corda (MA) em face da não disponibilização, no portal da transparência, “da relação 
dos/as trabalhadores/as da educação e dos/as funcionário/as não efetivos/as da rede municipal, assim como 

atualização periódica do portal”; 
Considerando que o Juízo da 1ª Vara da Comarca de Barra do Corda proferiu, em 22/6/2023, nos 

autos da Ação de Obrigação de Fazer 0804883-51.2022.8.10.0027, sentença para “DETERMINAR que o 

MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA/MA disponibilize, no prazo de 60 (sessenta) dias, as informações 
(atualizadas mensalmente) sobre a Administração, gerenciando o Portal da Transparência existente no 

website do órgão, nos moldes da Lei de Responsabilidade Fiscal e Lei do Acesso à Informação, 
compreendendo, a disponibilização da relação dos/as trabalhadores/as da educação e dos/as funcionário/as 
não efetivos/as da rede municipal, assim como os respectivos salários” (peça 8, p. 16); 

Considerando, ademais, que a aferição da atualização de sites oficiais e/ou portais de transparência 
deve ser prioritariamente exercida pelos órgãos de controle locais, no caso, o Tribunal de Contas do Estado 

do Maranhão; e 
Considerando os pareceres uniformes exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em 

Educação, Cultura, Esporte e Direitos Humanos às peças 11-12, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, com 
fundamento no art. 143, III, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) conhecer da presente denúncia, satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 234 
e 235 do Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014, para, no 
mérito, considerá-la prejudicada; 

b) remeter cópia destes autos ao Tribunal de Contas do Estado do Maranhão (TCE/MA), para adoção 
das medidas de sua alçada; 

c) comunicar a prolação deste Acórdão à denunciante e ao Município de Barra do Corda (MA); 
d) levantar o sigilo que recai sobre os autos, excetuando-se as peças que contenham elementos que 

possam identificar a pessoa da denunciante; e 

e) arquivar o processo, com fulcro no art. 169, inciso III, do Regimento Interno/TCU. 
1. Processo TC-020.962/2023-1 (DENÚNCIA) 

1.1. Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
1.2. Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
1.3. Órgão/Entidade: Município de Barra do Corda (MA). 

1.4. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Educação, Cultura, Esporte e Direitos 
Humanos (AudEducação). 

1.7. Representação legal: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 2126/2023 - TCU - Plenário 

VISTOS e relacionados estes autos de monitoramento do Acórdão 661/2022-TCU-Plenário, relator 
Ministro Antonio Anastasia, por meio do qual o Colegiado determinou à Comissão de Ética Pública (CEP) 
que, em 90 dias, analisasse caso de potencial conflito de interesses consistente na atuação de conselheiro 

da Eletrobrás Participações S.A. (Eletropar) na Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras) em 
desacordo com a Lei 13.303/2016 (Lei das Estatais); 

Considerando que a CEP fez acostar aos autos as peças 19-20 para comunicar o trâmite do 
Procedimento Preliminar nº 00191.000288/2022-36, que tratou do objeto da determinação, submetido à 
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deliberação na 252ª Reunião Ordinária da Comissão, realizada em 29 de junho de 2023, evidenciando, 

portanto, o cumprimento do Acórdão, ainda que de modo extemporâneo; 
Considerando que a decisão da CEP, tomada à unanimidade, foi no sentido de arquivar aquele 

Procedimento diante da “AUSÊNCIA de indícios de conduta contrária às vedações impostas pela Lei 
nº 12.813, de 16 de maio de 2013” (peça 20, p. 8); e 

Considerando os pareceres exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em Bancos Públicos e 

Reguladores Financeiros (peças 22-23), 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, com 

fundamento no art. 143, III, do RI/TCU, em: 
a) considerar cumpridas as determinações contidas no Acórdão 661/2022-TCU-Plenário; e 
b) arquivar o processo nos termos do inciso V do art. 169 do Regimento Interno. 

1. Processo TC-002.050/2023-4 (MONITORAMENTO) 
1.1. Órgão/Entidade: Secretaria-executiva da Comissão de Ética Pública. 

1.2. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Bancos Públicos e Reguladores 

Financeiros (AudBancos). 
1.5. Representação legal: não há. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 2127/2023 - TCU - Plenário 
VISTOS, relacionados e discutidos estes autos de levantamento a cargo da Unidade de Auditoria 

Especializada em Tecnologia da Informação, com o objetivo de coletar informações de contratações de 
tecnologia da informação do Banco do Brasil S.A., da BB Tecnologia e Serviços S.A. e da Caixa Econômica 

Federal, no período de 2013 a 2017, bem como obter acesso aos correspondentes sistemas de contratação e 
execução financeira para subsidiar ações de controle futuras; 

Considerando que, por meio do Acórdão 924/2020-TCU-Plenário, relator Ministro Raimundo 

Carreiro, o Colegiado determinou ao Banco do Brasil, à Caixa Econômica Federal e à BB Tecnologia e 
Serviços S.A. que, no prazo de 180 dias, disponibilizem informações atualizadas referentes a seus contratos 

no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP); 
Considerando que o aludido prazo fora prorrogado por duas vezes (Acórdãos 156/2021 e 585/2023 - 

TCU - Plenário); 

Considerando os novos pedidos de prorrogação de prazo para cumprimento da deliberação 
apresentados pelas entidades às peças 159 (Caixa), 162 (Banco do Brasil) e 171 (BB Tecnologia); 

Considerando que as entidades estão em tratativas com o Ministério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos com vistas ao efetivo cumprimento da deliberação; e 

Considerando o pronunciamento da Secretaria de Apoio à Gestão de Processos à peça 170, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fulcro no art. 143, inciso V, alínea 
“e”, do Regimento Interno do TCU, em conceder ao Banco do Brasil, à Caixa Econômica Federal e à BB 

Tecnologia e Serviços S.A. prazo adicional de 180 dias, contados da notificação deste Acórdão, para 
cumprimento do Acórdão 924/2020-TCU-Plenário, com redação ajustada pelo Acórdão 585/2023-TCU-
Plenário. 

1. Processo TC-018.957/2017-0 (RELATÓRIO DE LEVANTAMENTO) 
1.1. Apensos: 007.167/2022-9 (MONITORAMENTO) 

1.2. Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
1.3. Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
1.4. Entidades: Banco do Brasil S.A.; BB Tecnologia e Serviços S.A.; Caixa Econômica Federal. 

1.5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tecnologia da Informação (AudTI). 
1.8. Representação legal: Murilo Muraro Fracari (22.934/OAB-DF), Gryecos Attom Valente 

Loureiro (54.459/OAB-DF) e outros, representando Caixa Econômica Federal; Deusa Maura Santos 
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Fassina (164146/OAB-SP), representando Banco do Brasil S.A.; Keilane de Oliveira Pinheiro 

(45.958/OAB-GO), Drielly Alves de Castro (47.744/OAB-GO) e outros, representando BB Tecnologia e 
Serviços S.A. 

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 2128/2023 - TCU - Plenário 
VISTOS e relacionados estes autos de representação, com pedido de medida cautelar, formulada pelo 

Ministério Público junto ao TCU, em atuação do Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado, com vistas a 
que o Tribunal “decida pela adoção das medidas necessárias a atuar junto à Polícia Federal a fim de 

suspender as autorizações dos clubes de tiros utilizados por civis, bem como proibir novas autorizações, 
haja vista que as autorizações pressupõem licitude do objeto - ausente no caso em questão - ante o dever do 
Estado em prestar segurança pública conforme artigos 6º e 144 da Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988”; 
Considerando que a representação não aponta indício concreto de irregularidade de ato administrat ivo 

a atrair a competência do Tribunal, uma vez que a reportagem jornalística que embasa a petição inicial se 
limitou a relatar situação específica ocorrida na zona rural do Distrito Federal; 

Considerando que o controle de armas de fogo pela Administração Pública Federal é matéria sobre a 

qual o Tribunal já vem se debruçando, a exemplo do TC 042.141/2021-4, em cujos autos a Corte proferiu 
o Acórdão 2649/2022-TCU-Plenário, relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira, para assinar diversas 

determinações e recomendações ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, Secretaria Nacional de 
Segurança Pública, Polícia Federal, Comando do Exército e Conselho Gestor do Sistema Nacional de 
Informações de Segurança Pública, Prisionais, de Rastreabilidade de Armas e Munições, de Material 

Genético, de Digitais e de Drogas; 
Considerando que o monitoramento das determinações e recomendações do mencionado Acórdão é 

objeto do TC 031.502/2022-9 (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), pendente de deliberação; 
Considerando, ademais, que em 2023 foi iniciada auditoria no sistema de controle de armas e 

munições a cargo do Exército Brasileiro (TC 007.869/2023-1), em decorrência de Solicitação do Congresso 

Nacional (TC 030.712/2022-0), ambas sob relatoria do Ministro Antonio Anastasia e que pendem de exame 
de mérito por parte do Tribunal; e 

Considerando os pareceres uniformes exarados pela Unidade de Auditoria Especializada em 
Governança e Inovação às peças 6-8; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, com 

fundamento no art. 143, III, do RI/TCU, em: 
a) não conhecer da representação, por ausentes os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 

235, parágrafo único, e 237, parágrafo único, do Regimento Interno do TCU c/c o art. 103,  § 1º da 
Resolução TCU 259/2014; 

b) comunicar à autoridade representante a prolação do presente Acórdão; e 

c) promover o arquivamento do processo com fundamento nos arts. 235 e 237, parágrafo único, do 
Regimento Interno do TCU c/c o art. 105 da Resolução TCU 259/2014. 

1. Processo TC-022.087/2023-0 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 
1.2. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.3. Representante: Ministério Público junto ao TCU, em atuação do Subprocurador-Geral Lucas 
Rocha Furtado. 

1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Governança e Inovação 
(AudGovernanca). 

1.5. Representação legal: não há. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 2129/2023 - TCU - Plenário 

Cuidam os autos de denúncia a respeito de supostas irregularidades ocorridas na Agência Nacional 
de Telecomunicações (Anatel), relacionadas a processo administrativo disciplinar instaurado em desfavor 
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do denunciante, que culminou na penalidade de demissão do cargo de Técnico em Regulação de Serviços 

Públicos de Telecomunicações da referida autarquia federal. 
Considerando que a matéria foi apreciada no Acórdão 1795/2023 - TCU - Plenário, oportunidade na 

qual o Plenário concluiu que a denúncia apresentada tratava de assuntos atinentes ao rito do processo 
disciplinar instaurado contra o requerente pela Anatel, que resultou em sua demissão, e que não consta, 
entre as competências do TCU, a defesa de direitos e interesses subjetivos em processos dessa natureza. 

Considerando, assim, que a decisão colegiada foi no sentido de não conhecer da denúncia, por não 
atender os requisitos de admissibilidade previstos no art. 235 do RI/TCU e no art. 103, § 1º, da Resolução -

TCU 259/2014, e arquivar o processo, com fundamento no parágrafo único do art. 235 do RI/TCU e no art. 
105 da Resolução-TCU 259/2014; 

Considerando que, no momento processual seguinte, o denunciante, que não foi reconhecido como 

parte processual, opôs embargos de declaração que não foram conhecidos, por intermédio do Acórdão 
2006/2023-TCU-Plenário, por não atenderem os requisitos de admissibilidade previstos no art. 278, caput 

e § 2º, do RI/TCU e no art. 52, § 1º, da Resolução-TCU 259/2014; 
Considerando que, irresignado, o denunciante opõe novos embargos de declaração; 
Considerando que “o manuseio de embargos contra uma mesma decisão pela segunda vez e com 

idêntico conteúdo caracteriza pretensão meramente protelatória e tumulto ao andamento processual, prática 
que configura litigância de má-fé, à luz do disposto no art. 17, inciso VII, do Código de Processo Civil, 

(...), não impedindo o trânsito em julgado do acórdão condenatório” (Acórdão 756/2013-TCU-Plenário); 
Considerando que “a interposição de embargos de declaração com nítido caráter protelatório implica 

o recebimento de futuras impugnações a esse título como simples petição, sem efeito suspensivo e sem 

impedimento ao trânsito em julgado do acórdão. A prática de atitude manifestamente procrastinatória pode 
ser caracterizada como litigância de má-fé” (Acórdão 515/2014-TCU-2ª Câmara); 

Considerando que “o princípio da lealdade processual, com a consequente sanção à litigância de má-
fé, tem plena aplicação no processo de controle externo, por força dos artigos 14, 17 e 18, do CPC, de 
aplicação subsidiária à Lei 8.443/1992” (Acórdão 261/2012-Plenário); 

Considerando que “formular representação ao TCU com interesses predominantemente privados, em 
detrimento do interesse público, pode configurar litigância de má-fé, a ensejar a aplicação da multa prevista 

no art. 58 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 15, 80 e 81 da Lei 13.105/2015 (Código de Processo Civil)” 
(Acórdãos 611/2020-TCU-Plenário e 11287/2021-TCU-1ª Câmara); 

Considerando que, para as constatações trazidas pelo denunciante a este Tribunal que possam 

caracterizar interesse público, foi autuado o TC 032.052/2023-5, em andamento, e encaminhada, pelo 
Acórdão 1795/2023 - TCU - Plenário, a matéria à Secretaria-Geral de Controle Externo desta Corte para 

fazer uso das informações ali apostas nas suas atividades de planejamento das ações de controle externo, 
cabendo-lhe dar o entendimento mais conveniente e oportuno ao caso. 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 143, IV, "b", 169, 
V, do RI/TCU, em: 

(i) não conhecer dos embargos de declaração por não atenderem os requisitos de admissibilidade 
previstos no art. 278, caput e § 2º, do RI/TCU e no art. 52, § 1º, da Resolução-TCU 259/2014; 

(ii) esclarecer ao denunciante que a utilização desta Corte de Contas para o atendimento de interesses 

privados em detrimento do interesse público pode configurar litigância de má-fé, a ensejar a aplicação da 
multa prevista no art. 81 da Lei 13.105/2015, do Código de Processo Civil, c/c os arts. 15 e 80 da mesma 

Lei; 
(iii) levantar o sigilo que recai sobre as peças destes autos, à exceção daquelas que contenham 

informação pessoal do denunciante, nos termos dos arts. 104, § 1º, e 108, parágrafo único, da Resolução -

TCU 259/2014; 
(iv) arquivar o processo; 

(v) comunicar a decisão ao denunciante e à Segecex. 
1. Processo TC-031.782/2023-0 (DENÚNCIA) 
1.1. Recorrente: Identidade Reservada (999.999.999-99). 

1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Telecomunicações. 
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1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Relator da deliberacao recorrida: Ministro Jhonatan de Jesus 

1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Comunicações (AudComunicações). 
1.7. Representação legal: não há. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 2130/2023 - TCU - Plenário 
Trata-se de denúncia a respeito de possíveis irregularidades na adesão à Ata de Registro de Preços 

9.0/2023-CPA/SEAD realizada pela Prefeitura Municipal de Teresina - PI, proveniente do Pregão 
Eletrônico 17/2022 (RP/SEAD), de responsabilidade da Secretaria de Estado da Administração do Rio 
Grande do Norte, que teve por objeto contratações de empresas prestadoras de serviço de locação de mão 

de obra, compreendendo as categorias de Auxiliar de Serviços Gerais (ASG) e Supervisor de ASG. 
Considerando que, entre as principais irregularidades relatadas, o denunciante informa que o valor 

previsto para cada posto, de R$ 2.749,82, é inexequível e impraticável no mercado piauiense, pois sua 
composição seria insuficiente para arcar com os valores contemplados em Convenção Coletiva de Trabalho 
(CCT) do Piauí; 

considerando que a despeito de o denunciante mencionar suposta existência de recursos federais para 
custear a presente licitação, a Unidade de Auditoria Especializada em Contratações - AudContratações 

apurou inexistir fonte de custeio federal, conforme se extrai da minuta do contrato (peça 10, p. 445), que 
indica as fontes 1500200 (Recursos não vinculados de Impostos - Educação) e 1540240 (Transferências do 
FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos - FUNDEB - Outros); 

considerando que no caso da fonte 1500200 não há competência do TCU para atuar, por se tratar de 
receitas pertencentes aos municípios, de acordo com os arts. 156, 158 e 159, inc. I, alínea “b”, e inc. II c/c 

§3º, da Constituição Federal; 
considerando ainda que, no caso da fonte 1540240 também não consta participação federal, uma vez 

que a complementação da União ao Fundeb, nos termos da Anexo I da Portaria STN 710/2021, deverá ser 

sinalizada com a classificação 541, 542 ou 543 (no 2º, 3º e 4º dígitos do código da fonte); 
considerando, portanto, que a ausência de recursos federais afasta a competência do TCU para 

fiscalizar os recursos de que trata a denúncia; 
considerando que unidade instrutiva, em pareceres uniformes (peças 15 e 16), concluiu que a denúncia 

não contém os requisitos de admissibilidade estabelecidos nos arts. 234 e 235, do Regimento Interno/TCU 

e propôs encaminhar cópia integral destes autos ao Tribunal de Contas do Estado do Piauí (TCE/PI), para 
que adote as providências que entender cabíveis para apurar as possíveis irregularidades relatadas; 

os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, quanto ao processo a 
seguir relacionado, com fundamento nos arts. 53 a 55 da Lei nº 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso III, 234, 
235 e 236, do Regimento Interno/TCU e arts. 103, § 1º, da Resolução-TCU 259/2014 ACORDAM em: 

não conhecer da denúncia, por não atender aos requisitos de admissibilidade; 
encaminhar cópia integral destes autos ao Tribunal de Contas do Estado do Piauí (TCE/PI), para que 

adote as providências que entender cabíveis para apurar as possíveis irregularidades relatadas; 
c) levantar o sigilo que recai sobre as peças destes autos, à exceção daquelas que contenham 

informação pessoal do denunciante; 

d) encaminhar cópia deste acórdão ao município de Teresina/PI e ao denunciante; 
e) arquivar os presentes autos. 

1. Processo TC-033.460/2023-0 (DENÚNCIA) 
1.1. Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
1.2. Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 

1.3. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Teresina - PI. 
1.4. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.5. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.7. Representação legal: Jamile de Lima Nery (7984/OAB-PI). 
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1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 2131/2023 - TCU - Plenário 
Vistos estes autos que tratam de monitoramento das seguintes determinações e recomendações 

consignadas no Acórdão 2.212/2018-TCU-Plenário, de relatoria da Ministra Ana Arraes, adotado no 
âmbito do processo TC 019.286/2017-1 (Auditoria no Programa Nacional de Crédito Fundiário): 

“9.1. determinar à Subsecretaria de Reordenamento Agrário/Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvimento Agrário que: 
9.1.1. adote medidas com o objetivo de aumentar a capilaridade de divulgação do PNCF entre seus 

potenciais beneficiários, diminuir o prazo médio para finalização de suas operações de financiamento e 
estabelecer metas operacionais anuais que permitam ao PNCF beneficiar seu público-alvo com quantidade 
de financiamentos compatível com a capacidade financeira do Fundo de Terras; 

9.1.2. estabeleça dinâmica de gestão de riscos na concessão e execução do PNCF, como também na 
cobrança e fiscalização de crédito, avaliando a possibilidade de incorporar boas práticas similares às 

adotadas pelos gestores de outras operações voltadas à agricultura familiar, a exemplo do Programa de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar - Pronaf. 

9.2. recomendar à Subsecretaria de Reordenamento Agrário/Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvimento Agrário que: 
9.2.1. realize cruzamentos de dados com a finalidade de dar suporte às atividades de fiscalização das 

operações de crédito realizadas no âmbito do PNCF e avalie a conveniência e oportunidade de celebrar 
termos de cooperação/parcerias com entidades de assistência técnica para aumentar a capacidade 
operacional e viabilizar a fiscalização e o monitoramento dos empreendimentos financiados, a exemplo da 

iniciativa realizada pela Unidade Técnica Estadual/SC; 
9.2.2. examinando as condições operacionais de cada ente federado, adote formas de avaliação de 

elegibilidade e acesso ao PNCF que permitam maior isonomia, transparência e acessibilidade ao programa, 
dando-lhe ciência da incompatibilidade com o regulamento atual e da restrição ao acesso decorrente da 
prática de exigir, de forma exclusiva, declaração de elegibilidade emitida por entidades não públicas do 

setor agrário. 
9.3. determinar à Subsecretaria de Reordenamento Agrário/Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvimento Agrário que encaminhe ao TCU, no prazo de 60 (sessenta) dias, plano de 
ação contendo cronograma, com definição dos responsáveis, prazos e atividades acerca das medidas a ser 
tomadas para: 

9.3.1. recuperação dos créditos em situação de atraso nos pagamentos e/ou execução de suas 
garantias; 

9.3.2. cumprimento aos subitens 9.1.1 e 9.1.2 do acórdão 3.033/2012-Plenário, incluindo metas para 
solução das irregularidades constatadas nos cruzamentos de dados do presente trabalho, promovendo 
também a liquidação das garantias dos financiamentos em que as irregularidades forem confirmadas, 

alertando que novo descumprimento de determinação deste Tribunal poderá implicar responsabilização dos 
atuais gestores; 

9.3.3. inclusão em suas rotinas de fiscalização do exame da legalidade da atuação das associações, 
sindicatos e entidades de classe do setor agrário com relação a eventual exigência de filiação para endosso 
de habilitação de interessados em créditos do PNCF, medida que não encontra amparo na Resolução 

Condraf 120/2018, no Decreto 4.892/2003 ou na LC 93/1998; 
9.3.4. implementação das medidas necessárias ao cumprimento das recomendações e determinações 

dispostas na presente deliberação.” 
considerando que, por meio do Acórdão 1.790/2020-TCU-Plenário, esta Corte de Contas realizou o 

primeiro monitoramento dessas determinações e recomendações, alcançando as seguintes conclusões: 

“a) considerar cumpridas as determinações dos subitens 9.1.1 e 9.3.1; 
b) considerar implementadas as recomendações contidas nos subitens 9.2.1 e 9.2.2; 

c) considerar em cumprimento as determinações dos subitens 9.1.2, 9.3.2 e 9.3.4; 
d) considerar não aplicável a determinação contida no subitem 9.3.3;” 
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considerando que, em continuidade ao monitoramento e após a realização de diligência, a proposta 

uniforme da Unidade de Auditoria Especializada em Agricultura, Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Econômico foi no sentido de que as determinações contidas nos subitens 9.1.2, 9.3.2 e 9.3.4 do Acórdão 

2.212/2018-TCU-Plenário continuam em cumprimento; 
os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de Plenário, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em: 

a) considerar em cumprimento as determinações dos subitens 9.1.2, 9.3.2 e 9.3.4 do Acórdão 
2.212/2018-TCU-Plenário; 

b) determinar à Unidade de Auditoria Especializada em Agricultura, Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Econômico o prosseguimento do monitoramento nestes mesmos autos; 

c) informar o teor desta decisão e da instrução às peças 41 a 43 ao Departamento de Gestão do Crédito 

Fundiário do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar. 
1. Processo TC-038.086/2021-2 (MONITORAMENTO) 

1.1. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto); Ministério do 
Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar. 

1.2. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Agricultura, Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Econômico (AudAgroAmbiental). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 2132/2023 - TCU - Plenário 
Trata-se de representação a respeito de possíveis irregularidades ocorridas na Concorrência Eletrônica 

1/2023, sob a responsabilidade do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, com valor estimado de R$ 
17.815.332,68, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para a construção da obra 
complementar de estrutura de concreto, impermeabilização e drenagem do Bloco C da nova sede do 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), localizada no Lote 3 da Quadra 5 do Setor de 
Administração Federal Sul, Brasília/DF, de acordo com as condições e especificações constantes do Edital 

seus Anexos e Apensos. 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, com fundamento nos 

arts. 1º, XXIV, 235, parágrafo único, e 237, parágrafo único, na forma do art. 143, V, “a”, todos do RI/TCU, 

e de acordo com o parecer da unidade técnica emitido nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em i) 
conhecer da presente representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos no art. 113, § 1º, 

da Lei 8.666/1993, c/c os arts. 235 e 237, VII, do RI/TCU, e no art. 103, § 1º, da Resolução TCU 259/2014, 
para, no mérito, considerá-la improcedente; ii) indeferir o pedido de concessão de medida cautelar 
formulado pelo representante, tendo em vista a inexistência dos elementos necessários para sua adoção; iii) 

comunicar o teor da deliberação ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região e ao representante; iv) arquivar 
os presentes autos, nos termos do art. 250, I, c/c art. 169, V, do RI/TCU. 

1. Processo TC-032.379/2023-4 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
1.2. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 

1.5. Representação legal: Roberto Liporace Nunes da Silva (43665/OAB-DF), representando 
Concrepoxi Engenharia Ltda. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 2133/2023 - TCU - Plenário 
1. Processo TC 033.046/2023-9. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Desestatização. 
3. Interessados/Responsáveis: não há. 
4. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT). 
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5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Comunicações (AudComunicações). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de processo de desestatização para outorga, mediante 

contrato de franquia postal, da prestação de serviços postais de operacionalização do canal de atendimento 
denominado Loja de Correios Franqueada (LCF); 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, diante 
das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. deixar de realizar, no presente momento, o acompanhamento deste processo de desestatização 

referente ao canal de atendimento denominado Loja de Correios Franqueada (LCF) das seis unidades 
distribuídas em três Unidades da Federação, tratadas nos presentes autos, com fundamento no art. 2º, §§ 1º 

e 5º, da IN-TCU 81/2018; 
9.2. restituir o processo à Unidade de Auditoria Especializada em Comunicações para que adote as 

medidas necessárias para avaliação, nos termos dos arts. 8º e 9º da Instrução Normativa TCU 81/2018, do 

estudo de viabilidade da desestatização para outorga, mediante contrato de franquia postal, da prestação de 
serviços postais de operacionalização do canal de atendimento denominado Loja de Correios Franqueada 

(LCF) enviado pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (Correios), independentemente da 
quantidade de unidades de LCFs abrangidas; 

9.3. notificar a prolação do presente acórdão à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

10. Ata nº 44/2023 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 18/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2133-44/23-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo (Relator), 

Jorge Oliveira, Antonio Anastasia e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 2134/2023 - TCU - Plenário 
1. Processo TC 009.197/2022-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Relatório de Auditoria. 

3. Interessados/Responsáveis: não há. 
4. Órgão: Casa Civil da Presidência da República. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Infraestrutura Urbana e Hídrica 

(AudUrbana). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia relatório de auditoria operacional 

realizada pela Unidade de Auditoria Especializada em Infraestrutura Urbana e Hídrica (AudUrbana), com 

vistas a conhecer as iniciativas implementadas e em andamento, nas três esferas federativas, para a retomada 
e conclusão das obras públicas paralisadas custeadas com recursos federais; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, em: 
9.1. determinar à Casa Civil da Presidência da República, em coordenação com o Ministério da 

Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e com o Ministério do Planejamento e Orçamento, com 

fundamento no art. 250, inciso II, do Regimento Interno do TCU, que: 
9.1.1. realize, no prazo de 90 dias, levantamento sistematizado junto aos órgãos e entidades da 

administração pública federal, de modo a obter informações atualizadas sobre as obras paralisadas 
custeadas com recursos federais; 
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9.1.2. elabore, no prazo de 150 dias, um plano central de gestão das obras paralisadas, 

consubstanciado no levantamento mencionado no subitem anterior, de forma a estabelecer estratégias e 
diretrizes gerais para a retomada da execução dos empreendimentos, incluindo ao menos os seguintes 

aspectos: 
9.1.2.1. políticas públicas que serão contempladas; 
9.1.2.2. limites e condições para o aporte de novos recursos federais, observadas as fontes de 

financiamento disponíveis, e considerando os possíveis impactos sobre a despesa pública e as leis 
orçamentárias vigentes; 

9.1.2.3. orientações aos órgãos setoriais a respeito de critérios para a priorização das obras, a exemplo 
de fatores como o grau de execução física-financeira, o tempo de paralisação dos serviços, o retorno social 
e econômico, as providências administrativas pendentes, as principais necessidades dos entes federados, 

entre outros; 
9.1.2.4. metas e indicadores que serão utilizados para monitorar o desempenho da estratégia; 

9.1.2.5. indicação dos responsáveis pelo cumprimento do plano; 
9.1.2.6. procedimentos a serem adotados pelos gestores nos casos de inviabilidade de retomada das 

obras; 

9.1.3. coordene, no prazo de 180 dias, a elaboração dos planos táticos junto aos órgãos setoriais que 
possuem obras paralisadas sob sua gestão, de maneira a definir os prazos, responsabilidades e as principa is 

ações a serem tomadas, em articulação com as entidades vinculadas e os entes federados, incluindo ao 
menos os seguintes aspectos: 

9.1.3.1. atualização dos projetos, orçamentos e cronogramas, contemplando todos os serviços 

necessários para a conclusão das obras, de maneira a assegurar a viabilidade técnica e econômica de sua 
execução; 

9.1.3.2. seleção das obras que serão retomadas, com base nas diretrizes e critérios de priorização 
definidos no plano central; 

9.1.3.3. análise acerca da continuidade dos instrumentos de repasse e/ou contratos administrativos 

vigentes, bem como a possibilidade de repactuação de valores e prazos, observados os limites e condições 
legais, além das diretrizes do plano central; 

9.1.3.4. definição de condições para a assinatura de um novo instrumento de repasse e/ou contrato 
administrativo, nas situações em que os ajustes anteriores não se encontrarem mais vigentes; 

9.1.3.5. análise da capacidade do beneficiário em administrar e operacionalizar as instalações que 

serão construídas, quando aplicável ao caso; 
9.1.4. disponibilize, no prazo de 180 dias, as informações de todas as obras identificadas no 

levantamento mencionado no subitem 9.1.1 na plataforma de obras oficial com a devida uniformização dos 
critérios de classificação de obras de acordo com o item 9.1.3. do Acórdão 1.079/2019-Plenário, 
complementando a classificação da situação dos empreendimentos com a categoria “obra inviável”, de 

modo a apresentar de maneira atualizada, transversal e completa a carteira de obras paralisadas que contam 
com recursos federais; 

9.2. determinar à Unidade Técnica o monitoramento deste acórdão; 
9.3. encaminhar cópia da presente deliberação à Casa Civil, ao Ministério da Fazenda, ao Ministé r io 

da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, ao Ministério Planejamento e Orçamento, à Comissão Mista 

de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO) do Congresso Nacional e à Comissão de 
Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados. 

10. Ata nº 44/2023 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 18/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2134-44/23-P. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo (Relator), 

Jorge Oliveira, Antonio Anastasia e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 2135/2023 - TCU - Plenário 

1. Processo nº TC 008.457/2023-9. 
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Relatório de Levantamento 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
3.2. Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992).. 

4. Órgãos/Entidades: Caixa Econômica Federal; Ministério das Cidades; Ministério da Integração e 
Desenvolvimento Regional; Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 

(Codevasf), Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit). 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Infraestrutura Urbana e Hídrica 
(AudUrbana). 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de levantamento de auditoria destinado a examinar 

algumas iniciativas de normatização de reequilíbrio econômico-financeiro (REF), bem como as ações 
adotadas em diversos órgãos da administração pública quanto às demandas contratuais de obras públicas, 

em especial aquelas relacionadas aos impactos da covid-19, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. levantar o sigilo destes autos; 
9.2. encaminhar cópia desta deliberação, acompanhada do relatório e do voto que a fundamentam, 

aos órgãos/entidades a seguir relacionados: 
9.2.1. Ministério da Integração e Desenvolvimento Regional (MIDR); 
9.2.2. Ministério das Cidades (MCid); 

9.2.3. Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf); 
9.2.4. Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit); 

9.2.5. Caixa Econômica Federal (Caixa); 
9.2.6. Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas (Ibraop); 
9.2.7. Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC); 

9.3. arquivar os presentes autos. 
10. Ata nº 44/2023 - Plenário. 

11. Data da Sessão: 18/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2135-44/23-P. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital do Rêgo, 
Jorge Oliveira, Antonio Anastasia e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 2136/2023 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 009.550/2013-5. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Relatório de Auditoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessado: Agência Nacional de Transportes Terrestres (04.898.488/0001-77). 
3.2. Responsáveis: Autopista Planalto Sul S.a. (09.325.109/0001-73); Bernardo José Figueiredo 

Gonçalves de Oliveira (066.814.761-04); Ivo Borges de Lima (019.188.001-97); Jorge Luiz Macedo Bastos 

(408.486.207-04); Luiz Fernando Castilho (698.469.011-00); Mário Mondolfo (913.529.248-20); Rubens 
Narciso Peduti Dal Molin (454.158.978-87); Viviane Esse (206.461.918-61). 

3.3. Recorrente: Agência Nacional de Transportes Terrestres (04.898.488/0001-77). 
4. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Transportes Terrestres. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
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5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Infraestrutura Rodoviária e de Aviação Civil (AudRodoviaAviação). 
8. Representação legal: Carolina Mendes de Carvalho (44996/OAB-DF), Denise Nefussi Mandel 

(163228/OAB-SP) e outros, representando Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira; Paulo Sergio 

Bezerra dos Santos, Renata Amado Ferreira e outros, representando Agência Nacional de Transportes 
Terrestres; João Paulo Prates da Silveira Guerra (38290/OAB-DF), representando Mário Mondolfo; Fábio 

Carneiro de Almeida (49024/OAB-PR), Rossana Maria Vieira Zanella (31768/OAB-PR) e outros, 
representando Autopista Planalto Sul S.A. 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto pela Agência Nacional 
de Transportes Terrestres em desfavor do Acórdão 2.507/2022-Plenário, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame interposto pela Agência Nacional de Transportes Terrestres para, 

no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente. 

10. Ata nº 44/2023 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 18/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2136-44/23-P. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital do Rêgo, 

Jorge Oliveira, Antonio Anastasia e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 2137/2023 - TCU - Plenário 

1. Processo nº TC 026.314/2023-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: VII - Representação 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Secretaria Municipal de Saúde - Sesau - Secretaria de Saúde do Município de 

Juazeiro do Norte (02.628.917/0001-60). 

4. Órgão/Entidade: Secretaria Municipal de Saúde do Município de Juazeiro do Norte/CE 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
8. Representação legal: Paulo Jorge Moreira Cabral Filho (14176/OAB-AL), representando Instituto 

Diva Alves do Brasil. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação a respeito de possíveis irregularidades 
ocorridas no edital do Chamamento Público 2023/03-Sesau, promovido pela Secretaria Municipal de Saúde 
de Juazeiro do Norte/CE, para contratação de entidade de direito privado sem fins lucrativos qualificada no 

âmbito do município como Organização Social (OS), com área de atuação em serviços de saúde, para 
gestão, operacionalização e execução de tais serviços na Unidade de Pronto Atendimento (UPA) situada na 

rua Capitão Domingos, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, em: 
9.1. referendar, com base no art. 276, §1º, do Regimento Interno do TCU, a adoção da medida cautelar 

proferida pelo relator por meio do despacho juntado à peça 21 destes autos, bem como as medidas 
complementares constantes na mencionada decisão. 

10. Ata nº 44/2023 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 18/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2137-44/23-P. 
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13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Benjamin Zymler (Relator), Vital do Rêgo, 
Jorge Oliveira, Antonio Anastasia e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 2138/2023 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 006.774/2020-2 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (em Representação) 
3. Recorrente: Mendes Junior Trading e Engenharia S.A. (19.394.808/0001-29) 

4. Unidade: Petróleo Brasileiro S.A. 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos) 

8. Representação legal: Mariana Dias Capozoli (316859/OAB-SP), Fernanda Leoni (187229-E/OAB-
SP) e outros, representando Mendes Junior Trading e Engenharia S A. 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação, em que se aprecia pedido de reexame 
interposto contra o Acórdão 2.320/2021-Plenário, que declarou a inidoneidade da empresa Mendes Junior 

Trading e Engenharia S.A. para participar, por 3 (três) anos, de licitações na Administração Pública Federal, 
bem como em certames promovidos na esfera estadual e municipal cujos objetos fossem custeados com 
recursos federais repassados por força de convênios ou instrumentos congêneres, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992 e no art. 22, § 3º, da Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), em: 
9.1. conhecer do pedido de reexame e, no mérito, conceder-lhe provimento parcial, apenas para 

reconhecer a detração do tempo da penalidade aplicada pela Controladoria-Geral da União à empresa 

recorrente, tendo em vista que, no caso concreto, as sanções da CGU abarcam os mesmos fatos apurados 
pelo TCU neste feito; 

9.2. comunicar esta decisão à recorrente e à Controladoria-Geral da União. 
10. Ata nº 44/2023 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 18/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2138-44/23-P. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo, Jorge 
Oliveira (Relator), Antonio Anastasia e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 2139/2023 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 004.812/2023-9. 

1.1. Apensos: 040.507/2018-1; 000.329/2021-5 
2. Grupo I - Classe de Assunto: VII - Administrativo. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Tatiana Correa Lima Galvão (577.641.314-15). 
4. Órgão/Entidade: não há. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não há. 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de requerimento administrativo, em que se aprecia recurso 
ao Plenário interposto por Tatiana Correa Lima Galvão, ex-ocupante de cargo em comissão, contra decisão 
da Presidência deste Tribunal que autorizou parcialmente o pagamento de indenização por férias não 
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usufruídas em favor da interessada, relativamente aos períodos de 2018 e 2020, indeferindo o pleito quanto 

aos exercícios de 2014 a 2017. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, diante 

das razões exposta pelo Relator, em: 
9.1. nos termos do art. 15, inciso IV, do Regimento Interno deste Tribunal, conhecer do recurso, para, 

no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. dar ciência deste Acórdão à recorrente, informando que o teor integral desta deliberação poderá 
ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos; 

10. Ata nº 44/2023 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 18/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2139-44/23-P. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo, Jorge 

Oliveira, Antonio Anastasia (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 2140/2023 - TCU - Plenário 

1. Processo nº TC 008.482/2023-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V- Relatório de Auditoria (Fiscobras 2023). 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Congresso Nacional (vinculador). 
3.2. Responsáveis: Juliana de Senzi Zancul (294.677.248-98); Kleber Correia Lima Filho 

(190.072.133-34); Marlos Costa de Andrade (655.648.983-20); Petrônio Ferreira Soares (141.152.394-68). 
4. Órgãos: Fundação Nacional de Saúde e Ministério das Cidades. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Infraestrutura Urbana e Hídrica 

(AudUrbana). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de auditoria, no âmbito do Fiscobras 2023, 

realizada na Fundação Nacional da Saúde (Funasa) com o objetivo de fiscalizar o Pregão Eletrônico 6/2022-

SRP, que tem como objeto o registro de preços para eventual contratação de empresas especializadas no 
fornecimento, transporte e instalação de sistemas de captação e armazenamento de água da chuva (cisternas) 

para consumo humano, em domicílios localizados em áreas rurais de municípios dos estados brasileiros de 
AL, BA, CE, MA, MG, PB, PE, PI, RN e SE. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, diante das 

razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. determinar ao Ministério das Cidades e à Fundação Nacional de Saúde, com base no art. 250, 

inciso II, do Regimento Interno do TCU, e no art. 4º, inciso I, da Resolução-TCU 315/2020, que promovam 
as seguintes ações a respeito do Pregão Eletrônico 6/2022 - SRP da Funasa, das Atas de Registro de Preços 
61/2022 e 63/2022 e dos contratos delas decorrentes: 

9.1.1. avaliem a necessidade de renegociar os preços registrados com os fornecedores cadastrados, 
nos termos dos arts. 17 e 18 do Decreto 7.892/2013, em razão dos indícios de falta de economicidade, haja 

vista a superveniência do Pregão Eletrônico 71/2022 da Codevasf, que registrou valores inferiores para 
objetos semelhantes em locais parcialmente coincidentes; 

9.1.2. avaliem, justificadamente, a conveniência administrativa de dar seguimento aos contratos já 

celebrados ou de rescindi- los unilateralmente por razões de interesse público, conforme faculta o art. 79, 
inciso I, c/c art. 78, inciso XII, ambos da Lei 8.666/1993, haja vista os indícios de falta de vantajosidade 

dos preços contratados; 
9.1.3. caso optem por dar continuidade à execução dos contratos celebrados ou por formalizar novos 

contratos com base nas Atas de Registro de Preços 61/2022 e 63/2022, estipulem formalmente os critérios 
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de seleção e de priorização dos beneficiários, bem como os responsáveis por aplicá-los, com vistas a 

proporcionar pleno atendimento aos princípios da administração pública previstos no art. 37, caput, da 
Constituição Federal, no art. 3º da Lei 8.666/1993 e no art. 2º do Decreto 10.024/2019, dos quais destacam-

se os da impessoalidade, da igualdade, da moralidade e da eficiência; 
9.1.4. caso optem por dar continuidade à execução dos contratos celebrados com base nas Atas de 

Registro de Preços 61/2022 e 63/2022, avaliem a necessidade de adequação desses contratos, com base no 

art. 65, inciso II, alínea ‘b’, da Lei 8.666/1993, para que estipulem como forma de medição a unidade de 
cisterna instalada, condição que também deve constar dos futuros contratos a serem eventualmente 

celebrados, haja vista a inaplicabilidade do método de medição previsto no Termo de Referência; 
9.1.5. quando for o caso, formalizem comunicação aos contratados sobre a suspensão das ordens de 

serviço já emitidas, em atendimento ao art. 28 da Lei 9.784/1999 e ao item 11.7 do Termo de Referência; 

9.2. determinar ao Ministério das Cidades e à Fundação Nacional de Saúde, com base no art.  250, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU, e no art. 4º, inciso II, da Resolução-TCU 315/2020, que antes de 

emitir novas ordens de serviço para os contratos originados das Atas de Registro de Preços 61/2022 e 
63/2022 da Funasa, sejam estabelecidos e aplicados os critérios de seleção dos beneficiários, bem como 
que sejam especificadas as unidades habitacionais a serem contempladas com o sistema, de modo a dar 

pleno atendimento aos arts. 6º, inciso IX, e 55, inciso I, ambos da Lei 8.666/1993, e ao art. 3º, inciso II, da 
Lei 10.520/2023; 

9.3. recomendar ao Ministério das Cidades e à Fundação Nacional de Saúde, com base no art. 250, 
inciso III, do Regimento Interno do TCU, e no art. 11, da Resolução-TCU 315/2020, que: 

9.3.1. avaliem, previamente à eventual celebração de novos ajustes com base no Pregão 

Eletrônico 6/2022 - SRP da Funasa, a vantajosidade de agrupar, num mesmo contrato, mais de um lote 
previsto no edital, considerando a interpretação conjunta do §1º do art. 23 da Lei 8.666/1993 e do inciso 

XIII do art. 2º da Lei 9.784/1999; 
9.3.2. em eventuais outras licitações de objeto semelhante ao do Pregão Eletrônico 6/2022 - SRP da 

Funasa, realizem, previamente ao lançamento do edital, estudo das residências que serão ou poderão ser 

beneficiadas com os dispositivos, de forma que se possa criar um projeto-tipo otimizado e ajustado à 
realidade das casas, em alinhamento com o que estipulam o art. 6º, inciso IX, da Lei 8.666/1993, o art. 3º, 

incisos I, II e III, da Lei 10.520/2002, e o art. 9º, inciso I, do Decreto 7.892/2013; 
9.3.3. em eventuais outras licitações de objeto semelhante ao do Pregão Eletrônico 6/2022 - SRP da 

Funasa, selecionem os municípios a serem atendidos e a quantidade de dispositivos a ser destinada a cada 

um deles com base em critérios técnicos, visando melhor atender aos princípios da impessoalidade, da 
igualdade, da moralidade e da eficiência, previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal, no art. 3º da 

Lei 8.666/1993 e no art. 2º do Decreto 10.024/2019; 
9.4. dar ciência ao Ministério das Cidades e à Fundação Nacional de Saúde, com base no art.  9º, 

inciso I, da Resolução-TCU 315/2020, que a emissão de ordens de serviços sem a prévia ou concomitante 

designação dos fiscais dos contratos, fato identificado nos contratos decorrentes do Pregão 
Eletrônico 6/2022 - SRP da Funasa, configura infração ao art. 67 da Lei 8.666/1993; 

9.5. determinar ao Ministério das Cidades e à Fundação Nacional de Saúde, com base no art. 250, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU, que apresentem ao Tribunal, no prazo de sessenta dias, as medidas 
adotadas para dar cumprimento às determinações e recomendações exaradas nos itens 9.1, 9.2 e 9.3 do 

presente Acórdão, assim como o resultado dos trabalhos da Comissão de Reestruturação da Funasa; 
9.6. autorizar a SeinfraUrbana a monitorar o cumprimento das medidas expedidas no presente 

Acórdão; 
9.7. dar ciência sobre o presente Acórdão ao Ministério das Cidades e à Fundação Nacional de Saúde, 

informando que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamenta, está 

disponível para a consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso requerido, 
o TCU poderá fornecer sem custos as correspondentes cópias, de forma impressa. 

10. Ata nº 44/2023 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 18/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2140-44/23-P. 

13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo, Jorge 

Oliveira, Antonio Anastasia (Relator) e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 2141/2023 - TCU - Plenário 
1. Processo TC 006.934/2023-4 
2. Grupo I - Classe de Assunto IV - (Tomada de Contas Especial). 

3. Interessada: Caixa Econômica Federal (00.360.305/0001-04). 
3.1. Responsável: José Ivan Marques Lara (477.521.220-68). 

4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Caixa 

Econômica Federal em desfavor de José Ivan Marques Lara devido à falta de numerário evidenciada por 

meio de conferência de valores realizada no âmbito da Agência Espumoso/RS, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as 

razões expostas pelo relator, em: 
9.1. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, e 16, inciso III, alínea “d”, da Lei 8.443/1992 

c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma lei, as contas de José Ivan Marques Lara, condenando-o ao 

pagamento da importância de R$ 418.898,11 (quatrocentos e dezoito mil, oitocentos e noventa e oito reais 
e onze centavos), atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir de 18/3/2021 

até a data da efetiva quitação do débito, fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, para que comprove, perante 
o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos cofres da Caixa Econômica Federal, nos termos do art. 
23, inciso III, alínea “a”, da citada lei c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno; 

9.2. aplicar-lhe a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno, no 
valor de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais), fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 

notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do Regimento Interno), o 
recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste 
acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.3. considerar graves as condutas praticadas por José Ivan Marques Lara, nos termos do art. 270, § 
1º, do Regimento Interno; 

9.4. inabilitá- lo para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da 
Administração Pública pelo prazo de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 60 da Lei 8.443/1992 c/c a alínea 
“i” do inciso I do art. 15 e o art. 270 do Regimento Interno; 

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a notificação, na forma do 
disposto no inciso II do art. 28 da Lei 8.443/1992; 

9.6. autorizar desde já, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217, §1º 
do Regimento Interno, o parcelamento da dívida em até 36 prestações, incidindo, sobre cada parcela, 
corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, 

a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento da primeira 
parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da anterior, o das demais, devendo incidir, sobre cada valor mensal, 

atualizado monetariamente, os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação 
em vigor, alertando o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela 
importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno; 

e 
9.7. informar o teor desta deliberação à Procuradoria da República no Rio Grande do Sul, nos termos 

do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno, para adoção das medidas 
cabíveis, também ao responsável e à Caixa Econômica Federal. 

10. Ata nº 44/2023 - Plenário. 
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11. Data da Sessão: 18/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2141-44/23-P. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo, Jorge 
Oliveira, Antonio Anastasia e Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 2142/2023 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 017.382/2006-7. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I Embargos de declaração (Representação) 
3. Embargantes: Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (AMPDFT), 

Associação Nacional dos Procuradores da República (ANPR) e Associação Nacional dos Procuradores e 

das Procuradoras do Trabalho (ANPT). 
4. Órgão: Ministério Público da União (vinculador) e seus órgãos integrantes (Ministério Público 

Federal, Ministério Público do Trabalho, Ministério Público Militar e Ministério Público do Distrito Federal 
e Territórios). 

5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: Marcelo Antônio Rodrigues Viegas (OAB/DF 18.503), representando a 
AMPDFT; Rudi Meira Cassel (OAB/DF 22.256), representando a ANPR e a ANPT. 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração, opostos pela Associação do 
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, pela Associação Nacional dos Procuradores da 

República e pela Associação Nacional dos Procuradores e das Procuradoras do Trabalho contra o Acórdão 
739/2023-TCU-Plenário, que deu provimento parcial a pedidos de reexame interpostos nesta representação 
relativa ao pagamento de vantagens a membros do Ministério Público da União cumulativa mente com 

remuneração por subsídio, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer dos embargos de declaração opostos contra o Acórdão 739/2023-TCU-Plenário 

e, no mérito, rejeitá-los; 

9.2. informar esta deliberação, bem como o relatório e o voto que a fundamentam: 
9.2.1. às embargantes, ao autor da representação e ao Conselho Nacional do Ministério Público, 

para conhecimento; 
9.2.2. aos órgãos integrantes do Ministério Público da União (Ministério Público Federal, 

Ministério Público do Trabalho, Ministério Público Militar e Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios), para cumprimento da decisão; 
9.2.3. à Advocacia-Geral da União, solicitando-lhe que avalie os procedimentos judicia is 

cabíveis quanto às situações amparadas por decisões judiciais, considerando, em especial, o cabimento de 
ação rescisória para rediscutir o tema, em função do que vier a ser deliberado pelo STF na ADI 3.834; 

9.2.4. à Conjur/TCU, como subsídio à instrução da Ação Civil Coletiva 

1059585-48.2021.4.01.3400, que tramita na 4ª Vara Federal Cível da SJDF; 
9.3. juntar cópia desta deliberação ao TC 031.119/2021-2, em atendimento ao subitem 9.4 do 

Acórdão 249/2022-TCU-Plenário, que apreciou Solicitação do Congresso Nacional; 
10. Ata nº 44/2023 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 18/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2142-44/23-P. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo, Jorge 
Oliveira, Antonio Anastasia e Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
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ACÓRDÃO Nº 2143/2023 - TCU - Plenário 

1. Processo TC 034.572/2018-0 
1.1. Apenso: 020.407/2017-3 

2. Grupo I - Classe de Assunto I - Pedido de Reexame (Representação). 
3. Recorrente: Marcelo José Salles de Almeida (738.146.287-72). 
3.1. Responsáveis: Danielle Vianna Martins (019.155.447-26); Marcelo José Salles de Almeida 

(738.146.287-72); Orlando Santos Diniz (793.078.767-20). 
4. Órgãos/Entidades: Administração Regional do Senac no Estado do Rio de Janeiro; Administração 

Regional do Sesc no Estado do Rio de Janeiro. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Agricultura, Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Econômico (AudAgroAmbiental); Unidade de Auditoria Especializada em Recursos 
(AudRecursos). 

8. Representação legal: Marcos José Santos Meira (219.088/OAB-RJ), André Luís Santos Meira 

(25.297/OAB-DF) e outros, representando Danielle Vianna Martins; Marta de Castro Meireles 
(130.114/OAB-RJ) e Ivan Ribeiro dos Santos Nazareth (121.685/OAB-RJ), representando Marcelo José 

Salles de Almeida; Kelly Oliveira de Araújo (21.830/OAB-DF), representando a Administração Regiona l 
do Sesc no Estado do Rio de Janeiro; Marialda Fernandes Santos (74.915/OAB-RJ), representando Orlando 
Santos Diniz. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de pedido de reexame interposto por Marcelo 

José Salles de Almeida contra o Acórdão 2.471/2022-TCU-Plenário, por meio do qual foi apreciada 
representação noticiando supostas irregularidades ocorridas nas administrações regionais do Sesc e do 
Senac no estado do Rio de Janeiro relacionadas à contratação de serviços de organização de eventos por 

meio das Concorrências 62.745/2017-Sesc/ARRJ e 725.931/2017-Senac/ARRJ, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, com 

fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões expostas pelo 
relator, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. informar o conteúdo desta deliberação ao recorrente. 
10. Ata nº 44/2023 - Plenário. 

11. Data da Sessão: 18/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2143-44/23-P. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo, Jorge 
Oliveira, Antonio Anastasia e Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 2144/2023 - TCU - Plenário 
1. Processo TC 047.527/2020-0 

2. Grupo II - Classe de Assunto VII - Denúncia. 
3. Interessada: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei 8.443/1992). 

4. Órgão/Entidade: Secretaria Especial da Receita Federal. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procurado Júlio Marcelo. 

7. Unidade Técnica: Auditoria Especializada em Orçamento, Tributação e Gestão Fiscal (AudFiscal).  
8. Representação legal: Soraya Barreto Florim (OAB/RJ 145.278), Luciana Pereira Diogo (OAB/RJ 

122.433), Rodrigo Luiz Pessoa de Oliveira (OAB/RJ 131.041), Joseane Roale de Oliveira (OAB/RJ 
128.087), Carla Peixoto Fraga dos Santos (OAB/RJ 146.140), Crislane da Conceição Crivano (OAB/RJ 
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159.977), Maria Fernanda Nascimento Silva Castellani (OAB/RJ 115.366) e Ricardo Zacharski Júnior 

(OAB/RJ 160.053), representando a Casa da Moeda do Brasil. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de denúncia sobre indícios de irregularidades relacionadas 
ao desligamento do Sistema de Controle de Produção de Bebidas (Sicobe) pela Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil, em desacordo aos preceitos do art. 35 da Lei 13.097/2015, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, diante 
das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. nos termos dos arts. 234 e 235 do Regimento Interno, conhecer da denúncia para, no mérito, 
considerá-la procedente; 

9.2. nos termos do art. 250, inciso II, do Regimento Interno, determinar à Secretaria Especial da 

Receita Federal que: 
9.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias, adote as providências necessárias à anulação do Ato Declaratório 

Executivo 75/2016 e do Ato Declaratório Executivo 94/2016, por afrontarem o art. 35, caput e parágrafo 
único, da Lei 13.097/2015; 

9.2.2. no prazo de 60 (sessenta) dias, em conjunto com a Casa da Moeda do Brasil, adote as 

providências necessárias ao restabelecimento da utilização do Sicobe em todas as pessoas jurídicas 
obrigadas pela Lei 13.097/2015 e legislação correlata, em estrita observância ao art. 1º da Instrução 

Normativa RFB 869/2008. 
9.3. orientar à unidade técnica do TCU que monitore a presente decisão em autos apartados, nos 

termos dos arts. 243 e 250, inciso III, in fine, do Regimento Interno; 

9.4. dar ciência desta decisão à denunciante, à Secretaria Especial da Receita Federal e à Casa da 
Moeda do Brasil; 

9.5. levantar o sigilo que recai sobre os autos, à exceção das peças que contiverem informações 
pessoais a permitir a identificação do denunciante, nos termos dos arts. 104, § 1º, e 108, parágrafo único, 
ambos da Resolução-TCU 259/2014; e 

9.6. arquivar o presente processo, com fundamento no art. 169, inciso III, do Regimento Interno. 
10. Ata nº 44/2023 - Plenário. 

11. Data da Sessão: 18/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2144-44/23-P. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo, Jorge 
Oliveira, Antonio Anastasia e Jhonatan de Jesus (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

ACÓRDÃO Nº 2145/2023 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 039.000/2021-4. 

2. Grupo I - Classe IV - Assunto: Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Câmara dos Deputados (CD). 
3.2. Responsável: Eristelcleyde de Souza Monteiro (471.912.871-87). 
4. Órgão: Câmara dos Deputados. 

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Câmara dos 
Deputados em razão de recebimento indevido de pensão civil (filha maior solteira). 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pelo relator, em: 
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9.1. considerar revel a Sra. Eristelcleyde de Souza Monteiro, para todos os efeitos, dando-se 

prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 
9.2. com fundamento nos arts. 1º, I, e 16, III, “b” e “c”, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, III, da 

mesma lei, e com os arts. 1º, I, 209, III, 210 e 214, III, do RI/TCU, julgar irregulares as contas da Sra. 
Eristelcleyde de Souza Monteiro, condenando-a ao pagamento das quantias abaixo discriminadas, com a 
fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, 

III, “a”, do RI/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente 
e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas indicadas até a do efetivo recolhimento, na 

forma prevista na legislação em vigor: 

Parcelas Datas de Ocorrência Valores R$ 

1 21/5/2013 7.808,58 

2 21/6/2013 12.294,34 

3 22/7/2013 12.294,34 

4 21/8/2013 12.294,34 

5 23/9/2013 12.294,34 

6 21/10/2013 12.294,34 

7 21/11/2013 12.294,34 

8 5/12/2013 7.808,58 

9 17/12/2013 12.294,34 

10 21/1/2014 13.184,64 

11 21/2/2014 13.184,64 

12 21/3/2014 13.184,64 

13 23/4/2014 13.184,64 

14 21/5/2014 13.184,64 

15 23/6/2014 13.184,64 

16 22/7/2014 13.184,64 

17 21/8/2014 13.184,64 

18 22/9/2014 13.184,64 

19 21/10/2014 13.184,64 

20 21/11/2014 13.184,64 

21 5/12/2014 13.184,64 

22 18/12/2014 13.184,64 

23 21/1/2015 14.518,20 

24 23/2/2015 14.518,20 

25 23/3/2015 14.518,20 

26 22/4/2015 14.561,41 

27 21/5/2015 14.561,41 

28 22/6/2015 14.561,41 

29 21/7/2015 14.561,41 

30 21/8/2015 14.561,41 

31 21/9/2015 14.561,41 

32 21/10/2015 14.561,41 
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Parcelas Datas de Ocorrência Valores R$ 

33 23/11/2015 14.561,41 

34 7/12/2015 14.641,41 

35 17/12/2015 14.561,41 

36 21/1/2016 14.603,36 

37 22/2/2016 14.603,36 

38 22/3/2016 14.603,36 

39 22/4/2016 14.603,36 

40 23/5/2016 14.603,36 

41 21/6/2016 14.603,36 

42 21/7/2016 14.603,36 

43 22/8/2016 14.603,36 

44 21/9/2016 15.066,01 

45 21/10/2016 15.333,86 

46 22/11/2016 15.333,86 

47 8/12/2016 15.333,86 

48 19/12/2016 15.333,86 

49 23/1/2017 16.061,69 

50 21/2/2017 16.061,69 

51 21/3/2017 16.061,69 

52 24/4/2017 16.061,69 

53 22/5/2017 16.061,69 

54 21/6/2017 16.061,69 

55 21/7/2017 16.061,69 

56 22/8/2017 16.061,69 

57 21/9/2017 16.061,69 

58 23/10/2017 16.061,69 

59 21/11/2017 16.061,69 

60 5/12/2017 16.061,70 

61 18/12/2017 16.061,69 

62 23/1/2018 16.777,03 

63 21/2/2018 16.777,03 

64 21/3/2018 16.777,03 

65 23/4/2018 16.777,03 

66 22/5/2018 16.777,03 

67 21/6/2018 16.777,03 

68 23/7/2018 16.777,03 

69 21/8/2018 16.777,03 

70 21/9/2018 16.777,03 

71 22/10/2018 16.777,03 

72 21/11/2018 16.777,03 
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Parcelas Datas de Ocorrência Valores R$ 

73 6/12/2018 16.777,03 

74 20/12/2018 16.777,03 

9.3. aplicar à Sra. Eristelcleyde de Souza Monteiro multa no valor de R$ 162.000,00 (cento e sessenta 
e dois mil reais), nos termos do art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c art. 267 do RI/TCU, fixando- lhe o prazo de 

15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, III, “a”, do RITCU), 
o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do 

presente acórdão até a data do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação 
em vigor; 

9.4. autorizar, nos termos do art. 28, II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial da dívida, caso não 

seja atendida a notificação; 
9.5. autorizar, caso solicitado, o pagamento das dívidas em até 36 parcelas mensais e consecutivas, 

nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do RI/TCU, fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar do recebimento da notificação, para comprovação, perante o Tribunal, do recolhimento da primeira 
parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para comprovação do recolhimento das demais 

parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora devidos, 
na forma prevista na legislação em vigor; 

9.6. alertar à responsável que a inadimplência de qualquer parcela acarretará o vencimento antecipado 
do saldo devedor; 

9.7. encaminhar cópia desta deliberação à Procuradoria da República no Distrito Federal, em 

cumprimento ao disposto no § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do RI/TCU, fazendo -
se referência à ação criminal - Processo 1016241-22.2018.4.01.3400; 

9.8. enviar cópia deste acórdão à Câmara dos Deputados e à responsável; 
9.9. informar aos interessados que o inteiro teor da presente deliberação estará disponível para 

consulta no dia seguinte à sua oficialização, no endereço www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 44/2023 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 18/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2145-44/23-P. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo, Jorge 

Oliveira, Antonio Anastasia e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 2146/2023 - TCU - Plenário 

1. Processo nº TC 016.772/2020-2. 
2. Grupo I - Classe VII - Assunto: Denúncia. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei 8.443/1992). 
3.2. Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei 8.443/1992). 

4. Entidade: Conselho Regional de Odontologia de Alagoas. 
5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Jadson Coutinho de Lima (OAB/AL 3.085), representando Conselho 

Regional de Odontologia de Alagoas. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes à representação a respeito de irregularidades 
ocorridas no Conselho Regional de Odontologia de Alagoas (CRO-AL). 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as 

razões expostas pelo relator, em: 
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9.1. conhecer da presente representação, com fundamento no art. 237, III, do RI/TCU, para, no mérito, 

ser considerada parcialmente procedente; 
9.2. retirar a chancela de sigilo dos presentes autos, mantendo-se, contudo, o sigilo da peça referente 

à identidade do denunciante; 
9.3. acolher parcialmente as razões de justificativas dos Srs. Hildeberto Cordeiro Lins, Theo Forte 

Silveira Cavalcanti e José George Cunha Marinho de Lima; 

9.4. determinar ao Conselho Regional de Odontologia de Alagoas que, no prazo de 30 (trinta) dias, 
regulamente um limite mínimo de cargos em comissão a serem preenchidos por empregados do quadro 

efetivo, nos termos no art. 37, V, da Constituição Federal, podendo ser adotados como referencial os 
parâmetros fixados no art. 13 da Lei 14.204/2021, providenciando, no prazo suplementar de 180 (cento e 
oitenta) dias, os devidos ajustes no preenchimento desses cargos, de modo a adequar-se ao limite definido ; 

9.5. enviar cópia deste acórdão ao CRO-AL e aos responsáveis; 
9.6. informar aos interessados que o inteiro teor da presente deliberação estará disponível para 

consulta no dia seguinte à sua oficialização, no endereço www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 44/2023 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 18/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2146-44/23-P. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Benjamin Zymler, Vital do Rêgo, Jorge 
Oliveira, Antonio Anastasia e Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira (Relator). 

ENCERRAMENTO 
Às 15 horas e 48 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, a ser aprovada 

pelo Presidente e homologada pelo Plenário. 

DENISE LOIANE CUNHA FONSECA 
Subsecretária do Plenário 

Aprovada em 25 de outubro de 2023. 

Ministro BRUNO DANTAS 

Presidente 

(Publicado no DOU Edição nº 206 de 30/10/2023, Seção 1, p. 238) 
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2ª CÂMARA 
 

ATA Nº 37, DE 24 DE OUTUBRO DE 2023 

(Sessão Ordinária da Segunda Câmara) 

Presidente: Ministro Vital do Rêgo 
Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado 

Subsecretária da Segunda Câmara: AUFC Elenir Teodoro Goncalves dos Santos 

Às 10 horas e 30 minutos, o Presidente declarou aberta a sessão ordinária da Segunda Câmara, com 

a presença dos Ministros Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia (participação de forma telepresencial); dos 
Ministros-Substitutos Marcos Bemquerer Costa, e Weder de Oliveira, convocado para substituir o Ministro 
Augusto Nardes; e do Representante do Ministério Público, Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

Ausente o Ministro Augusto Nardes, em missão oficial. 

HOMOLOGAÇÃO DE ATA 

A Segunda Câmara homologou a ata nº 36, referente à sessão realizada em 17 de outubro de 2023. 

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 
Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do Tribuna l 

de Contas da União na Internet. 

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 

Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes processos: 
- TC-004.664/2021-3, cujo Relator é o Ministro Vital do Rêgo; e 
- TC-013.815/2023-7 e TC-032.737/2023-8, de relatoria do Ministro Antonio Anastasia. 

PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 
A Segunda Câmara aprovou, por relação, os acórdãos de nºs 10044 a 10158. 

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 
Por meio de apreciação unitária de processos, a Segunda Câmara proferiu os Acórdãos de nºs 9990 a 

10043, incluídos no Anexo desta Ata, juntamente com os relatórios e os votos em que se fundamentaram. 

SUSTENTAÇÃO ORAL 
Na apreciação do processo TC-042.872/2021-9, cujo relator é o Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer Costa, a Dra. Anne Caroline Marra e o Dr. Felipe Cardoso Araújo Neiva não compareceram 
para produzir sustentação oral em nome de Nivaldo Antônio de Melo. Acórdão nº 9990. 

ACÓRDÃOS APROVADOS 

ACÓRDÃO Nº 9990/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC-042.872/2021-9. 

2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Nivaldo Antônio de Melo (302.418.391-49). 
4. Entidade: Município de Pirenópolis/GO. 

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Felipe Cardoso Araujo Neiva (OAB-GO 45740) e Anne Caroline Ferreira 

Peixoto Marra (OAB-GO 43758), representando Nivaldo Antônio de Melo. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pela 

Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste (Sudeco), tendo como responsável o Sr. Nivaldo 
Antônio de Melo, ex-prefeito de Pirenópolis/GO, em decorrência da não comprovação da regular aplicação 
dos recursos do Convênio 700718/2008-MI. 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c”, 19, caput, e 23, inciso III, da Lei 

8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Nivaldo Antônio de Melo, condenando-o, na forma adiante 
especificada, ao pagamento da quantia abaixo discriminada, atualizada monetariamente e acrescida dos 
juros de mora, calculados a partir da data indicada até a do efetivo recolhimento, com a fixação do prazo 

de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (artigo 214, inciso III, 
alínea “a” do Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, abatendo-se na 

execução, os valores já devolvidos, nos termos do Enunciado 128 da Súmula de Jurisprudência do TCU, 
na forma prevista na legislação em vigor: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo de Parcela 

9/9/2010 65.905,76 Débito 

10/8/2011 21.082,34 Crédito 

9.2. aplicar ao Sr. Nivaldo Antônio de Melo, a multa capitulada nos arts. 19, caput, e 57 da Lei 
8.443/1992, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 

notificação, para que comprove, perante o Tribunal (artigo 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento 
Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do 

presente Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em 
vigor; 

9.3. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento 

Interno/TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as 
quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; multa : 

atualização monetária), esclarecendo ao responsável que a falta de pagamento de qualquer parcela 
importará no vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das 

dívidas, caso não atendida a notificação; e 
9.5. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado de Goiás, nos termos do § 7° 

do art. 209 do Regimento Interno/TCU, para a adoção das medidas que entender cabíveis, bem como à 

Sudeco, para ciência. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9990-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 9991/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 004.398/2022-0. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Fabio de Assis Zago (193.445.546-68). 
4. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas Gerais. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de concessão de aposentadoria em 

favor de Fabio de Assis Zago (193.445.546-68), emitido pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Sudeste de Minas Gerais; 
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento no art. 71, III, da Constituição Federal de 1988, 
nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992 e nos arts. 1º, VIII, 259, II, 260, § 1º, e 262, do Regimento Interno 

do TCU, em: 
9.1. considerar legal o ato de concessão de aposentadoria, concedendo-lhe registro; e 
9.2. comunicar a prolação deste Acórdão ao órgão responsável pela concessão, informando que o teor 

da deliberação pode ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9991-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9992/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 032.730/2023-3. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessados: Maria das Gracas de Almeida (322.719.484-87); Roseane Amalia Medeiros 
(019.482.394-69). 

4. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de pensão militar. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e nos arts. 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão da pensão militar de Maria das Gracas de Almeida 

(322.719.484-87) e Roseane Amalia Medeiros (019.482.394-69), recusando-lhe o registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelos interessados, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao Comando da Marinha que: 
9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal, e 262 do 

Regimento Interno desta Corte; 
9.3.2. emita, no prazo de 30 (trinta) dias, novo ato de concessão da pensão militar de Maria das Gracas 

de Almeida (322.719.484-87) e Roseane Amalia Medeiros (019.482.394-69), com fulcro no art. 19, §3º, da 

Instrução Normativa 78/2018, escoimado da irregularidade verificada; 
9.3.3. comunique às interessadas sobre o teor desta decisão, alertando-as de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos não os eximirá da obrigação de devolver os valores 
percebidos indevidamente após a notificação do presente acórdão, caso os recursos não sejam providos; 

9.4. determinar à Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - AudPessoal que monitore o 

cumprimento das medidas indicadas no subitem 9.3., representando a este Tribunal, caso necessário. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9992-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9993/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 033.176/2023-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Nascide Terezinha Tavares (745.469.969-34). 

4. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de pensão militar. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e nos arts. 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1 considerar ilegal o ato de concessão da pensão de Nascide Terezinha Tavares (745.469.969-34), 
recusando o registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelos interessados, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao Comando da Marinha que: 

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 
pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal, e 262 do 

Regimento Interno desta Corte; 
9.3.2. emita, no prazo de 30 (trinta) dias, novo ato de concessão da pensão de Nascide Terezinha 

Tavares (745.469.969-34), com fulcro no art. 19, §3º, da Instrução Normativa 78/2018, escoimado da 
irregularidade verificada; 

9.3.3. comunique à interessada sobre o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos não a eximirá da obrigação de devolver os valores 
percebidos indevidamente após a notificação do presente acórdão, caso os recursos não sejam providos; 

9.4. determinar à Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - AudPessoal que monitore o 
cumprimento das medidas indicadas no subitem 9.3., representando a este Tribunal, caso necessário. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9993-37/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9994/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 033.189/2023-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Vera Lucia W Pereira (068.993.597-82). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de pensão militar. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e nos arts. 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão da pensão de Vera Lucia W Pereira (068.993.597-82), 
recusando o registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelos interessados, 
consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Comando da Marinha que: 

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 
pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal, e 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. emita, no prazo de 30 (trinta) dias, novo ato de concessão da pensão de Vera Lucia W Pereira 

(068.993.597-82), com fulcro no art. 19, §3º, da Instrução Normativa 78/2018, escoimado da irregularidade 
verificada; 

9.3.3. comunique à interessada sobre o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos não a eximirá da obrigação de devolver os valores 
percebidos indevidamente após a notificação do presente acórdão, caso os recursos não sejam providos; 

9.4. determinar à Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - AudPessoal que monitore o 
cumprimento das medidas indicadas no subitem 9.3., representando a este Tribunal, caso necessário. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9994-37/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9995/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 033.207/2023-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Ana Paula Lima Martins (082.049.977-36); Emanoela Lima Gomes Rodrigues 

(055.754.187-58); Suellen Lima Martins Higino Soares (105.046.947-07). 

4. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de pensão militar. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e nos arts. 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão da pensão militar de Ana Paula Lima Martins 
(082.049.977-36); Emanoela Lima Gomes Rodrigues (055.754.187-58); Suellen Lima Martins Higino 

Soares (105.046.947-07), recusando o registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelos interessados, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
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9.3. determinar ao Comando da Marinha que: 

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 
pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal, e 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. emita, no prazo de 30 (trinta) dias, novo ato de concessão da pensão de Ana Paula Lima Martins 

(082.049.977-36); Emanoela Lima Gomes Rodrigues (055.754.187-58); Suellen Lima Martins Higino 
Soares (105.046.947-07), com fulcro no art. 19, §3º, da Instrução Normativa 78/2018, escoimado da 

irregularidade verificada; 
9.3.3. comunique às interessadas sobre o teor desta decisão, alertando-as de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos não as eximirá da obrigação de devolver os valores 

percebidos indevidamente após a notificação do presente acórdão, caso os recursos não sejam providos; 
9.4. determinar à Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - AudPessoal que monitore o 

cumprimento das medidas indicadas no subitem 9.3., representando a este Tribunal, caso necessário. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9995-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9996/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 033.247/2023-4. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Renata de Oliveira da Silva (094.191.517-43). 

4. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de pensão militar. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e nos arts. 
1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão da pensão militar de Renata de Oliveira da Silva 
(094.191.517-43), recusando o registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelos interessados, 
consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Comando da Marinha que: 

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 
pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal, e 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. emita, no prazo de 30 (trinta) dias, novo ato de concessão da pensão de Renata de Oliveira da 

Silva (094.191.517-43), com fulcro no art. 19, §3º, da Instrução Normativa 78/2018, escoimado da 
irregularidade verificada; 

9.3.3. comunique a interessada sobre o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos não a eximirá da obrigação de devolver os valores 
percebidos indevidamente após a notificação do presente acórdão, caso os recursos não sejam providos; 
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9.4. determinar à Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - AudPessoal que monitore o 

cumprimento das medidas indicadas no subitem 9.3., representando a este Tribunal, caso necessário. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9996-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9997/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 033.254/2023-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V- Pensão Militar. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Miriam Soares Bezerra (507.663.334-34). 
4. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de pensão militar. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e nos arts. 

1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de concessão da pensão de Miriam Soares Bezerra (507.663.334-34), 

recusando o registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelos interessados, 
consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Comando da Marinha que: 
9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal, e 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. emita, no prazo de 30 (trinta) dias, novo ato de concessão da pensão de Miriam Soares Bezerra 
(507.663.334-34), com fulcro no art. 19, §3º, da Instrução Normativa 78/2018, escoimado da irregularidade 
verificada; 

9.3.3. comunique a interessada sobre o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos não a eximirá da obrigação de devolver os valores 

percebidos indevidamente após a notificação do presente acórdão, caso os recursos não sejam providos; 
9.4. determinar à Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - AudPessoal que monitore o 

cumprimento das medidas indicadas no subitem 9.3., representando a este Tribunal, caso necessário. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9997-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9998/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 031.915/2019-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
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3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessados: Adalgiza Lacerda Mendes dos Santos (351.552.211-53). 
4. Órgão: Comando da Marinha. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de pensão militar. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e nos arts. 

1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. rever de ofício o Acórdão 966/2020-TCU-1ª Câmara o qual considerou legal o ato 82693/2019 

que tem por beneficiária de pensão militar Adalgiza Lacerda Mendes dos Santos (351.552.211-53), para 
considerá-lo ilegal, recusando-lhe o registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelos interessados, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao Comando da Marinha que: 

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os 
pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal, e 262 do 

Regimento Interno desta Corte; 
9.3.2. emita, no prazo de 30 (trinta) dias, novo ato de concessão da pensão de Adalgiza Lacerda 

Mendes dos Santos (351.552.211-53), com fulcro no art. 19, §3º, da Instrução Normativa 78/2018, 
escoimado da irregularidade verificada; 

9.3.3. comunique à interessada sobre o teor desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos não a eximirá da obrigação de devolver os valores 
percebidos indevidamente após a notificação do presente acórdão, caso os recursos não sejam providos; 

9.4. determinar à Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - AudPessoal que monitore o 
cumprimento das medidas indicadas no subitem 9.3., representando a este Tribunal, caso necessário. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9998-37/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 9999/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 028.119/2022-3. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Maria Aparecida Barulli de Xavier (296.057.761-20). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Superior do Trabalho. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Maria Aparecida Barulli 
de Xavier (296.057.761-20), vinculada ao Tribunal Superior do Trabalho, submetidos, para fins de registro, 
à apreciação do Tribunal de Contas da União; 
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU; c/c o art. 19, inciso 

II, da IN TCU 78/2018, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria referente a Maria Aparecida Barulli de 

Xavier (296.057.761-20), concedendo-lhe excepcionalmente o registro, nos termos do art. 7º, inciso II, da 

Resolução-TCU 353/2023; 
9.2. determinar ao Tribunal Superior do Trabalho que dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do 

inteiro teor desta deliberação ao interessado; 
9.3. esclarecer à unidade de origem que, a despeito da negativa de registro, as parcelas incorporadas 

com amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, uma vez fundamentadas por 

decisão judicial transitada em julgado, deverão ter seu pagamento mantido, nos exatos termos da modulação 
de efeitos estabelecida pelo STF no RE 638.115/CE, sendo desnecessária, portanto, a emissão de novo ato 

concessório. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-9999-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10000/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 029.666/2022-8. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Valdenir Scolari de Assis (308.904.979-15). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Valdenir Scolari de 

Assis (308.904.979-15), vinculado ao Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, submetido, para fins de 
registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU; c/c o art. 19, inciso 

II, da IN TCU 78/2018, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria referente a Valdenir Scolari de Assis 

(308.904.979-15), autorizando excepcionalmente seu registro, nos termos da Resolução no art. 7º, inciso 

II, da Resolução/TCU 353/2023; 
9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região que dê ciência, no prazo de 15 (quinze) 

dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado; 
9.3. esclarecer à unidade de origem que, a despeito da declaração da ilegalidade do ato, as parcelas 

incorporadas com amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, uma vez 

fundamentadas por decisão judicial transitada em julgado, deverão ter seu pagamento mantido, nos exatos 
termos da modulação de efeitos estabelecida pelo STF no RE 638.115/CE, sendo desnecessária, portanto, 

a emissão de novo ato concessório. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10000-37/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10001/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo TC 001.858/2022-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Comando da 1ª Região Militar (CNPJ 10.189.168/0001-40). 
3.2. Responsável: Tania da Silva de Mattos (CPF 861.807.627-91). 

4. Órgão/Entidade: Comando da 1ª Região Militar. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial (TCE) instaurada pelo 

Comando da 1.ª Região Militar, em desfavor da Sra. Tânia da Silva de Mattos, em razão do recebimento 
indevido de pensão militar, na condição de companheira, a qual não tinha direito. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª  Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 1º, I; 12, § 3º; 16, III, b, c e § 3º; 19, 23, III; 26, 
28, II; e 57 da Lei 8.443/1992; c/c os arts. 214, III, “a”; e 215 a 217 do Regimento Interno, em: 

9.1. julgar irregulares as contas da Sra. Tânia da Silva de Mattos, e condená-la ao pagamento das 
quantias a seguir especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para 
comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento das 

dívidas aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, 
calculados a partir das datas discriminadas, até a data dos recolhimentos, na forma prevista na legislação 

em vigor, abatendo-se, na oportunidade, os valores já ressarcidos: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

2/6/2013 9.660,42 

2/7/2013 6.440,28 

2/8/2013 7.925,28 

2/9/2013 6.935,28 

2/10/2013 6.935,28 

2/11/2013 10.650,42 

2/12/2013 6.935,28 

2/1/2014 6.935,28 

2/2/2014 6.935,28 

2/3/2014 7.566,36 

2/4/2014 7.566,36 

2/5/2014 7.566,36 

2/6/2014 11.349,54 

2/7/2014 7.566,36 

2/8/2014 7.566,36 

2/9/2014 7.566,36 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

2/10/2014 7.566,36 

2/11/2014 11.349,54 

2/12/2014 7.566,36 

2/1/2015 7.566,36 

2/2/2015 7.566,36 

2/3/2015 8.260,08 

2/4/2015 8.260,08 

2/5/2015 8.260,08 

2/6/2015 12.390,12 

2/7/2015 8.260,08 

2/8/2015 8.260,08 

2/9/2015 8.260,08 

9.2. aplicar à Sra. Tânia da Silva de Mattos a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 
267 do Regimento Interno, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), com a fixação do prazo de quinze 

dias, a contar das notificações, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do 
Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas 

monetariamente desde a data do Acórdão até a dos efetivos recolhimentos, se forem pagas após o 
vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.3. autorizar, desde logo, e com fundamento no art. 26, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217, do 

Regimento Interno do TCU, caso seja do interesse dos responsáveis, o parcelamento das dívidas em até 36 
parcelas, devendo incidir, sobre cada uma, os encargos legais devidos, sem prejuízo de alertá-los de que, 

caso optem por essa forma de pagamento, a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela 
implicará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 26, parágrafo único, e 59, da Lei 
8.443/1992 c/c o art. 217, § 2º, do Regimento Interno do TCU; autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, 

inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 
9.4. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, nos termos do art. 

28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. enviar cópia do presente Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro, nos 
termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para 

adoção das medidas cabíveis, ao Comando da 1ª Região Militar e à responsável, para ciência, informar-lhes 
que a deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamentam, está disponível para a consulta 
no endereço www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso requerido, o TCU poderá fornecer sem 

custos as correspondentes cópias, de forma impressa; 
9.6. informar à Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro que, nos termos do parágrafo 

único do art. 62 da Resolução TCU 259/2014, os procuradores e membros do Ministério Público 
credenciados nesta Corte podem acessar os presentes autos de forma eletrônica e automática, ressalvados 
apenas os casos de eventuais peças classificadas como sigilosas, as quais requerem solicitação formal. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10001-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10002/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 027.196/2013-5. 
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1.1. Apensos: 034.185/2017-8; 016.824/2022-9; 016.823/2022-2; 016.813/2022-7; 016.815/2022-0 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração. 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessado: Fundo Nacional de Saúde - MS (00.530.493/0001-71). 
3.2. Responsáveis: Evani Cordeiro Justus (007.474.159-43); Hermínio de Paula Molinar i 

(491.862.729-34); Miguel Jamur (018.069.479-00); Município de Guaratuba - PR (76.017.474/0001-08); 

Roberto Nicolau Jamur (186.546.499-68). 
3.3. Recorrente: Hermínio de Paula Molinari (491.862.729-34). 

4. Órgão/Entidade: Município de Guaratuba - PR. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz; 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Eduardo Schneider Neto (OAB-PR 45116), representando o Município de 

Guaratuba - PR; Johnny Elizeu Stopa Junior (OAB-PR 37074) e Simone Mari Watanabe (OAB-PR 36396), 

representando Hermínio de Paula Molinari; Henrique Vitorino Barboza (OAB-PR 66.711), representando 
Roberto Nicolau Jamur; Esther de Souza Jamur e Luis Carlos Jamur, representando Miguel Jamur. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos por Hermínio de Paula 

Molinari em face do Acórdão 4.895/2023-TCU-2ª Câmara; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
diante as razões expostas pelo relator, com fulcro nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 

277, inciso III, e 287 do Regimento Interno/TCU, em: 
9.1. conhecer dos Embargos de Declaração para, no mérito, rejeitá-los e manter inalterada a 

deliberação embargada; 

9.2. dar ciência da presente deliberação ao embargante no endereço informado pelo causídico na peça 
267. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10002-37/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10003/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo TC 033.963/2019-3. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (em Recurso de Reconsideração em 

Tomada de Contas Especial) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (CNPJ 00.378.257/0001-81). 

3.2. Responsável: Francisco Jeová Sousa Cavalcante (CPF 916.977.603-25). 
3.3. Recorrente: Francisco Jeová Sousa Cavalcante (CPF 916.977.603-25). 

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa - CE. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  

8. Representação legal: Esio Rios Lousada Neto (OAB-CE 18.190), representando Francisco Jeová 
Sousa Cavalcante. 

9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração opostos pelo Sr. Francisco 

Jeová Sousa Cavalcante, contra Acórdão 2.382/2023-Segunda Câmara, por meio do qual o responsável teve 
Recurso de Reconsideração interposto em face do Acórdão 10.246/2021-TCU-2ª Câmara conhecido e, no 

mérito, parcialmente provido para reduzir o valor do débito e, proporcionalmente, o valor da multa aplicada.  
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/92, em: 

9.1. conhecer do Embargos de Declaração opostos pelo Sr. Francisco Jeová Sousa Cavalcante para, 
no mérito, negar-lhes provimento; 

9.2. dar ciência da presente deliberação ao recorrente e aos demais interessados. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10003-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10004/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 002.861/2023-2. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Grace Vieira Lima Orrico (242.653.575-04). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Grace Vieira Lima 

Orrico (242.653.575-04), vinculada ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA, submetidos, para 
fins de registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU; c/c o art. 19, inciso 

II, da IN TCU 78/2018, em: 
9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de aposentadoria, concedendo-lhe, todavia, o 

respectivo registro, em conformidade com o art. 7º, II, da Resolução 353/2023; 

9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA que dê ciência, no prazo de 15 
(quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado; 

9.3. esclarecer à unidade de origem que, a despeito da chancela de ilegalidade, as parcelas de quintos 
incorporadas com amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, uma vez 
fundamentadas por decisão judicial transitada em julgado, deverão ter seu pagamento mantido, nos exatos 

termos da modulação de efeitos estabelecida pelo STF no RE 638.115/CE, sendo desnecessária, portanto, 
a emissão de novo ato concessório. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10004-37/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 10005/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 004.948/2022-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Luiz Antonio dos Santos Pinto (294.508.450-34). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Luiz Antônio dos Santos 
Pinto (294.508.450-34), vinculado ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS, submetido, para fins 

de registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 

1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU; c/c o art. 19, inciso 
II, da IN TCU 78/2018, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria, negando-lhe o respectivo registro; 
9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS que: 
9.2.1. faça cessar todo e qualquer pagamento relativo ao ato impugnado, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, sob pena de ressarcimento das quantias pagas após essa data pelo responsável; 
9.2.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

disposto no Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.2.3. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, 

alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso perante o TCU não 

o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso 
não seja provido; 

9.2.4. emita novo ato de aposentadoria, livre das irregularidades apontadas, submetendo-o ao TCU, 
por meio do Sistema e-Pessoal, no prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento 
Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018; 

9.2.5. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, documentos comprobatórios da 
ciência do interessado do julgamento deste Tribunal. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10005-37/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10006/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 005.317/2018-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Aposentadoria). 

3. Recorrente: Cecilia Taira Watanabe (289.429.811-00). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal de Contas da União. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

5.1. Relatora da deliberação recorrida: Ministra Ana Arraes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos; Secretaria de Fiscalização de Pessoal e Consultor ia 
Jurídica. 

8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria nos quais é apreciado o pedido de 
reexame interposto contra o Acórdão 10.036/2018 - 2ª Câmara. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei nº 8.443/1992, para, 

no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. dar ciência do Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, à recorrente. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10006-37/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10007/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 009.331/2023-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Civil 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Eunice Lopes da Cruz Dib Hage (041.884.387-20). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de pensão civil instituída por Nazer Dib 
Hage (CPF 021.317.497-91), vinculado ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ, submetidos, 

para fins de registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 

1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU; c/c o art. 19, inciso 
II, da IN-TCU 78/2018, em: 

9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de aposentadoria, negando-lhe o respectivo registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o disposto 

no Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ, com fulcro no art. 262, caput, do 
Regimento Interno deste Tribunal, que: 

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes da acumulação indevida de quintos com opção, 
sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, 
do Regimento Interno/TCU; 

9.3.2. dê ciência do inteiro teor da deliberação ao interessado, no prazo de 15 (quinze) dias, alertando-
o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso perante o TCU não exime a 

devolução dos valores percebidos indevidamente após as respectivas notificações, caso o recurso não seja 
provido; 

envie a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, documentos comprobatórios da ciência do 

interessado, quanto ao julgamento deste Tribunal; 
emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor do interessado, livre da irregularidade 

apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados 
na IN-TCU 78/2018. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
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11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10007-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10008/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 020.258/2022-4. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Jose Bomfim de Oliveira (160.999.315-20). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral da Bahia. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de concessão de aposentadoria em 

favor de Jose Bomfim de Oliveira (160.999.315-20), emitido pelo Tribunal Regional Eleitoral da Bahia; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento no art. 71, III, da Constituição Federal de 1988, 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992 e nos arts. 1º, VIII, 259, II, 260, § 1º, e 262, do Regimento Interno 
do TCU, em: 

9.1. considerar legal o ato de concessão de aposentadoria, concedendo-lhe registro; e 
9.2. comunicar a prolação deste Acórdão ao órgão responsável pela concessão, informando que o teor 

da deliberação pode ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10008-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10009/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 020.321/2023-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Civil 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Ana Maria Fernandes (785.089.913-04). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 5ª Região. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de pensão civil instituída por Francisco 

Fernandes Sobrinho (CPF 068.990.213-15), vinculado ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região, 

submetidos, para fins de registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU; c/c o art. 19, inciso 
II, da IN-TCU 78/2018, em: 
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9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de aposentadoria, negando-lhe o respectivo registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o disposto 
no Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região, com fulcro no art. 262, caput, do 
Regimento Interno deste Tribunal, que: 

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes da acumulação indevida de quintos com opção, 

sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, 
do Regimento Interno/TCU; 

9.3.2. dê ciência do inteiro teor da deliberação ao interessado, no prazo de 15 (quinze) dias, alertando-
o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso perante o TCU não exime a 
devolução dos valores percebidos indevidamente após as respectivas notificações, caso o recurso não seja 

provido; 
envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, documentos comprobatórios da ciência do 

interessado, quanto ao julgamento deste Tribunal; 
emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor da interessada, livre da irregularidade 

apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados 

na IN-TCU 78/2018. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10009-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10010/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 021.390/2023-1. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Civil 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Sandra Luiza Almeida de Souza Lima (124.431.075-15). 
4. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Juiz de Fora. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de pensão civil instituída por Marcus 

Barbosa de Souza Lima (CPF 281.054.516-20), vinculado ao Universidade Federal de Juiz de Fora, 
submetidos, para fins de registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU; c/c o art. 19, inciso 

II, da IN TCU 78/2018, em: 
9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de aposentadoria, negando-lhe o respectivo registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pela interessada 
citada acima, consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Universidade Federal de Juiz de Fora que: 

9.3.1. faça cessar o pagamento relativo ao ato impugnado, no prazo máximo de quinze dias, contados 
da ciência desta decisão, sob pena de ressarcimento das quantias pagas após essa data pela responsável; 

9.3.2. emita novo ato, livre da irregularidade apontada, em substituição ao ato de aposentadoria da 
interessada, submetendo-o à nova apreciação por este Tribunal, na forma do artigo 260, caput, também do 
Regimento 
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9.3.3. dê ciência do inteiro teor da deliberação à interessada, encaminhando ao TCU, no prazo de 30 

(trinta) dias, comprovante da data de sua ciência, nos termos do art. 4º, § 3º, da Resolução-TCU 170/2004; 
9.4. determinar à AudPessoal que monitore o cumprimento das determinações especificadas no item 

9.3 deste Acórdão. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10010-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10011/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 021.903/2022-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Carlos Alberto da Silva (245.171.001-20). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Carlos Alberto da Silva 

(245.171.001-20), vinculado ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, submetido, para fins de registro, 
à apreciação do Tribunal de Contas da União; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU; c/c o art. 19, inciso 

II, da IN TCU 78/2018, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria referente a Carlos Alberto da Silva 

(245.171.001-20), negando-lhe o respectivo registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o disposto 
no Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região que: 
9.3.1. faça cessar todo e qualquer pagamento relativo ao ato impugnado, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, sob pena de ressarcimento das quantias pagas após essa data pelo responsável; 

9.3.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria, no prazo de 30 (trinta) dias, e submeta-o ao 
Tribunal, após suprimida a irregularidade que ensejou a apreciação pela ilegalidade; 

9.3.3. dê ciência do inteiro teor da deliberação ao interessado, no prazo de 15 (quinze) dias, alertando -
o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso perante o TCU não exime a 
devolução dos valores percebidos indevidamente após as respectivas notificações, caso o recurso não seja 

provido; 
9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, documentos comprobatórios da 

ciência do interessado quanto ao julgamento deste Tribunal. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10011-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 10012/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 022.003/2022-3. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Vilma Sinnott Esteves (207.129.870-53). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de concessão de aposentadoria em 
favor de Vilma Sinnott Esteves (207.129.870-53), emitido pelo Tribunal Regional Eleitoral de Minas 

Gerais; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento no art. 71, III, da Constituição Federal de 1988, 

nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992 e nos arts. 1º, VIII, 259, II, 260, § 1º, e 262, do Regimento Interno 
do TCU, em: 

9.1. considerar legal o ato de concessão de aposentadoria, concedendo-lhe registro; e 
9.2. comunicar a prolação deste Acórdão ao órgão responsável pela concessão, informando que o teor 

da deliberação pode ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10012-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10013/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 022.586/2023-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Civil 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Monica Chieffi Basil (094.435.898-50). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de pensão civil instituída por Sergio 

Martinho (CPF 183.518.677-72), vinculado ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, submetidos, para 

fins de registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU; c/c o art. 19, inciso 
II, da IN TCU 78/2018, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria, negando-lhe o respectivo registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o disposto 

no Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que: 
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9.3.1. faça cessar todo e qualquer pagamento relativo ao ato impugnado, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, sob pena de ressarcimento das quantias pagas após essa data pelo responsável; 
9.3.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria, no prazo de 30 (trinta) dias, e submeta-o ao 

Tribunal, após suprimida a irregularidade que ensejou a apreciação pela ilegalidade; 
9.3.3. dê ciência do inteiro teor da deliberação à interessada, no prazo de 15 (quinze) dias, alertando-

a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso perante o TCU não exime a 

devolução dos valores percebidos indevidamente após as respectivas notificações, caso o recurso não seja 
provido; 

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, documentos comprobatórios da 
ciência quanto ao julgamento deste Tribunal. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10013-37/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10014/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 022.820/2021-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessados: Luisa Helena Araujo Fernandes (107.965.568-90). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto contra o 
Acórdão 16. 699/2021-TCU-2ª Câmara; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 
8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. esclarecer ao órgão de origem que será possível a continuidade dos pagamentos, sem a absorção 

por reajustes futuros, caso se comprove, no caso concreto, a existência de decisão judicial transitada em 

julgado que assegure à interessada a incorporação de quintos no período entre 8/4/1998 e 4/9/2001, 
conforme a modulação de efeitos fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinár io 

638.115; 
9.3. encaminhar cópia desta deliberação ao órgão. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10014-37/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10015/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 023.387/2021-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
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3.1. Interessados: Nelson Roque Mazziero (048.231.332-34). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC e RO. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: Igor Martins Rodrigues (OAB-RO 6.413), Vanessa Azevedo Macedo 

Rodrigues (OAB-RO 2.867) e outros, representando Nelson Roque Mazziero. 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 18. 144/2021-TCU-2ª Câmara; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. esclarecer ao órgão de origem que será possível a continuidade dos pagamentos, sem a absorção 

por reajustes futuros, caso se comprove, no caso concreto, a existência de decisão judicial transitada em 

julgado que assegure à interessada a incorporação de quintos no período entre 8/4/1998 e 4/9/2001, 

conforme a modulação de efeitos fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinár io 

638.115; 

9.3. encaminhar cópia desta deliberação ao órgão. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10015-37/23-2. 

13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz (Relator) e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10016/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 001.688/2023-5. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Paulo de Oliveira (073.767.581-00). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de concessão de aposentadoria à 

ex-servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com base no art. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988, nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; e nos arts. 1º, inciso VIII, 259, II, e 260, § 1º, do 

Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. considerar legal, para fins de registro, o ato de aposentadoria emitido em favor do Sr. Paulo de 

Oliveira; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante do 

Enunciado 106 da súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP que, no prazo de 

quinze dias contados da ciência, providencie a correção da parcela adicional por tempo de serviço (GATS), 

reduzindo-a de 23% para 21%; 
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9.4. disponibilize a este Tribunal, no prazo de trinta dias contados da ciência, comprovante da data 

em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN/TCU 78/2018; 
e 

9.5. remeter cópia deste acórdão ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, 
com a informação de que a íntegra do relatório e do voto que o fundamentam podem ser consultados no 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10016-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10017/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.334/2019-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I Embargos de declaração (Tomada de Contas Especial) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Claudia Breves (549.071.011-04); Drogaria Suprema Ltda - Me 

(03.046.682/0001-61). 
3.2. Recorrentes: Claudia Breves (549.071.011-04); Drogaria Suprema Ltda - Me 

(03.046.682/0001-61). 

4. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Saúde - MS. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  

8. Representação legal: Hellen Neri das Chagas Eleuterio (67753/OAB-DF), Glenda Sousa Marques 
(32881/OAB-DF), Hugo Lima Silva (45273/OAB-DF), Renata Arantes Alves (46516/OAB-DF) e outros, 

representando Drogaria Suprema Ltda - Me; Hellen Neri das Chagas Eleuterio (67753/OAB-DF), Glenda 
Sousa Marques (32881/OAB-DF), Hugo Lima Silva (45273/OAB-DF) e Renata Arantes Alves 
(46516/OAB-DF), representando Claudia Breves. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, em que se apreciam 

Embargos de Declaração opostos por Drogaria Suprema Ltda. e Cláudia Breves contra o Acórdão 
1.313/2022-TCU-2ª Câmara, que retificou, por inexatidão material, o Acórdão 10.391/2021-2ª Câmara. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. nos termos do art. 287 do Regimento Interno do TCU, conhecer dos Embargos de Declaração 

opostos em face do Acórdão 1.313/2022-TCU-2ª Câmara, e, no mérito, rejeitá-los; 
9.2. dar ciência deste Acórdão aos embargantes e demais interessados. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10017-37/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10018/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 005.357/2021-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
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3.1. Responsáveis: Construtora L A Ltda (10.593.328/0001-12); Marcelo Lima de Farias 

(799.797.183-15). 
4. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de tomada de contas especial instaurada pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação em desfavor de Marcelo Lima de Farias, ex-prefeito de 
Arame/MA (gestão 2013-2016), em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos federais 

repassados por meio do Termo de Compromisso PAC 2 8122/2014, tendo por objeto a construção de duas 
quadras esportivas escolares cobertas com vestiário. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª  Câmara, com 
base nos arts. 1º, I, 16, III, “b” e “c”, §§ 2º e 3º, 19, 23, III, 26, 28, II, e 57 da Lei 8.443/1992 e diante das 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. julgar irregulares as contas do Sr. Marcelo Lima de Farias e da Construtora L. A. Ltda, 
condenando-os, solidariamente, ao pagamento da quantia a seguir discriminada, atualizada monetariamente 

e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir da data indicada até a data da efetiva quitação do débito, 
fixando- lhes o prazo de 15 (quinze) dias, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento dos 
referidos valores aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação: 

DATA DA OCORRÊNCIA VALOR HISTÓRICO (R$) 

14/11/2014 203.000,00 

9.2. aplicar aos responsáveis multa individual no valor de R$ 34.000,00, fixando-lhes o prazo de 15 
(quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, III, “a”, do 
Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 

monetariamente desde a data deste acórdão até a do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na 
forma da legislação em vigor; 

9.3. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação; 
9.4. autorizar igualmente, desde logo, se requerido, o parcelamento da dívida em até 36 parcelas, 

incidindo, sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, 

fixando- lhes o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovarem, perante o 
Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para 

comprovarem os recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado 
monetariamente, os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, 
alertando os responsáveis de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o 

vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste 
Tribunal; 

9.5. enviar cópia desta deliberação, com o relatório e o voto que o acompanham, à Procuradoria da 
República no Estado do Maranhão; 

9.6. notificar os responsáveis e a unidade jurisdicionada a respeito deste acórdão. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10018-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10019/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.374/2013-8. 
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1.1. Apenso: 012.907/2011-1 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessado: Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 
(00.399.857/0001-26). 

3.2. Responsáveis: Construtora Valadares Gontijo S.A. (41.829.870/0001-55); Haroldo de Sousa 

Queiroz (325.050.606-06). 
3.3. Recorrente: Construtora Valadares Gontijo S.A. (41.829.870/0001-55). 

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Bom Despacho - MG. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relatora da deliberação recorrida: Ministra Ana Arraes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Gustavo Alexandre Magalhães (88124/OAB-MG), Érico Andrade 

(64102/OAB-MG) e outros, representando Construtora Valadares Gontijo S.A.; Itamar Vicente Santos 

(68.888/OAB-MG), Icaro Moreno Silva Rocha (151.709/OAB-MG) e outros, representando Prefeitura 
Municipal de Bom Despacho - MG. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, em que se examina recurso 

de reconsideração interposto pela Construtora Valadares Gontijo S.A. contra o Acórdão 10.133/2017-2ª 

Câmara, por meio do qual este Tribunal julgou irregulares suas contas especiais, condenando-a em débito 
e aplicando-lhe multa em razão de impugnação parcial de despesas do Convênio 1.93.05.0030-00, que teve 

como objeto a execução de obras para canalização do Córrego dos Machados, no âmbito do Programa de 
Revitalização da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª  Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 33 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 285 do Regimento 
Interno do TCU, em: 

9.1. dar provimento ao presente recurso de reconsideração, já conhecido por meio do item 9.2 do 
Acórdão 7.350/2020-2ª Câmara; 

9.2. tornar insubsistente o Acórdão 10.133/2017-2ª Câmara; 

9.3. julgar regulares com ressalva as contas de Construtora Valadares Gontijo S.A. e de Haroldo de 
Sousa Queiroz, com fundamento nos artigos 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, 

c/c os artigos 143, inciso I, alínea "a", 202, § 4º, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno/TCU, dando-
lhes quitação; e 

9.4. notificar o recorrente, a Codevasf, a Procuradoria da República no Estado de Minas Gerais e 

demais interessados acerca do presente Acórdão, informando-os de que seu inteiro teor, incluindo o 
relatório e o voto que o precedem, podem ser acessados em www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10019-37/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10020/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 006.371/2019-1. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I Recurso de reconsideração(Tomada de Contas Especial) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Caixa Econômica Federal (00.360.305/0001-04). 
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3.2. Responsáveis: Construtora Góes Incorporação Ltda (63.445.688/0001-33); Eliezer de Araujo 

Goes Santiago (094.145.765-68); Joao Batista Magalhaes (625.451.913-53). 
3.3. Recorrente: Eliezer de Araujo Goes Santiago (094.145.765-68).. 

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Barra do Corda - MA. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  

8. Representação legal: Eduardo Pinho Alves de Souza (12.147/OAB-MA), Patricia de Jesus Petrus 
Pereira Martins (12349/OAB-MA) e outros, representando Eliezer de Araujo Goes Santiago; Francisca 
Telis de Sousa, representando Manoel Mariano de Sousa. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, em que se examina recurso 

de reconsideração interposto por Eliezer de Araújo Góes Santiago, em face do Acórdão 1.115/2022-2ª 
Câmara (Rel. Min. André Luís de Carvalho), por meio do qual o Tribunal julgou irregulares as contas dos 
responsáveis, com condenação em débito e aplicação da multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 

285 do Regimento Interno/TCU, em: 
9.1. conhecer do recurso de reconsideração interposto por Eliezer de Araújo Góes Santiago, e, no 

mérito, dar-lhe provimento parcial, para: 

9.1.1. reduzir o débito imputado por meio do subitem 9.4 do Acórdão 1.115/2022-2ª Câmara, que 
passa a figurar com a seguinte composição: 

(...)9.4. julgar irregulares as contas (...), para condená-los, solidariamente, ao pagamento do 
correspondente débito (...) sob as seguintes condições: 

Data da Ocorrência Valor Original (em R$)  

8/6/2010 423.746,63 

9.1.2. reduzir, proporcionalmente, a multa aplicada mediante o subitem 9.5 do Acórdão 1.115/2022-2ª 

Câmara, que passa a figurar sob o valor de R$ 177.000,00 (cento e setenta e sete mil reais); 
9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente e aos demais interessados, informando que o relatório 

e o voto que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico 

www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10020-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10021/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 006.664/2022-9. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessados: Maria da Gloria Fernandes Oliveira (256.179.661-20). 
3.2. Recorrente: Maria da Gloria Fernandes Oliveira (256.179.661-20). 
4. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
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7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Bruno Conti Gomes da Silva (44.300/OAB-DF), Elaine Lourenço da Silva 

(30670/OAB-DF) e outros, representando Maria da Gloria Fernandes Oliveira. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que trata de pedido de reexame interposto por Maria da 

Gloria Fernandes Oliveira em face do Acórdão 3777/2023-TCU-2ª Câmara, por meio do qual este Tribuna l 
considerou ilegal o ato de concessão de aposentadoria da interessada fez determinações; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. dar conhecimento deste Acórdão à Fundação Universidade de Brasília e a interessada, 
informando que a presente deliberação, acompanhada do relatório e do voto que a fundamentam, poderá 

ser obtida no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10021-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10022/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 025.462/2021-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Andre Luiz Biancardine de Franca (072.224.657-90); Coenco Construcoes 

Empreendimentos e Comercio Ltda (00.431.864/0001-68); Iraci Inacio de Oliveira (408.020.786-72); 
Sebastião Dias Ferraz (377.065.867-15). 

4. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa Em Rondônia. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Diego Domiciano Vieira Costa Cabral (15574/OAB-PB), representando 

Coenco Construcoes Empreendimentos e Comercio Ltda; Luiz Eduardo Staut (882/OAB-RO), 
representando Andre Luiz Biancardine de Franca; Luiz Eduardo Staut (882/OAB-RO), representando Iraci 
Inacio de Oliveira. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Fundação 

Nacional de Saúde (Funasa) em decorrência de irregularidades verificadas na execução parcial do Convênio 
692/2009 - Siafi 730892, cujo objeto foi a construção de redes coletoras, interceptor e estação de tratamento 
de esgoto no município de Rolim de Moura - RO; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª  Câmara, com 
base nos arts. 1º, I, 12, § 3º, 16, III, “c”, §§ 2º e 3º, 19, 23, III, da Lei 8.443/1992 e diante das razões expostas 

pelo Relator, em: 
9.1. excluir da relação processual os Srs. André Luiz Biancardine de França e Iraci Inácio de Oliveira, 

com fundamento no art. 6º, inciso II, c/c o art. 19 da IN/TCU 71/2012 e no art. 212 do Regimento Interno 

do TCU; 
9.2. considerar revel o Sr. Sebastião Dias Ferraz, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.3. rejeitar as alegações de defesa de Coenco Construções Empreendimentos e Comércio Ltda.; 
9.4. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 

8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas de Sebastião Dias Ferraz e Coenco 
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Construções Empreendimentos e Comércio Ltda., condenando-os, em solidariedade, ao pagamento da 

quantia abaixo discriminada, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir 
da data indicada até a data da efetiva quitação do débito, fixando- lhes o prazo de 15 (quinze) dias, para que 

comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro Nacional: 

DATA VALOR (R$)  

28/12/2012 445.610,14 

9.5. aplicar individualmente aos responsáveis Sebastião Dias Ferraz e Coenco Construções 
Empreendimentos e Comércio Ltda., a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/92 c/c o art. 267 do RI/TCU, 

no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), fixando- lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, 
para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o 

recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste 
acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.6. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 

do disposto no art. 28, II, da Lei 8.443/1992; 
9.7. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443, de 1992, 

c/c o art. 217, §§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da(s) dívida(s) em até 36 parcelas, 
incidindo, sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando -
lhe o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o 

recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os 
recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, 

os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando o 
responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento 
antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal 

9.8. enviar cópia desta deliberação à Procuradoria da República no Estado de Rondônia, nos termos 
do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das 
medidas cabíveis; e 

9.9. dar ciência deste acórdão à Fundação Nacional de Saúde e aos responsáveis, informando-os de 
que seu inteiro teor, incluindo o relatório e o voto que o precedem, podem ser acessados em 

www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10022-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10023/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 033.614/2018-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81). 

3.2. Responsáveis: Diego de Nadai (292.509.888-69); Jv - Alimentos Ltda. (05.471.234/0001-30). 
3.3. Recorrente: Jv - Alimentos Ltda. (05.471.234/0001-30). 

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Americana - SP. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
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8. Representação legal: Sidney Melquiades de Queiróz (184500/OAB-SP), representando Jv - 

Alimentos Ltda. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, em que se examina recurso 
de reconsideração interposto pela empresa JV Alimentos Ltda., em face do Acórdão nº 2533/2023-TCU-2ª 
Câmara, relator Ministro Aroldo Cedraz, que julgou irregulares as contas dos responsáveis, condenou-os à 

reparação do dano, e aplicou-lhes a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, ante a impugnação parcial 
das despesas pagas com recursos repassados à conta do Programa Nacional de Alimentação Escolar - 

PNAE, no exercício de 2011, que teve como objeto “aquisição exclusiva de gêneros alimentícios, em caráter 
complementar, para atendimento dos alunos matriculados em creches, pré-escolas e em escolas do ensino 
fundamental das redes federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, inclusive as indígenas e as 

localizadas em áreas remanescentes de quilombos, e, excepcionalmente, aquelas qualificadas como 
entidades filantrópicas ou por elas mantidas”, em conformidade com a Resolução CD/FNDE 38/2009. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 
285 do Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. conhecer do presente recurso de reconsideração para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. enviar cópia deste acórdão ao recorrente, à Procuradoria da República no Estado de São Paulo e 

aos demais interessados. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10023-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10024/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 001.754/2023-8. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Monica Regina Silva Hauschild (366.768.531-91). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria em favor de Monica Regina Silva 

Hauschild, emitido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, submetido a este Tribuna l 
para exame de legalidade e registro. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria em exame (e-Pessoal n. 136753/2019) e, nos termos do 
art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023, ordenar, em caráter excepcional, o respectivo registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
9.3. esclarecer ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que o ato de concessão de 

aposentadoria em epígrafe, que contempla “quintos” de funções comissionadas incorporados após a edição 
da Lei 9.624/1998, mesmo tendo sido considerado ilegal pelo TCU, subsiste, já que a parcela mencionada 
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está amparada por decisão judicial transitada em julgado, sendo desnecessária, portanto, a emissão de novo 

ato concessório; 
9.4. determinar ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que, no prazo de trinta 

dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovante da 
data em que a interessada tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 
78/2018; e 

9.5. encaminhar cópia desta deliberação à interessada e ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios com a informação de que a íntegra do relatório e do voto que o fundamentam podem ser 

consultados no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10024-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10025/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 002.728/2023-0. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Ronaldo Cidrack do Vale Leao (123.850.693-34). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região/CE. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de concessão de aposentadoria a 

ex-servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região/CE. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator e com base nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992; e nos 

arts. 260 e 262, caput e § 2º do Regimento Interno do TCU, em: 
9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Ronaldo Cidrack do Vale Leao (e-

Pessoal nº 8693/2022) no cargo de técnico judiciário, área administrativa, do quadro de pessoal do Tribuna l 
Regional do Trabalho da 7ª Região/CE; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante do 

Enunciado 106 da súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região/CE que: 

9.3.1. providencie, no prazo de quinze dias contados da ciência, a correção da parcela adicional por 
tempo de serviço (GATS), reduzindo-a de 7% para 6%; 

9.3.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que, no prazo de quinze contados da 

ciência deste Acórdão, notifique o interessado sobre o inteiro teor desta deliberação, alertando-o de que o 
efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o exime da devolução dos valores 

percebidos indevidamente após a notificação, caso esses não sejam providos, e, nos trintas dias 
subsequentes, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de ciência da 
comunicação pelo interessado, nos termos do art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

9.4. esclarecer à unidade de origem que, sem prejuízo da correção da parcela adicional por tempo de 
serviço (GATS), reduzindo-a de 7% para 6%, e a despeito da negativa de registro da aposentadoria do 

interessado, motivada pela incorporação, fundada em decisão judicial não transitada em julgado e/ou em 
decisão administrativa, de quintos/décimos de funções comissionadas após a edição da Lei 9.624/1998, já 
transformados em parcela compensatória, os efeitos do título de inatividade poderão subsistir, nos termos 
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estabelecidos pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 638.115/CE, até a completa 

absorção da vantagem, momento em que novo ato deverá ser encaminhado a esta Corte de Contas para o 
competente registro; 

9.5. remeter cópia deste acórdão ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região/CE, com a 
informação de que a íntegra do relatório e do voto que o fundamentam podem ser consultados no endereço  
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10025-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10026/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 002.760/2023-1. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Elizabeth Gomes da Silva (182.918.721-04). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região/PA e AP. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de concessão de aposentadoria à 

ex-servidora do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região/PA e AP. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator e com base nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992; e nos 

arts. 260 e 262, caput e § 2º, do Regimento Interno do TCU, em: 
9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Elizabeth Gomes da Silva (e-Pessoal 

nº 8693/2022) no cargo de técnico judiciário do quadro de pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª 

Região/PA e AP; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região/PA e AP que, no prazo de trinta dias 

a contar da ciência, providencie: 

9.3.1. a correção da parcela de adicional por tempo de serviço (GATS), reduzindo-a de 9% para 7%; 
9.3.2. o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos/décimos; 

9.3.3. emita novo ato de aposentadoria da interessada, livre das irregularidades apontadas, 
disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 
78/2018; 

9.3.4. dê ciência deste Acórdão à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos valores percebidos 

indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 
9.3.5. disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a 

interessada tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

9.4. remeter cópia deste acórdão ao Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região/PA e AP, com a 
informação de que a íntegra do relatório e do voto que o fundamentam podem ser consultados no endereço 

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10026-37/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10027/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC 006.989/2023-3. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Aroaldo Sorrentino Maia (048.218.154-00). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região/PB. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de aposentadoria em favor de Aroaldo Sorrentino 
Maia, emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região/PB, submetido a este Tribunal para fins 

de registro 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator e com base nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; art. 260 

do Regimento Interno deste Tribunal; e art. 7º, inciso II, da Resolução TCU 353/2023, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Aroaldo Sorrentino Maia (Ato n. 140346/2019), em 

função da concessão de 1/10 de FC-5 além dos limites previstos na Lei 9.624/1998, autorizando seu registro, 
em caráter excepcional, por tratar-se de pagamento amparado por decisão judicial transitada em julgado; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 

9.3.1 no prazo de quinze dias contados da ciência, comunique ao interessado sobre a presente 
deliberação; 

9.3.2 no prazo de trinta dias contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema 

e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 
21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

9.4. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o teor 
integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10027-37/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10028/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo: TC-002.750/2023-6. 
2. Grupo: II; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Marilia Bastos Camacho (602.455.067-72). 

4. Órgão: Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - AudPessoal. 
8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão inicial de 
aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região em benefício da Sra. Marilia Bastos 

Camacho. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 
em: 

9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor da Sra. Marilia Bastos Camacho, 
negando registro ao correspondente ato; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao Tribunal Regional Federal da 2ª Região, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 

ciência desta deliberação, que: 
9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes da parcela de “décimos” ora impugnada, 

sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, 

do Regimento Interno/TCU; 
9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após a notificação, caso os recursos não sejam providos, encaminhando a este 
Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 

9.3.3. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor da Sra. Marilia Bastos Camacho, livre 
da irregularidade verificada, e promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal, submetendo-o a este 

Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10028-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 10029/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 009.418/2023-7. 

2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessadas: Eloiana Maria Bia Viana (223.626.572-72) e Maria Elaine Salzer (063.435.202-44). 
4. Órgão: Comando do Exército. 

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de reversão da pensão militar 
instituída pelo Sr. Raimundo Viana Filho em benefício das Sras. Eloiana Maria Bia Viana e Maria Elaine 

Salzer. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei n. 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU 
em: 

9.1. considerar ilegal a reversão da pensão militar instituída pelo Sr. Raimundo Viana Filho, negando 
registro ao respectivo ato; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74834011.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 196 | Segunda-feira, 30/10/2023 95 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela Sra. Maria Elaine 

Salzer, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao Comando do Exército, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta 

Deliberação, que: 
9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, somente em relação à 

Sra. Maria Elaine Salzer, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos 

termos do art. 262, caput, do Regimento Interno/TCU; 
9.3.2. oriente a Sra. Maria Elaine Salzer sobre a possibilidade de optar pelos benefícios legalmente 

acumuláveis, nos termos das disposições do art. 29 da Lei 3.765/1960, comprovando eventual opção ao 
Comando do Exército; 

9.3.3. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação às interessadas, alertando a Sra. Maria Elaine Salzer 

de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a 
exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a notificação, caso os recursos não sejam 

providos, e encaminhe, no prazo de 30 (trinta) dias, ao Tribunal o comprovante da referida ciência; e 
9.3.4. emita novo ato concessório livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este Tribuna l, 

por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN/TCU 78/2018, devendo o órgão informar 

a decisão firmada pela Sra. Maria Elaine Salzer no formulário a ser encaminhado. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10029-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 10030/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC-015.610/2023-3. 

2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Anita Elvira Farias da Silva (288.476.289-20). 

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - AudPessoal. 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de aposentadoria 

deferido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC, em favor da Sra. Anita Elvira Farias da 

Silva. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal e nos arts. 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em: 

9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor da Sra. Anita Elvira Farias da Silva e 

negar registro ao correspondente ato; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC que, no prazo de 15 (quinze) dias 

a contar da notificação deste Acórdão, adote as seguintes medidas: 

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes da parcela de “décimos” ora impugnada, 
sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, 

do Regimento Interno/TCU; 
9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à Sra. Anita Elvira Farias da Silva, alertando-a de 

que o efeito suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da 
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devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam 

providos, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 
9.3.3. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor da Sra. Anita Elvira Farias da Silva, 

livre da irregularidade verificada, e promova seu cadastramento no sistema e-Pessoal, submetendo-o a este 
Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10030-37/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 10031/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC-019.208/2022-7. 
2. Grupo I; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Antônio Carlos Fonseca da Silva (041.971.514-20). 

4. Órgão: Ministério Público Federal. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de aposentadoria emitido pelo Ministé r io 

Público Federal, em favor do Sr. Antônio Carlos Fonseca da Silva, ex-ocupante do cargo de Subprocurador-
Geral da República. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e nos arts. 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em: 

9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor do Sr. Antônio Carlos Fonseca da Silva, 
negando registro ao respectivo ato; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, 

consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
9.3. determinar ao Ministério Público Federal, no prazo de 15 (quinze) dias contado a partir da ciência 

desta deliberação, que: 
9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de 

responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, consoante o disposto no art. 262, caput, do 

Regimento Interno/TCU; 
9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não o exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 

9.3.3. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor do Sr. Antônio Carlos Fonseca da 
Silva, livre da irregularidade verificada, e promova seu cadastramento no sistema e-Pessoal, submetendo-

o a este Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10031-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
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ACÓRDÃO Nº 10032/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo TC 019.961/2023-5. 
2. Grupo I; Classe de Assunto V - Aposentadoria. 

3. Interessada: Elisabete Maria da Silva (221.829.931-34). 
4. Órgão: Câmara dos Deputados. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de aposentadoria da Sra. Elisabete Maria da Silva, 

emitido pela Câmara dos Deputados. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 
em: 

9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor da Sra. Elisabete Maria da Silva e negar 
registro ao correspondente ato; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, 
consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar à Câmara dos Deputados que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação 

deste Acórdão, adote as seguintes providências: 
9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato de aposentadoria ora impugnado, 

sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, 
do Regimento Interno/TCU; 

9.3.2. promova o destaque das parcelas de “quintos/décimos” incorporadas com base em funções 

comissionadas exercidas entre 08/4/1998 e 4/9/2001, transformando-as em parcela compensatória a ser 
absorvida por reajustes futuros concedidos nos proventos, desde que a hipótese não seja de decisão judicia l 

transitada em julgado, nos moldes da decisão do Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinár io 
638.115/CE; 

9.3.3. promova o destaque do valor correspondente aos reajustes incidentes sobre a VPNI derivada 

de “quintos/décimos” de funções comissionadas, dados pelas Leis 12.777/2012 e 13.323/2016, sujeitando 
a parcela destacada à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores a 23/10/2020; 

9.3.4. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 
9.3.5. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor da interessada, livre das irregularidades 

verificadas neste processo, e promova seu cadastro no sistema e-Pessoal, devendo ser submetido a este 
Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10032-37/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 10033/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC-021.115/2023-0. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Eugenio Francisco de Souza (143.566.941-04). 
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4. Órgão: Câmara dos Deputados. 

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de aposentadoria 
deferida pela Câmara dos Deputados, em benefício do Sr. Eugenio Francisco de Souza. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 

em: 
9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor do Sr. Eugenio Francisco de Souza, 

negando registro ao correspondente ato; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar à Câmara dos Deputados, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação deste 
Acórdão, que: 

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrente do ato de aposentadoria ora impugnado, 
sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, 
do Regimento Interno/TCU; 

9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não o exime da devolução dos 

valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 

9.3.3. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor do Sr. Eugenio Francisco de Souza e 

promova seu cadastro no sistema e-Pessoal, livre da irregularidade verificada neste processo, submetendo -
o a este Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10033-37/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 10034/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo TC-022.355/2023-5. 
2. Grupo I; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 

3. Interessada: Marcia Tertuliana Viana Stemler (296.378.801-00). 
4. Órgão: Câmara dos Deputados. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de alteração de concessão de 

aposentadoria, emitido pela Câmara dos Deputados em favor da Sra. Marcia Tertuliana Viana Stemler. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 
em: 
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9.1. considerar ilegal o ato de alteração de concessão de aposentadoria da Sra. Marcia Tertuliana 

Viana Stemler e negar-lhe o correspondente registro; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar à Câmara dos Deputados que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação 

deste Acórdão, adote as seguintes providências: 

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato de aposentadoria ora impugnado, 
sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, 

do Regimento Interno/TCU; 
9.3.2. promova o destaque das parcelas de “quintos/décimos” incorporadas com base em funções 

comissionadas exercidas entre 08/04/1998 e 04/09/2001, transformando-as em parcela compensatória a ser 

absorvida por quaisquer reajustes futuros, desde que a hipótese não seja de decisão judicial transitada em 
julgado, nos moldes da decisão do Supremo Tribunal Federal no RE 638.115/CE; 

9.3.3. providencie o destaque do valor correspondente aos reajustes incidentes sobre a VPNI derivada 
de quintos/décimos de funções comissionadas, desde a vigência das Leis 12.777/2012 e 13.323/2016, 
sujeitando-o à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores a 23/10/2020, data de 

publicação do Acórdão 11.833/2020 - 1ª Câmara; 
9.3.4. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 

9.3.5. emita novo ato de alteração de aposentadoria em favor da interessada, livre das irregular idades 
verificadas neste processo, e promova seu cadastro no sistema e-Pessoal, devendo ser submetido a este 

Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10034-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 10035/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC 022.358/2023-4. 

2. Grupo I; Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Lázaro Isaías Pereira (183.032.771-20). 
4. Órgão: Câmara dos Deputados. 

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa o ato de aposentadoria deferido pela 
Câmara dos Deputados, em benefício do Sr. Lázaro Isaías Pereira. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 

em: 
9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor do Sr. Lázaro Isaías Pereira e negar 

registro ao correspondente ato; 
9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
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9.3. determinar à Câmara dos Deputados que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação 

deste Acórdão, adote as seguintes providências: 
9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato de aposentadoria ora impugnado, 

sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, 
do Regimento Interno/TCU; 

9.3.2. promova o destaque do valor correspondente aos reajustes incidentes sobre a VPNI derivada 

de “quintos/décimos” de funções comissionadas, dados pelas Leis 12.777/2012 e 13.323/2016, sujeitando 
a parcela destacada à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores a 23/10/2020; 

9.3.3. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não o exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 
9.3.4. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor do interessado, livre da irregularidade 

verificada neste processo, e promova seu cadastro no sistema e-Pessoal, devendo ser submetido a este 
Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10035-37/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 10036/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo nº TC-021.391/2023-8. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: V - Pensão Civil. 
3. Interessada: Margarida Barbosa Teles (804.960.321-00). 

4. Órgão: Senado Federal. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão de pensão civil 

instituída por ex-servidor do Senado Federal. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 
em: 

9.1. considerar ilegal a concessão de pensão civil em favor da Sra. Margarida Barbosa Teles, negando 
registro ao correspondente ato; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao Senado Federal, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta Deliberação, 

que: 
9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato de concessão de pensão civil ora 

impugnado, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do 

art. 262, caput, do Regimento Interno/TCU; 
9.3.2. promova o destaque do valor correspondente aos reajustes incidentes sobre a VPNI derivada 

de “quintos/décimos” de funções comissionadas, dados pelas Leis 12.779/2012 e 13.302/2016, sujeitando 
a parcela destacada à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores a 23/10/2020, consoante 
restou decidido no Acórdão 2.718/2022 - Plenário; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74834011.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 196 | Segunda-feira, 30/10/2023 101 

9.3.3. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 
9.3.4. emita novo ato de concessão de pensão civil em favor da interessada, livre das irregularidades 

verificadas neste processo, e promova seu cadastro no sistema e-Pessoal, devendo ser submetido a este 

Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10036-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 10037/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC 036.128/2020-1. 

2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: José Manoel Corrêa Coelho (160.145.598-41). 

4. Entidade: Município de Tatuí/SP. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Beatriz Sayuri Simionato (396961/OAB-SP). 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes à Tomada de Contas Especial instaurada pelo 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, tendo como responsável o Sr. José Manoel 

Corrêa Coelho, prefeito do Município de Tatuí/SP no período de 1º/1/2013 a 31/12/2016, em razão da 
rejeição parcial da prestação de contas dos recursos repassados àquela municipalidade no âmbito do 

Programa Nacional de Inclusão de Jovens - Projovem Urbano, exercício de 2013. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fulcro nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19, caput, e 23, inciso III, da Lei 
8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. José Manoel Corrêa Coelho e condená-lo ao pagamento das 

quantias relacionadas adiante, acrescidas da atualização monetária e dos juros de mora, calculados a partir 
das datas especificadas até a efetiva quitação, fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 
recebimento da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do 

Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 
nos termos da legislação em vigor: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

20/11/2013 400.000,00 

2/12/2013 3.008,01 

2/12/2013 695,97 

2/12/2013 240,60 

11/12/2013 316,20 

16/12/2013 339,44 

20/12/2013 349,80 

9.2. aplicar ao Sr. José Manoel Corrêa Coelho a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor 
de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para 
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que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o 

recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste Acórdão até a 
do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.3. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, o parcelamento das dívidas 
em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as quais incidirão os correspondentes 
acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; multa: atualização monetária ), 

esclarecendo ao responsável que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento 
antecipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, inciso II, do Regimento Interno/TCU), sem prejuízo das demais 

medidas legais; 
9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas a que se referem os subitens 9.1 e 9.2 deste 

Acórdão, caso não atendida a notificação, com base no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; e 

9.5. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado de São Paulo, nos termos do 
§ 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno/TCU, para adoção das medidas 

cabíveis, bem como ao FNDE, para ciência. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10037-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (Presidente), Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 10038/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 014.748/2023-1. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: VI - Representação. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessada: Prime Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda. (05.340.639/0001-30). 

4. Entidade: Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo no Estado do Goiás. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
8. Representação legal: Rodolfo Araújo Fernandes (OAB/SP 453.640). 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação acerca de possíveis irregularidades 

ocorridas no Pregão Eletrônico (PE) 7/2023, sob a responsabilidade do Serviço Nacional de Aprendizagem 
do Cooperativismo no Estado do Goiás (Sescoop/GO); 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer da presente representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos no art. 

113, § 1º, da Lei 8.666/1993, nos arts. 235 e 237, inciso VII, do Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 
103, § 1º, da Resolução-TCU 259/2014, para considerar prejudicada a sua apreciação do mérito, por perda 
de objeto, tendo em vista a procedência da impugnação ao edital apresentada pela representante junto ao 

Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo no Estado do Goiás; 
9.2. aplicar à empresa Prime Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda. (05.340.639/0001-30) a 

multa prevista no art. 81 do Código de Processo Civil, tendo em vista a aplicação subsidiária, neste Tribuna l, 
das disposições advindas das normas processuais em vigor, art. 15 do CPC e art. 298 do Regimento 
Interno/TCU, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em razão de estar configurada a litigância de má-

fé ante a prática reiterada de movimentar os limitados meios fiscalizatórios do TCU, com vistas à apuração 
do fato trazido à colação pela representante, quando a própria entidade, também questionada pela 

representante, adotou as medidas necessárias para correção da falha cometida, em que pese os diversos 
alertas dados (Acórdãos 572/2022, 1.061/2022, 1.089/2022, 1.123/2022 e 1.882/2022, todos de Plenário), 
fixando prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante este Tribunal, o 
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recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente 

acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
9.3. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 e do art. 217 do RI/TCU, o 

parcelamento das dívidas em até 36 parcelas, com a atualização monetária e os correspondentes acréscimos 
legais, esclarecendo ao responsável que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento 
antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.4. autorizar, desde logo, por analogia, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 
judicial da dívida; e 

9.5. arquivar os presentes autos, com fundamento no art. 169, inciso III, do Regimento Interno do 
Tribunal. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10038-37/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Vital do Rêgo (Relator) e Antonio 

Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10039/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 015.551/2020-2. 
2. Grupo II- Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 

3. Responsável: Lucrecia Adriana de Andrade Barbosa Dantas (023.391.734-93). 
4. Entidade: Município de Joca Claudino/PB. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  

8. Representação legal: Herleson Sarllan Anacleto de Almeida (OAB/PB 16.732). 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial de responsabilidade da Sra. 
Lucrécia Adriana de Andrade Barbosa Dantas, ex-prefeita de Joca Claudino/PB, em razão de não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pelo Ministério do Turismo (MTur), por meio 

do Convênio 01317/2010, para realização do evento “I Tocaia do Forró”; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. julgar regulares com ressalva as contas da Sra. Lucrecia Adriana de Andrade Barbosa Dantas 

(023.391.734-93), ex-prefeita de Joca Claudino/PB, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, da 

Lei 8.443/1992, dando-lhe quitação; e 
9.2. notificar a responsável da presente decisão. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10039-37/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Vital do Rêgo (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10040/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 035.116/2011-0. 

1.1. Apenso: 006.790/2011-9. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
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3. Responsáveis: Antônio José Castelo Branco Medeiros (010.767.603-68); Estado do Piauí 

(06.553.481/0001-49) e Maria Pereira da Silva Xavier (306.431.713-04). 
4. Órgão: Secretaria de Educação e Cultura do Estado do Piauí (Seduc/PI). 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  

8. Representação legal: Márcia Maria Macedo Franco (OAB/PI 2.802) e João Emílio Falcão Costa 
Neto (OAB/DF 9.593). 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial de responsabilidade do então 

secretário de Educação e Cultura do Estado do Piauí, Sr. Antônio José Castelo Branco Medeiros, e do 

Governo do Estado do Piauí, em razão de irregularidades na execução do Convênio 806001/2007, celebrado 
com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE); 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª  Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 20 e 21 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 211, § 1°, do RI/TCU, considerar 

iliquidáveis as presentes contas, ordenando o seu trancamento e arquivamento dos autos; 
9.2. encaminhar cópia da presente decisão ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e 

notificar os responsáveis. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10040-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Vital do Rêgo (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10041/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo TC 035.951/2020-6. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Reginaldo Vieira de Moura (446.325.333-00). 

4. Órgão: Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (extinto). 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Raimundo Reginaldo de Oliveira (OAB/PI 2.685/95) e outros. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministé r io 

da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos em desfavor do Sr. Reginaldo Vieira de Moura (CPF: 
446.325.333-00), ex-prefeito (2013-2016), em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos 
repassados pela União, por meio do Convênio 774595, firmado junto ao município de São Félix do Piauí/PI, 

cujo objeto era promover a capacitação dos direitos humanos na municipalidade; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª  Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator, em: 
9.1. julgar irregulares as contas do Sr. Reginaldo Vieira de Moura (CPF: 446.325.333-00), com 

fundamento nos arts. 1º, inciso I, e 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 8.443/1992, c/c com os arts. 1º, 

inciso I, e 209, incisos II e III, do RI/TCU; 
9.2. condenar o responsável identificado no subitem anterior, com fundamento no art. 19, caput, da 

Lei 8.443/1992, c/c o art. 210 do RI/TCU, ao pagamento da quantia a seguir especificada, com a fixação 
do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, em respeito ao 
art. 23, inciso III, alínea “a”, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do RI/TCU, o 
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recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros 

de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data do recolhimento, na forma prevista na 
legislação em vigor: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

18/12/2012 145.872,13 

9.3. aplicar ao Sr. Reginaldo Vieira de Moura (CPF: 446.325.333-00) multa fundada no art. 57 da 
Lei 8.443/1992, c/c o art. 267 do Regimento Interno, no valor de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), 
fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribuna l 

(art. 214, inciso III, alínea “a” do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro 
Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga 

após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
9.4. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na forma do art. 28, 

inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. autorizar, desde logo, caso solicitado e o processo não tenha sido remetido para cobrança judicia l, 
o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art.  26 da 

Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno/TCU, fixando-se o vencimento da primeira parcela em 
15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, e o das demais a cada mês, devendo incidir sobre 
cada valor mensal os correspondentes acréscimos legais, na forma prevista na legislação em vigor, sem 

prejuízo de alertar o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela 
implicará o vencimento antecipado do saldo devedor; 

9.6. notificar a prolação deste acórdão ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado 
do Piauí, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do 
TCU, para adoção das medidas que entender cabíveis, bem assim ao Ministério dos Direitos Humanos e ao 

responsável. 
10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10041-37/23-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Vital do Rêgo (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10042/2023 - TCU - 2ª Câmara 

1. Processo TC 041.649/2021-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Associação dos Produtores Familiares do Assentamento Santa Guilhermina - 

Assafra - Guilhermina (03.083.526/0001-70). 
4. Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) em desfavor da Associação dos Produtores Familiares 
do Assentamento Santa Guilhermina (Assafra - Guilhermina) e dos municípios de Nioaque/MS e 

Maracaju/MS, em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União por 
meio do Convênio CRT/MS/34.000/04 (Siafi 517891), que tinha por objeto a “Implementação integrada do 

plano de consolidação do assentamento do Pasanta Guilhermina”; 
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª  Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator, em: 
9.1. excluir da relação processual os municípios de Nioaque/MS e Maracaju/MS; 

9.2. julgar irregulares as contas da Associação dos Produtores Familiares do Assentamento Santa 
Guilhermina (Assafra - Guilhermina), com fundamento nos arts. 1º, inciso I, e 16, inciso III, alíneas “b” e 
“c”, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, e 209, incisos II e III, do Regimento Interno do TCU; 

9.3. condenar a responsável identificada no subitem anterior, com fundamento no art. 19, caput, da 
Lei 8.443/1992, c/c o art. 210 do Regimento Interno do TCU, ao pagamento da quantia a seguir 

especificada, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante 
o Tribunal (art. 23, inciso III, alínea “a”, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do 
Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente 

e acrescida dos juros de mora, calculados a partir da data discriminada, até a data do recolhimento, na forma 
prevista na legislação em vigor: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

31/12/2015 229.152,91 

9.4. aplicar à Associação dos Produtores Familiares do Assentamento Santa Guilhermina - Assafra - 
Guilhermina a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais), 
fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribuna l 

(art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do 
Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, 

se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial da 

dívida, caso não atendida a notificação; 

9.6. autorizar, desde logo, caso solicitado e o processo não tenha sido remetido para cobrança judicia l, 
o pagamento da dívida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art.  26 da 
Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno/TCU, fixando-se o vencimento da primeira parcela em 

15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, e o das demais a cada mês, devendo incidir sobre 
cada valor mensal os correspondentes acréscimos legais, na forma prevista na legislação em vigor, sem 

prejuízo de alertar o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela 
implicará o vencimento antecipado do saldo devedor; e 

9.7. notificar da presente decisão o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária e os 

municípios de Nioaque/MS e Maracaju/MS; 
9.8. encaminhar cópia da presente decisão à Procuradoria da República no Estado do Mato Grosso 

do Sul, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do 
TCU, para adoção das medidas que entender cabíveis. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10042-37/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Vital do Rêgo (Relator) e Antonio 

Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10043/2023 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 042.856/2021-3. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Livia Soares Bello da Silva (094.591.857-70); Miguel Alves Jeovani 

(514.300.377-68); Município de Araruama/RJ (28.531.762/0001-33). 
4. Órgão: Secretaria Especial do Desenvolvimento Social (extinta). 
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5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  

8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Secretaria 

Especial do Desenvolvimento Social em desfavor dos Srs. Miguel Alves Jeovani e Livia Soares Bello da 
Silva, ex-prefeitos, respectivamente, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos 

repassados ao município por meio do Convênio 802244/2014; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conceder novo e improrrogável prazo para que município de Araruama/RJ (28.531.762/0001-33) 
efetue o pagamento da importância a seguir especificada, atualizada monetariamente, calculada a partir da 

data discriminada até a data da efetiva quitação do débito, fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, para que 
comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro Nacional, nos 
termos do arts. 10, § 1º, 11 e 12, § 2º da Lei 8.443/1992, c/c o art. 202, §§ 2º e 3º, do Regimento Interno do 

TCU: 

Data da ocorrência Valor histórico (R$) 

17/9/2021 81.731,45 

9.2. informar ao município de Araruama/RJ que a liquidação tempestiva do débito atualizado 

monetariamente saneará o processo e permitirá que as respectivas contas sejam julgadas regulares com 
ressalva, dando-lhe quitação, nos termos do § 4º do art. 202 do RITCU, ao passo que a ausência dessa 
liquidação tempestiva levará ao julgamento pela irregularidade das contas, com imputação de débito a ser 

atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios, nos termos do art. 19 da Lei 8.443/1992 e da 
legislação específica que rege a matéria; 

9.3. julgar regulares com ressalvas as contas de Miguel Alves Jeovani (514.300.377-68) e de Livia 

Soares Bello da Silva (094.591.857-70), dando-lhes quitação, com fundamento no art. 16, inciso II, da Lei 
8.443/1992; 

9.4. notificar os responsáveis e o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 
Combate à Fome acerca desta deliberação. 

10. Ata nº 37/2023 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 24/10/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10043-37/23-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Vital do Rêgo (Relator) e Antonio 

Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 10044/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso V, alínea “d”, do Regimento Interno, c/c o enunciado 

145 da Súmula de Jurisprudência predominante do Tribunal, em retificar, por inexatidão material, o 
Acórdão 8193/2023 - TCU - 2ª Câmara, prolatado na sessão de 15/8/2023, Ata 27/2023, de modo que onde 

se lê: “VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Luzinete Maria 
Firmino da Silva (154.239.644-15), vinculada ao Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região/PB (...)”, 
leia-se: “VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de Ivonete do Carmo 

Franzini de Carvalho (489.810.871-72), vinculada ao Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul 
(...)”, mantendo-se inalterados os demais termos do acórdão ora retificado, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 
1. Processo TC-010.141/2022-7 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessado: Ivonete do Carmo Franzini de Carvalho (489.810.871-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: Rodrigo Franzini de Carvalho (12.580/OAB-MS), representando Ivonete 

do Carmo Franzini de Carvalho. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10045/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-021.358/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Ana Soledade Alcova Campos (200.060.391-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10046/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-022.439/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jacir Jose Ceni (162.557.710-91); Jose Alberto Orrego (161.538.120-15); Luiza 

Maria Bortolotto Chies (166.431.860-72); Maria Severa Lima Oliveira (131.250.988-07); Maria de Fatima 
Nobre dos Santos Schiavi (141.298.254-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10047/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-032.666/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Sebastiao Pedro da Silva (042.043.954-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 10048/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-034.185/2023-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Eduardo Atilio Corsetti (362.163.560-20); Jorge Lopes da Silve ira 
(190.746.970-20); Jorge Mendonca Filho (487.628.657-49); Miriam Teresa Teles Farias Paiva 

(429.788.070-91); Percio Torres (251.027.450-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10049/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-034.193/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Iraci Freire Bezerra (053.253.518-93); Maria Bueno (022.623.038-43); Paulo 
Sergio Martino Zogaib (033.509.418-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de São Paulo. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10050/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 

os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-034.245/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Artur Domingos Fonseca de Melo (708.575.207-68); Ronaldo Madeira D Aguila 

(707.254.037-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Oswaldo Cruz. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10051/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-022.664/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
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1.1. Interessados: Leonor Alves de Castro Ferreira (146.426.621-20); Maria Alves Batista 

(027.068.381-08); Maria Idevanir Alves de Oliveira (579.307.671-91); Maria das Gracas Pacheco e 
Oliveira (226.815.741-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10052/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 

os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-022.696/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Dolores Gomes Pereira dos Santos (018.457.277-03); Had Lima de Paula Nery 

(018.334.341-70); Maria de Jesus do Nascimento Britto (639.249.271-20); Rita Coelho Chaves 
(012.020.637-48). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10053/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 

os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-034.956/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Sunso Panara (701.137.591-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional dos Povos Indígenas. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10054/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 

os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-007.618/2023-9 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Ana Claudia Moreira de Carvalho Monteiro Silva (927.322.597-72); Andrea 
Vasconcelos de Araujo (000.067.687-09); Clara Regina Dal Cere (545.614.777-72); Claudia Di Gioia 
Almeida (959.657.427-20); Elaine Goncalves Alonso (930.892.010-20); Janete de Araujo Pinto 

(005.028.267-03); Lucia Helena de Carvalho Dias (837.736.307-00); Marcia Regina Moreira de Carvalho 
da Silva (941.335.147-34); Maria Cristina Moreira de Carvalho Costa (627.222.047-20); Maria Enedina 

Dal Cere Paes de Almeida (816.044.247-53); Rosana de Araujo (698.764.797-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
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1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10055/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-009.489/2023-1 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Francisca Marlene Ximenes Pinheiro (105.642.411-72); Luiza Helena Pereira 
(023.914.977-76); Luzilene Pereira (042.823.287-62); Monica Cristina Pereira (035.399.917-27). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10056/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 

os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-015.555/2023-2 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Francinete Carneiro Soares (929.196.427-15); Maria Emilia Soares 

(586.097.417-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10057/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 

inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-031.971/2023-7 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Silvio da Costa Cerqueira (006.818.148-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10058/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no art. 8º da Lei 8.443/92; c/c os arts. 143, inciso V, alínea “a”; 169, inciso 
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VI; e 212 do Regimento Interno/TCU, em determinar o arquivamento do processo a seguir relacionado, 

sem julgamento de mérito, em face da ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento 
válido e regular, sem prejuízo de dar ciência desta deliberação aos responsáveis e ao Ministério da 

Integração e do Desenvolvimento Regional, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-000.304/2022-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Maria Salete Rego Medeiros Pereira da Silva (200.851.923-68); Miguel Borges 

de Oliveira Júnior (349.463.493-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10059/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 

âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 
ressarcimento; 

Considerando que, no caso concreto, conforme exame efetuado pela Unidade de Auditoria 
Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE, com anuência do Ministério Público junto ao 
TCU, verificou-se a ocorrência da prescrição intercorrente; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 143, inciso V, alínea “a” e 169, inciso VI do Regimento 

Interno do TCU, e artigos 8º, 11 e 12, parágrafo único, da Resolução - TCU 344/2022, em determinar o 
arquivamento dos autos, em face da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, e dar ciência 
desta deliberação aos responsáveis, de acordo com os pareceres uniformes emitidos. 

1. Processo TC-004.894/2023-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Antonio Valterno Nogueira Pinheiro (289.452.633-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Solonópole - CE. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10060/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos artigos 93 da Lei 8.443/92; 143, inciso V, alínea “a”; 199, §2º; e 213 

do Regimento Interno; c/c os artigos 6º, inciso I; e 19 IN/TCU 71/2012, em determinar o arquivamento do 
processo a seguir relacionado, sem cancelamento do débito, a cujo pagamento continuará obrigado o 
devedor para que lhe seja concedida a quitação, fazendo-se as determinações sugeridas, de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-011.387/2022-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Quirino de Alencar Avelino (022.473.213-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Itaueira - PI. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 10061/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 
âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 

ressarcimento; 
Considerando que, no caso concreto, conforme exame efetuado pela Unidade de Auditoria 

Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE, com anuência do Ministério Público junto ao 

TCU, verificou-se a ocorrência da prescrição intercorrente; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 143, inciso V, alínea “a” e 169, inciso VI do Regimento 
Interno do TCU, e artigos 8º, 11 e 12, parágrafo único, da Resolução - TCU 344/2022, em determinar o 
arquivamento dos autos, em face da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, e dar ciência 

desta deliberação aos responsáveis, de acordo com os pareceres uniformes emitidos. 
1. Processo TC-014.957/2020-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Adenauher Figueira Nunes (031.193.352-15); Cleonilson Nicácio Silva 
(282.959.278-68); Eleuza Terezinha Manzoni dos Santos Lores (369.876.387-72); José Carlos Pereira 
(022.657.027-49); Murilo Marques Barboza (408.390.367-87); Nilton Carlos Jacintho Pereira 

(012.852.597-50); Sergio Mauricio Brito Gaudenzi (047.158.885-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Infraestrutura Rodoviária e de Aviação 

Civil (AudRodoviaAviação). 
1.6. Representação legal: Pedro Eloi Soares (1586-A/OAB-DF), representando Adenauher Figueira 

Nunes; Renata Arnaut Araújo Lepsch (18641/OAB-DF), representando Eleuza Terezinha Manzoni dos 
Santos Lores; Emanuelle Dias Weiler Soares (26.208/OAB-DF), Alex Zeidan dos Santos (19546/OAB-
DF) e outros, representando Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária; Ursula Suaid Porto 

Guimarães Borges (34.558/OAB-DF), Ricardo Rodrigues Figueiredo (15050/OAB-DF) e outros, 
representando Murilo Marques Barboza. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10062/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 

âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 
ressarcimento; 

Considerando que, no caso concreto, conforme exame efetuado pela Unidade de Auditoria 
Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE, com a anuência do Ministério Público junto ao 
TCU, verificou-se a ocorrência da prescrição quinquenal; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso VI do Regimento 

Interno do TCU, e artigos 2º, 11 e 12, parágrafo único, da Resolução - TCU 344/2022, em determinar o 
arquivamento dos autos, em face da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, e dar ciência 
desta deliberação aos responsáveis, de acordo com os pareceres uniformes emitidos. 

1. Processo TC-019.591/2022-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Adalberto Alves Pinto (215.543.746-34); Ala Empreendimentos Ltda 

(27.103.837/0001-12). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Medeiros Neto - BA. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 10063/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento no art. 8º da Lei 8.443/92; c/c os arts. 143, inciso V, alínea “a”; 169, inciso 

VI; e 212 do Regimento Interno/TCU, em determinar o arquivamento do processo a seguir relacionado, 
sem julgamento de mérito, em face da ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento 
válido e regular, sem prejuízo de dar ciência desta deliberação ao responsável de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos. 
1. Processo TC-019.609/2022-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Gerlasio Martins de Loiola (894.607.153-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Forquilha - CE. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10064/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 

âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 
ressarcimento; 

Considerando que, no caso concreto, conforme exame efetuado pela Unidade de Auditoria 

Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE, com anuência do Ministério Público junto ao 
TCU, verificou-se a ocorrência da prescrição intercorrente; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 143, inciso V, alínea “a” e 169, inciso VI do Regimento 
Interno do TCU, e artigos 8º, 11 e 12, parágrafo único, da Resolução - TCU 344/2022, em determinar o 

arquivamento dos autos, em face da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, e dar ciência 
desta deliberação aos responsáveis, de acordo com os pareceres uniformes emitidos. 

1. Processo TC-020.000/2022-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Atevaldo Cabral Silva (723.910.304-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Ouro Branco - AL. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10065/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 
âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 
ressarcimento; 

Considerando que, no caso concreto, conforme exame efetuado pela Unidade de Audito ria 
Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE, com anuência do Ministério Público junto ao 

TCU, verificou-se a ocorrência da prescrição intercorrente; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 143, inciso V, alínea “a” e 169, inciso VI do Regimento 

Interno do TCU, e artigos 8º, 11 e 12, parágrafo único, da Resolução - TCU 344/2022, em determinar o 
arquivamento dos autos, em face da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, e dar ciência 

desta deliberação aos responsáveis, de acordo com os pareceres uniformes emitidos. 
1. Processo TC-020.257/2020-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
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1.1. Responsáveis: Associacao Comunitaria e Cultural Stellagreice (04.643.330/0001-56); Estelita 

Bispo Y Bispo (398.765.785-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Turismo. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10066/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 

âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 
ressarcimento; 

Considerando que, no caso concreto, conforme exame efetuado pela Unidade de Auditoria 
Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE, com anuência do Ministério Público junto ao 
TCU, verificou-se a ocorrência da prescrição intercorrente; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos artigos 143, inciso V, alínea “a” e 169, inciso VI do Regimento 

Interno do TCU, e artigos 8º, 11 e 12, parágrafo único, da Resolução - TCU 344/2022, em determinar o 
arquivamento dos autos, em face da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, e dar ciência 
desta deliberação aos responsáveis, de acordo com os pareceres uniformes emitidos. 

1. Processo TC-024.899/2022-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Célio Antonio (601.651.469-15); Magapavi Construtora Terraplanagem e 

Pavimentadora Ltda (01.953.758/0001-07). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Laguna - SC. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10067/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso V, alínea “d”, do Regimento Interno, c/c o enunciado 
145 da Súmula de Jurisprudência predominante do Tribunal, em retificar, por inexatidão material, o 
Acórdão 9221/2023 - TCU - Segunda Câmara, prolatado na sessão de 12/9/2023, Ata 31/2023, 

relativamente ao subitem “9.2”, de modo que onde se lê: “Fundo Nacional de Desenvolvimento Social”, 
leia-se: “Fundo Nacional de Assistência Social”, mantendo-se inalterados os demais termos do acórdão ora 

retificado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
1. Processo TC-039.283/2020-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Márcio José da Fonseca Lyra (359.281.664-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de São José da Laje - AL. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 10068/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 
âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 

ressarcimento; 
Considerando que, no caso concreto, conforme exame efetuado pela Unidade de Auditoria 

Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE, com anuência do Ministério Público junto ao 

TCU, verificou-se a ocorrência da prescrição intercorrente; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos artigos 143, inciso V, alínea “a” e 169, inciso VI do Regimento 
Interno do TCU, e artigos 8º, 11 e 12, parágrafo único, da Resolução - TCU 344/2022, em determinar o 
arquivamento dos autos, em face da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, e dar ciência 

desta deliberação aos responsáveis, de acordo com os pareceres uniformes emitidos. 
1. Processo TC-040.529/2021-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Cicero Anderson Palacio de Carvalho (024.754.833-26); Jose Sydriao de Alencar 
Junior (081.199.703-06); Universidade Patativa do Assare (05.342.580/0001-19). 

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Nordeste do Brasil S.a.. 

1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: Erlon Albuquerque de Oliveira (11750/OAB-CE), representando Jose 

Sydriao de Alencar Junior; Edson Saraiva Tavares (13998/OAB-CE) e Fernanda Alaide Carvalho de Sousa 
(45.205/OAB-CE), representando Universidade Patativa do Assare; Edson Saraiva Tavares (13998/OAB-

CE) e Fernanda Alaide Carvalho de Sousa (45.205/OAB-CE), representando Cicero Anderson Palacio de 
Carvalho. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10069/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, e 143, inciso I, alínea “b”, do Regimento 
Interno/TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em: 

julgar regulares as contas dos Srs. José da Silva Tiago, CPF 089.172.641-15; Mauro de Moura 

Magalhães, CPF 296.688.241-72; Halpher Luiggi Monico Rosa, CPF 069.128.177-77; André Martins de 
Araújo, CPF 027.456.224-39; Luiz Guilherme Rodrigues de Melo, CPF 765.579.601-72; Luiz Antônio 

Ehret Garcia, CPF 820.696.201-82; Charles Magno Nogueira Beniz, CPF 846.475.311-04; Erick Moura de 
Medeiros, CPF 010.896.757-39, dando-lhes quitação plena, com fundamento nos arts. 16, inciso I, 17 e 23, 
inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno; 

julgar regulares com ressalva as contas dos Srs. Antônio Leite dos Santos Filho, CPF 622.676.717-00; 
André Kuhn, CPF 102.602.118-93; Marcio Lima Medeiros, CPF 044.641.307-04; Euclides Bandeira de 

Souza Neto, CPF 442.060.384-49; Marcelo Almeida Pinheiro Chagas, CPF 791.483.526-91; Karoline 
Brasileiro Quirino Lemos, CPF 035.175.724-46, dando-lhes quitação, com fundamento nos arts. 1º, 
inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 208 e 214, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU; e 
c) arquivar o presente processo, após a efetivação das respectivas comunicações, nos termos do art. 

169, inciso III, do RI/TCU. 
1. Processo TC-046.859/2020-9 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2019) 
1.1. Responsáveis: André Kuhn (102.602.118-93); André Martins de Araújo (027.456.224-39); 

Antônio Leite dos Santos Filho (622.676.717-00); Charles Magno Nogueira Beniz (846.475.311-04); Erick 
Moura de Medeiros (010.896.757-39); Euclides Bandeira de Souza Neto (442.060.384-49); Halpher Luiggi 

Monico Rosa (069.128.177-77); José da Silva Tiago (089.172.641-15); Karoline Brasileiro Quirino Lemos 
(035.175.724-46); Luiz Antônio Ehret Garcia (820.696.201-82); Luiz Guilherme Rodrigues de Mello 
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(765.579.601-72); Marcelo Almeida Pinheiro Chagas (791.483.526-91); Marcio Lima Medeiros 

(044.641.307-04); Mauro de Moura Magalhães (296.688.241-72). 
1.2. Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Infraestrutura Rodoviária e de Aviação 

Civil (AudRodoviaAviação). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10070/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992, 

c/c os arts. 1º, inciso I, 143, inciso V, alínea “a”, 201, § 3º, e 212 do Regimento Interno do TCU, 
ACORDAM, por unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em: 

a) arquivar a presente tomada de contas especial, sem julgamento de mérito, ante a ausência de 
pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo; e 

b) encaminhar cópia desta deliberação, acompanhada da instrução da unidade técnica, ao Ministé r io 

da Integração e do Desenvolvimento Regional e aos responsáveis. 
1. Processo TC-007.854/2022-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Jorge Gilberto Klockner (313.153.480-04); Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Buricá/RS (87.612.867/0001-86). 

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Boa Vista do Buricá/RS. 

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10071/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea “a”, do 
Regimento Interno do TCU, c/c o art. 11 da Resolução-TCU 344/2022, ACORDAM, por unanimidade, de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos, em: 

a) arquivar a presente tomada de contas especial, uma vez constatada a ocorrência da prescrição; e 
b) encaminhar cópia desta deliberação, acompanhada da instrução da unidade técnica, ao Ministé r io 

da Integração e do Desenvolvimento Regional e aos responsáveis. 
1. Processo TC-007.855/2022-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Prefeitura Municipal de Dom Pedro de Alcântara/RS (01.640.339/0001-15); 

Telmo Pedro Dimer (269.370.420-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Dom Pedro de Alcântara/RS. 

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10072/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 17, inciso IV, 143, inciso III, 146, § 2º, 235, caput e parágrafo único, e 237, parágrafo único, do 
Regimento Interno do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em: 

a) não conhecer a presente documentação como representação por não atender os requisitos de 
admissibilidade previstos no art. 103, § 1º, da Resolução TCU 259/2014; 
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b) indeferir o pedido formulado pelas representantes no sentido de serem consideradas como partes 

interessadas; 
c) encaminhar cópia desta decisão, acompanhada da instrução da unidade técnica, às representantes; 

e 
d) arquivar o presente processo, nos termos do art. 169, inciso V, do Regimento Interno do TCU. 
1. Processo TC-004.785/2023-1 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 
1.2. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.5. Representação legal: não há. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10073/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria emitido pelo Tribunal Regional do 
Trabalho da 1ª Região/RJ; 

Considerando que, mediante o Acórdão 9378/2023 - TCU - 2ª Câmara, o Tribunal expediu 

determinações à unidade jurisdicionada; 
Considerando o pedido de prorrogação de prazo (30 dias) formulado à peça 53 para cumprimento do 

Acórdão; e 
Considerando que se trata do primeiro pedido dessa natureza; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento no art. 143, V, “e”, do RI/TCU, em conceder ao órgão solicitante prazo adicional de 30 dias 
para cumprimento integral do Acórdão 9378/2023 - TCU - 2ª Câmara, a contar do término do prazo 

anteriormente assinado. 
1. Processo TC-010.414/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Monica Parada de Macedo (803.735.427-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10074/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos em que são apreciados, para fins de registro, atos de aposentadoria 
exarados pelo Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas; 

Considerando os pareceres proferidos pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (peças 

9-10), com a ressalva pontuada pelo Ministério Público (peça 12) quanto ao ato de aposentadoria de Laurino 
Penha (peça 4), cujo exame de regularidade enseja realização de diligência ao Departamento de 

Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas com vistas a esclarecer a modificação, no sistema 
Siape, do cargo e dos proventos conferidos ao interessado, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso 
III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) considerar legais para fins de registro os atos de aposentadoria 163897/2021 (CILENE ABREU 
DE MATOS), 32887/2022 (BONIFACIA MIRANDA DIAS), 152944/2021 (ANALIA MARIA DE 
JESUS) e 29034/2022 (MARIA EDITE LEITE); 

b) orientar a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal para que promova diligência ao 
Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas com vistas a que, em relação ao ex-

servidor Laurino Penha (CPF 115.233.952-49), no prazo de 15 dias contados da notificação deste Acórdão: 
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b.1) esclareça a modificação, no sistema Siape, do cargo e dos proventos conferidos ao interessado, 

que foi inicialmente aposentado no cargo de agente de portaria, porém é atualmente ocupante do cargo de 
guarda de presídio civil, com retribuição por subsídio; e 

b.2) envie a cópia do processo de reenquadramento do interessado, bem como da norma que autorizou 
tal modificação, se for o caso; e 

c) informar ao órgão interessado a prolação do presente Acórdão. 

1. Processo TC-010.604/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Analia Maria de Jesus (106.788.912-49); Bonifacia Miranda Dias 

(090.511.802-25); Cilene Abreu de Matos (730.525.077-53); Laurino Penha (115.233.952-49); Maria Edite 
Leite (079.545.222-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10075/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 

junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-034.197/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Vitaliano Sobrinho (026.444.282-20); Augusto Baleeiro Beltrao 

(838.849.558-53); Guilherme Dornelles (395.372.930-68); Ivan Alves Pequeno (851.178.117-04); 

Valdemir Rodrigues Santos (041.565.598-66). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10076/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 

junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-034.203/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Adilson Raimundo da Silva (544.630.764-04); Cyndia Mara Resquiti Paulino 
(571.166.289-91); Lucia de Fatima Sousa de Carvalho (473.601.513-68); Sergio Tebaldi (397.694.610-91); 

Tania Regina Vieira da Silva (421.352.810-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 10077/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
1. Processo TC-034.240/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: David Leonardo Lencastre Sicuro (731.196.877-15); Elson Fernando da Silva 
Santos (757.222.407-53); Jorge de Farias Torres (593.245.977-87); Marcio Ramos Nepomuceno 
(819.743.617-72); Wellington Vieira Rezende (859.265.317-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10078/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público junto a 
este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
1. Processo TC-034.253/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Celso Francisco Hernandes Granato (006.458.418-62). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de São Paulo. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10079/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público junto a 
este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
1. Processo TC-034.591/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Amancio Bacelar de Figueiredo (071.721.922-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10080/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos em que são apreciados, para fins de registro, atos de pensão civil 
exarados pelo Ministério da Saúde; 
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Considerando os pareceres proferidos pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (peças 

6-7), com a ressalva pontuada pelo Ministério Público (peça 8) quanto ao ato de pensão civil instituída por 
José Hilton Dias Freire (peça 3), cujo exame de regularidade enseja realização de diligência à atual 

Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Rio Grande do Norte com vistas a esclarecer a rubrica 
judicial “DEC JUD PARIDADE PENS CALC MAN” (fl. 4 da peça n.º 6), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso 
III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) considerar legal para fins de registro o ato de concessão de pensão civil 80732/2022 (ONIVALDO 
BARBOSA DE SOUZA); 

b) orientar a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal para que promova diligência à atual 

Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Rio Grande do Norte com vistas a que, em relação à 
pensão civil instituída por José Hilton Dias Freire (CPF 107.410.894-91), no prazo de 15 dias contados da 

notificação deste Acórdão: 
b.1) informe a natureza da parcela judicial de R$ 233,00, constante do contracheque atual da 

beneficiária sob a descrição “DEC JUD PARIDADE PENS CALC MAN” (fl. 4 da peça n.º 6) e envie cópia 

do provimento judicial que determinou a inclusão da referida rubrica nos proventos da pensionista; e 
b.2) especifique a forma de cálculo da vantagem judicial em questão, bem como o mês e ano em que 

a parcela foi inserida nos proventos da pensão em exame; e 
c) informar ao órgão interessado a prolação do presente Acórdão. 
1. Processo TC-012.288/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Anna Clara Barbosa Xavier (099.869.484-36); Bruna de Medeiros Dias Freire 
(104.214.934-88); Emanoel de Medeiros Dias Freire (110.818.864-80); Josineide de Medeiros Freire 

(466.009.304-20); Jucilene Pereira da Silva (444.645.504-44). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10081/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público junto a 
este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
1. Processo TC-034.938/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Antonia Loureto Pires (023.747.187-60). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10082/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público junto a 
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este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
1. Processo TC-034.949/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Luiz Wanderley Oliveira Santos (086.467.832-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural da Amazônia. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10083/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando do Exército 
e submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, Ato e-Pessoal nº 113564/2021, as análises 
empreendidas na fase de instrução revelam que a pensão do instituidor, que na ativa ocupava a graduação 
de 2º sargento, e teve computado o tempo de guarnição especial de 4 anos e 8 meses para passagem para a 

reserva (inciso VI do art. 137 da Lei 6.880/1980), está sendo paga irregularmente com base no soldo de 1º 
sargento, em desacordo com a legislação; 

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente nos Acórdãos 1.718/2023-2ª Câmara, relator Ministro Aroldo Cedraz, 8.218/2021-2ª 
Câmara, relator Ministro Augusto Nardes, e 631/2020-1ª Câmara, relator Ministro Vital do Rego, cuja 

ementa bem elucida a dicção desta Corte de Contas sobre a irregularidade apurada, in verbis: 
REFORMA. PROVENTOS DE REFERÊNCIA CALCULADOS SOBRE UM POSTO OU 

GRADUAÇÃO ACIMA DO OCUPADO NA ATIVA PARA MILITARES QUE NÃO 
COMPLETARAM, EM ATIVIDADE ESTRITAMENTE MILITAR, OS 30 ANOS REQUERIDOS PELA 
REDAÇÃO ORIGINAL DO ART. 50, INCISO II, DA LEI 6.880/1980 C/C ART. 135 E SEGUINTES DO 

REFERIDO DIPLOMA LEGAL. ILEGALIDADE. DETERMINAÇÕES. 
Considerando que, no caso concreto, o ato de concessão de reforma, Ato SISAC 

nº 10003371-07-2007-005089-5, também com a mesma estrutura de proventos ora analisada, foi 
considerado legal e registrado em 9/6/2009, Acórdão nº 3028/2009 - TCU - 1ª Câmara, TC 007.722/2009-1; 

Considerando, todavia, que, por meio dos Acórdãos 663 e 664/2023-TCU-Plenário (relator Ministro 

Vital do Rêgo), este Tribunal, em decisão majoritária (cinco votos a três), elidiu divergência jurisprudenc ia l 
no tema em questão, rejeitando a tese deste Relator - que defendia, em casos da espécie, o registro da pensão 

em respeito ao princípio da segurança jurídica e às normas doutrinárias e legais que vedam a aplicação 
retroativa de nova interpretação em prejuízo ao administrado -, para adotar o entendimento de que esta 
Corte de Contas, ao apreciar ato de pensão, pode impugnar a mesma estrutura de proventos por ele já 

apreciada e considerada legal no registro do ato de aposentadoria do(a) instituidor(a), em virtude de 
posterior mudança jurisprudencial; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que o ato foi enviado ao TCU em 2/8/2022, portanto há menos de 5 anos, pode ser 
apreciado sem a necessidade de prévia oitiva das interessadas, nos termos do Acórdão 587/2011-TCU-

Plenário, relator Ministro Valmir Campelo; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues, fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
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inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO 

ATO DE PENSÃO MILITAR, Ato e-Pessoal nº 113564/2021, instituído por Dirceu Francisco da Silva e 
expedir os comandos discriminados no item 1.7. 

1. Processo TC-007.581/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Gloria Janes Schildt Silva (330.664.678-48). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 

proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 

omissa; 
1.7.2.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, retificando os proventos 

para a base de cálculo no soldo de 2º sargento, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-
Pessoal, nos termos e prazos fixados na INTCU 78/2018; 

1.7.2.3. dê ciência deste Acórdão à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.2.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 
disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que a interessada 
tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 
teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

ACÓRDÃO Nº 10084/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público junto a 

este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-007.607/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Neide Vasquez (444.806.871-49); Ranulfa Miranda Vasquez (859.380.761-53); 
Ruth Miranda Vasquez Paiva (529.252.931-15); Santa Vasquez Diaz (042.511.611-57). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10085/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de pensão militar instituída por Walter Conde Quintas em 

favor de Cibele Franco Conde Quintas e exarado pelo Comando da Aeronáutica; 
Considerando que, mediante o Acórdão 8995/2023 - TCU - 2ª Câmara, relator Ministro Antonio 

Anastasia, o Tribunal considerou ilegal o ato, negou-lhe registro e expediu determinações à unidade 
jurisdicionada; 
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Considerando o pedido de prorrogação de prazo (30 dias) formulado à peça 20 para cumprimento do 

Acórdão; e 
Considerando que se trata do primeiro pedido dessa natureza; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento no art. 143, V, “e”, do RI/TCU, em conceder ao órgão solicitante prazo adicional de 30 dias 
para cumprimento integral do Acórdão 8995/2023 - TCU - 2ª Câmara, a contar de 11/10/2023 (data da 

apresentação do requerimento). 
1. Processo TC-009.415/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Centro de Controle Interno da Aeronáutica; Cibele Franco Conde Quintas 
(252.721.228-01). 

1.2. Órgão: Comando da Aeronáutica. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10086/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III e 143, inciso II; 259, inciso II e 260, § 4º, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão abaixo 
relacionado, observando que o benefício pensional deve ser calculado com base no posto/graduação de 

Segundo Tenente, conforme sugerido nos pareceres emitidos nos autos pela 2ª Diat - 2ª Diretoria de 
Instrução de Atos de Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informando aos interessados 

que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
1. Processo TC-015.557/2023-5 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Marisa Aparecida Machado Diniz (121.746.178-70). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10087/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos em que são apreciados, para fins de registro, atos de pensão militar 
exarados pelo Comando da Aeronáutica; 

Considerando os pareceres proferidos pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (peças 

9-10), com a ressalva pontuada pelo Ministério Público (peça 11) quanto ao ato inicial da pensão milita r 
instituída por Antônio Antunes Proença (peça 5), cuja regularidade enseja reavaliação por parte da unidade 

técnica diante da concessão de proventos em dois graus hierárquicos superiores ao da atividade, em aparente 
irregularidade, com repercussão sobre os proventos de pensão; 

Considerando o paradigmático Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário, relator Ministro Benjamin 

Zymler, no qual resta assente a “ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 
110 da Lei 6.880/1980 a militares já reformados, bem como para o acréscimo de dois postos no cálculo dos 

proventos”, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso 

III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em: 
a) considerar legais para fins de registro os atos de concessão de pensão militar 61888/2021 (JOSE 

MARIA SEELIG DE SOUZA), 119547/2020 (PEISE KOGAN), 82180/2019 (WILSON DE OLIVEIRA) 
e 83262/2019 (JERONIMO FERREIRA DO AMARAL); 
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b) orientar a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal a avaliar a regularidade do ato inicial da 

pensão militar instituída por Antônio Antunes Proença (peça 5) à luz dos arts. 50, inciso II, e 110 da Lei 
6.880/1980 e do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário; e 

c) informar ao órgão interessado a prolação do presente Acórdão. 
1. Processo TC-016.554/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Aurea Ferreira do Amaral (505.484.507-06); Berta Kogan (253.562.598-91); 

Ivonette Ferreira do Amaral (037.331.497-34); Lilian Aparecida Proenca (063.964.978-59); Maria Helena 
Rodrigues Seelig (327.898.824-87); Maria Leda Santos de Oliveira (021.659.137-64); Mirian Aparecida 

Proenca Severo (530.262.689-68); Priscila Carla de Melo Seelig de Souza (013.141.544-19); Stephany da 
Cunha Seelig (902.846.312-72); Yvonea do Amaral Alves (020.897.367-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10088/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos em que são apreciados, para fins de registro, atos de pensão militar 

exarados pelo Comando do Exército; 
Considerando os pareceres proferidos pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (peças 

9-10), com a ressalva pontuada pelo Ministério Público (peça 11) quanto ao ato inicial da pensão milita r 

instituída por José Delfino da Costa (peça 3), cuja regularidade enseja reavaliação por parte da unidade 
técnica diante da concessão de proventos em dois graus hierárquicos superiores ao da atividade, em aparente 

irregularidade, com repercussão sobre os proventos de pensão; 
Considerando o paradigmático Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário, relator Ministro Benjamin 

Zymler, no qual resta assente a “ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 

110 da Lei 6.880/1980 a militares já reformados, bem como para o acréscimo de dois postos no cálculo dos 
proventos”, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso 
III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) considerar legais para fins de registro os atos de concessão de pensão militar 92260/2022 (GUIDO 
DORNAS), 121659/2021 (ERNESTO GIROTTO SOBRINHO), 12307/2021 (WILLIAM PAULINO DE 

OLIVEIRA) e 145493/2021 (MARCO AURELIO MOURAO); 
b) orientar a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal a avaliar a regularidade do ato inicial da 

pensão militar instituída por José Delfino da Costa (peça 3) à luz dos arts. 50, inciso II, e 110 da Lei 

6.880/1980 e do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário; e 
c) informar ao órgão interessado a prolação do presente Acórdão. 

1. Processo TC-017.293/2023-5 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Ana Lucia Barbosa Mourao (538.007.106-68); Elizia Claudia Dornas Fialho 

(806.684.966-49); Maria das Gracas de Oliveira (044.771.556-97); Solinda Girotto (021.975.007-67); 

Therezinha Martha de Paiva Delfino (112.217.768-27). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10089/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos em que são apreciados, para fins de registro, atos de pensão militar 

exarados pelo Comando do Exército; 
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Considerando os pareceres proferidos pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (peças 

9-10), com a ressalva pontuada pelo Ministério Público (peça 11) quanto ao ato inicial da pensão milita r 
instituída por Edson Sá Rocha (peça 4), cuja regularidade enseja reavaliação por parte da unidade 

técnica porquanto as informações dos atos inicial e de alteração da reforma constantes do sistema e-Pessoal 
denotam a percepção de proventos em grau hierárquico superior ao instituidor quando este já estava 
reformado; e 

Considerando o paradigmático Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário, relator Ministro Benjamin 
Zymler, no qual resta assente a “ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 

110 da Lei 6.880/1980 a militares já reformados, bem como para o acréscimo de dois postos no cálculo dos 
proventos”, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso 
III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em: 

a) considerar legais para fins de registro os atos de concessão de pensão militar 78151/2020 (Jeovam 
Rezende de Morais), 80553/2021 (Edson Sá Correa), 60260/2021 (Zainer Cruz dos Santos Silva) e 
8703/2020 (Jairo Andre Rodrigues dos Santos); 

b) orientar a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal a avaliar a regularidade do ato inicial da 
pensão militar instituída por Edson Sá Rocha (peça 4) à luz do art. 110 da Lei 6.880/1980 e do Acórdão 

2.225/2019-TCU-Plenário; e 
c) informar ao órgão interessado a prolação do presente Acórdão. 
1. Processo TC-017.472/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Janice Rodrigues da Silva (879.929.301-34); Leilane Silva Borges dos Santos 
(039.277.201-94); Maria de Fatima Mendes Rocha (299.843.357-04); Maria de Lourdes Silva de Morais 

(532.333.105-44); Marilene Laranja Sa Correa (075.994.287-04); Tatiana Barbosa Rocha Pinto 
(981.409.907-44). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10090/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 

junto a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-018.455/2023-9 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Cecilia Leite Capistrano (154.367.722-34); Elizabeth Lucilia Nakamura 

(294.023.518-09); Naya Ramos Costa (165.697.698-63); Samanta Cristina Soares Ribeiro Gushiken 

(255.072.418-64); Silvia do Nascimento Duarte (013.869.848-17). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10091/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando do Exército 

e submetido a este Tribunal para fins de registro; 
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Considerando que, no ato enfocado nestes autos, Ato e-Pessoal nº 89867/2018 - Reversão, as análises 

empreendidas na fase de instrução revelam que a pensão do instituidor, que na ativa ocupava a graduação 
de subtenente, e que foi inicialmente reformado por limite de idade com proventos com base no soldo de 

2º tenente, está sendo paga irregularmente com base no soldo de 1º tenente, dois graus acima daquele 
efetivamente ocupado pelo militar e no qual foi reformado, em desacordo com o art. 110 da Lei 6.880/1980; 

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente a partir do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), 
cuja ementa bem resume o entendimento deste Tribunal sobre o tema: 

ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 
HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO INATIVO, EM 
FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE DECORRENTE DE DOENÇA 

ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE REFORMADO COM PROVENTOS JÁ 
CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. 

AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO 
ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO 
DE DOIS POSTOS NO CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO. 

Considerando que a essência dessa mesma tese foi sustentada pelo Superior Tribunal de Justiça em 
vários julgados, alguns descritos na instrução que integra o Relatório, dos quais rememoro: REsp 

1784347/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 23/4/2019; REsp 
1.340.075/CE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 9/4/2013, DJe de 15/4/2013; AgRg 
nos EDcl no Recurso Especial 966.142/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 

26/2/2013, DJe de 5/3/2013; entre outros; 
Considerando que, no caso concreto, o ato de concessão inicial da pensão militar, Ato SISAC 

nº 10003460-08-2010-000419-6, também com a mesma estrutura de proventos ora analisada, foi 
considerado legal e registrado em 23/8/2011, Acórdão nº 6805/2011 - TCU - 1ª Câmara, TC 016.021/2011- 
8; 

Considerando, todavia, que, por meio dos Acórdãos 663 e 664/2023-TCU-Plenário (relator Ministro 
Vital do Rêgo), este Tribunal, em decisão majoritária (cinco votos a três), elidiu divergência jurisprudenc ia l 

no tema em questão, rejeitando a tese deste Relator - que defendia, em casos da espécie, o registro da pensão 
em respeito ao princípio da segurança jurídica e às normas doutrinárias e legais que vedam a aplicação 
retroativa de nova interpretação em prejuízo ao administrado -, para adotar o entendimento de que esta 

Corte de Contas, ao apreciar ato de pensão, pode impugnar a mesma estrutura de proventos por ele já 
apreciada e considerada legal no registro do ato de aposentadoria do(a) instituidor(a), em virtude de 

posterior mudança jurisprudencial; 
Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 

junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé das interessadas; 
Considerando que o ato foi inicialmente enviado ao TCU em 21/12/2018, e posteriormente devolvido 

em 4/9/2020 para inserção de novos dados, retornando em 6/10/2020, portanto há menos de 5 anos, pode 
ser apreciado sem a necessidade de prévia oitiva das interessadas, nos termos do Acórdão 587/2011-TCU-
Plenário, relator Ministro Valmir Campelo; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues, fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 

inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO 
ATO DE PENSÃO MILITAR instituído por Nilton Monteiro dos Santos, Ato e-Pessoal nº 89867/2018 - 
Reversão, e expedir os comandos discriminados no item 1.7. 

1. Processo TC-021.421/2023-4 (PENSÃO MILITAR) 
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1.1. Interessados: Maria Otilia da Silva Monteiro Scala (184.488.101-63); Tereza Cristina Monteiro 

Oliveira (484.444.481-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 

1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 
proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 

omissa; 
1.7.2.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, retificando os proventos 

para a base de cálculo no soldo de 2º tenente, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-

Pessoal, nos termos e prazos fixados na INTCU 78/2018; 
1.7.2.3. dê ciência deste Acórdão às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não as eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após suas notificações, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.2.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 

disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que as interessadas 
tomaram conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 
teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

ACÓRDÃO Nº 10092/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando do Exército 
e submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, Ato e-Pessoal nº 55104/2020, as análises 
empreendidas na fase de instrução revelam que a pensão do instituidor, que na ativa ocupava o posto de 1º 
tenente, e que foi inicialmente reformado por limite de idade com proventos com base no soldo de capitão, 

Ato SISAC nº 10003371-07-2011-000090-7, Acórdão nº 579/2012 - TCU - 1ª Câmara, 
TC 001.275/2012-7, está sendo paga irregularmente com base no soldo de major, dois graus acima daquele 

efetivamente ocupado pelo militar e no qual foi inicialmente reformado, em desacordo com o art. 110 da 
Lei 6.880/1980 

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente a partir do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), 
cuja ementa bem resume o entendimento deste Tribunal sobre o tema: 

ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 
HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO INATIVO, EM 
FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE DECORRENTE DE DOENÇA 

ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE REFORMADO COM PROVENTOS JÁ 
CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. 

AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO 
ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO 
DE DOIS POSTOS NO CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO. 

Considerando que a essência dessa mesma tese foi sustentada pelo Superior Tribunal de Justiça em 
vários julgados, alguns descritos na instrução que integra o Relatório, dos quais rememoro: REsp 

1784347/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 23/4/2019; REsp 
1.340.075/CE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 9/4/2013, DJe de 15/4/2013; AgRg 
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nos EDcl no Recurso Especial 966.142/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 

26/2/2013, DJe de 5/3/2013; entre outros; 
Considerando que, no caso concreto, o ato de concessão de alteração de reforma, Ato SISAC 

nº 10003371-07-2011-000091-5, também com a mesma estrutura de proventos ora analisada, foi 
considerado legal e registrado em 2/10/2012, Acórdão nº 5917/2012 - TCU - 1ª Câmara, 
TC 017.441/2012-9; 

Considerando, todavia, que, por meio dos Acórdãos 663 e 664/2023-TCU-Plenário (relator Ministro 
Vital do Rêgo), este Tribunal, em decisão majoritária (cinco votos a três), elidiu divergência jurisprudenc ia l 

no tema em questão, rejeitando a tese deste Relator - que defendia, em casos da espécie, o registro da pensão 
em respeito ao princípio da segurança jurídica e às normas doutrinárias e legais que vedam a aplicação 
retroativa de nova interpretação em prejuízo ao administrado -, para adotar o entendimento de que esta 

Corte de Contas, ao apreciar ato de pensão, pode impugnar a mesma estrutura de proventos por ele já 
apreciada e considerada legal no registro do ato de aposentadoria do(a) instituidor(a), em virtude de 

posterior mudança jurisprudencial; 
Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 

junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato foi enviado ao TCU em 10/12/2021, portanto há menos de 5 anos, pode ser 

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva das interessadas, nos termos do Acórdão 587/2011-TCU-
Plenário, relator Ministro Valmir Campelo; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues, fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO 

ATO DE PENSÃO MILITAR instituído por Edmilson Barbosa Leite, Ato e-Pessoal nº 55104/2020, e 
expedir os comandos discriminados no item 1.7. 

1. Processo TC-021.423/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Gabriel Soares Barbosa Leite (154.616.504-57); Leicidnely Alves Guimaraes 
(057.055.214-13). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 

proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 
omissa; 

1.7.2.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, retificando os proventos 

para a base de cálculo no soldo de capitão, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-
Pessoal, nos termos e prazos fixados na INTCU 78/2018; 

1.7.2.3. dê ciência deste Acórdão aos interessados, alertando-os de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não os eximirá da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após suas notificações, caso os recursos não sejam providos; 
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1.7.2.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 

disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que os interessados 
tomaram conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 
teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

ACÓRDÃO Nº 10093/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando do Exército 
e submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, Ato e-Pessoal nº 72811/2018, as análises 
empreendidas na fase de instrução revelam que a pensão do instituidor, que na ativa ocupava a graduação 
de subtenente, e que foi inicialmente reformado por limite de idade com proventos com base no soldo de 

2º tenente, está sendo paga irregularmente com base no soldo de 1º tenente, dois graus acima daquele 
efetivamente ocupado pelo militar e no qual foi inicialmente reformado, em desacordo com o art. 110 da 

Lei 6.880/1980; 
Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente a partir do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), 

cuja ementa bem resume o entendimento deste Tribunal sobre o tema: 
ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 

HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO INATIVO, EM 
FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE DECORRENTE DE DOENÇA 
ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE REFORMADO COM PROVENTOS JÁ 

CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO 

ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO 
DE DOIS POSTOS NO CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO. 

Considerando que a essência dessa mesma tese foi sustentada pelo Superior Tribunal de Justiça em 

vários julgados, alguns descritos na instrução que integra o Relatório, dos quais rememoro: REsp 
1784347/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 23/4/2019; REsp 

1.340.075/CE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 9/4/2013, DJe de 15/4/2013; AgRg 
nos EDcl no Recurso Especial 966.142/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2013, DJe de 5/3/2013; entre outros; 

Considerando que, no caso concreto, o ato de concessão de alteração de reforma, Ato SISAC 
nº 10003401-07-2014-001012-0 - Alteração, também com a mesma estrutura de proventos ora analisada, 

foi considerado legal e registrado em 1/9/2015, Acórdão nº 6358/2015 - TCU - 2ª Câmara, 
TC 015.890/2015-5; 

Considerando, todavia, que, por meio dos Acórdãos 663 e 664/2023-TCU-Plenário (relator Ministro 

Vital do Rêgo), este Tribunal, em decisão majoritária (cinco votos a três), elidiu divergência jurisprudenc ia l 
no tema em questão, rejeitando a tese deste Relator - que defendia, em casos da espécie, o registro da pensão 

em respeito ao princípio da segurança jurídica e às normas doutrinárias e legais que vedam a aplicação 
retroativa de nova interpretação em prejuízo ao administrado -, para adotar o entendimento de que esta 
Corte de Contas, ao apreciar ato de pensão, pode impugnar a mesma estrutura de proventos por ele já 

apreciada e considerada legal no registro do ato de aposentadoria do(a) instituidor(a), em virtude de 
posterior mudança jurisprudencial; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que o ato foi enviado ao TCU em 13/9/2021, portanto há menos de 5 anos, pode ser 
apreciado sem a necessidade de prévia oitiva das interessadas, nos termos do Acórdão 587/2011-TCU-

Plenário, relator Ministro Valmir Campelo; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues, fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
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registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO 

ATO DE PENSÃO MILITAR, Ato e-Pessoal nº 72811/2018, instituído por Sílvio Nunes Correa e expedir 
os comandos discriminados no item 1.7. 

1. Processo TC-032.721/2023-4 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Therezinha Maria Nunes Rocha (762.695.747-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 

proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 

omissa; 
1.7.2.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, retificando os proventos 

para a base de cálculo no soldo de 2º tenente, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-
Pessoal, nos termos e prazos fixados na INTCU 78/2018; 

1.7.2.3. dê ciência deste Acórdão à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.2.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 
disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que a interessada 
tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 
teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

ACÓRDÃO Nº 10094/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando da Marinha 

e submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, Ato e-Pessoal nº 5539/2023 - Reversão, as análises 
empreendidas na fase de instrução revelam que a pensão do instituidor, que na ativa ocupava a graduação 

de 2º sargento, e que passou para a reserva e foi inicialmente reformado por limite de idade com proventos 
com base no soldo de 2º sargento, está sendo paga irregularmente com base no soldo de 2º tenente, três 
graus acima daquele efetivamente ocupado pelo militar e no qual foi inicialmente reformado, em desacordo 

com o art. 110 da Lei 6.880/1980; 
Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente a partir do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), 
cuja ementa bem resume o entendimento deste Tribunal sobre o tema: 

ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 

HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO INATIVO, EM 
FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE DECORRENTE DE DOENÇA 

ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE REFORMADO COM PROVENTOS JÁ 
CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO 
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ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO 

DE DOIS POSTOS NO CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO. 
Considerando que a essência dessa mesma tese foi sustentada pelo Superior Tribunal de Justiça em 

vários julgados, alguns descritos na instrução que integra o Relatório, dos quais rememoro: REsp 
1784347/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 23/4/2019; REsp 
1.340.075/CE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 9/4/2013, DJe de 15/4/2013; AgRg 

nos EDcl no Recurso Especial 966.142/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2013, DJe de 5/3/2013; entre outros; 

Considerando que, no caso concreto, o ato de alteração da reforma, Ato e-Pessoal nº 31376/2018 - 
Alteração, bem como a concessão inicial da pensão militar, Ato e-Pessoal nº 28639/2017, e a alteração 
posterior, Ato e-Pessoal nº 38701/2018 - Alteração, também com a mesma estrutura de proventos ora 

analisada, foram considerados legais e registrados em 4/12/2018, Acórdão nº 12017/2018 - Segunda 
Câmara, TC 038.587/2018-1; 17/07/2018, Acórdão nº 5810/2018 - Segunda Câmara, TC 019.618/2018-2; 

e 05/02/2019, 484/2019 - Segunda Câmara, TC 038.527/2018-9, respectivamente; 
Considerando, todavia, que, por meio dos Acórdãos 663 e 664/2023-TCU-Plenário (relator Ministro 

Vital do Rêgo), este Tribunal, em decisão majoritária (cinco votos a três), elidiu divergência jurisprudenc ia l 

no tema em questão, rejeitando a tese deste Relator - que defendia, em casos da espécie, o registro da pensão 
em respeito ao princípio da segurança jurídica e às normas doutrinárias e legais que vedam a aplicação 

retroativa de nova interpretação em prejuízo ao administrado -, para adotar o entendimento de que esta 
Corte de Contas, ao apreciar ato de pensão, pode impugnar a mesma estrutura de proventos por ele já 
apreciada e considerada legal no registro do ato de aposentadoria do(a) instituidor(a), em virtude de 

posterior mudança jurisprudencial; 
Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 

junto a este Tribunal; 
Considerando a presunção de boa-fé das interessadas; 
Considerando que o ato foi inicialmente enviado ao TCU em 3/4/2023, portanto há menos de 5 anos, 

pode ser apreciado sem a necessidade de prévia oitiva das interessadas, nos termos do Acórdão 587/2011-
TCU-Plenário, relator Ministro Valmir Campelo; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues, fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO 

ATO DE PENSÃO MILITAR instituído por Jose Ferreira de Araujo, Ato e-Pessoal nº 5539/2023 - 
Reversão, e expedir os comandos discriminados no item 1.7. 

1. Processo TC-033.231/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Ana Lucia de Araujo Soesima (669.751.667-49); Diva Ferreira de Araujo 

(021.527.687-60); Sandra de Araujo Ishac (851.041.167-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 
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1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 

proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 
omissa; 

1.7.2.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, retificando os proventos 
para a base de cálculo no soldo de 2º sargento, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-
Pessoal, nos termos e prazos fixados na INTCU 78/2018; 

1.7.2.3. dê ciência deste Acórdão às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não as eximirá da devolução dos valores 

percebidos indevidamente após suas notificações, caso os recursos não sejam providos; 
1.7.2.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 

disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que as interessadas 

tomaram conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 
1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 

teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

ACÓRDÃO Nº 10095/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de reforma, para fins de registro, à apreciação do Tribunal de 

Contas da União (TCU), de acordo com o art. 71, inciso III, da Constituição Federal. O ato foi cadastrado 
e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma do art. 2º e 4º da Instrução 

Normativa TCU 78/2018. 
Considerando que, há outro ato na base de mesmo CPF, mesmo órgão e o mesmo tipo, e que ainda 

não foi apreciado, são: 

- Ato(s) encontrado(s) no SISAC: SISAC-10714952-07-2013-001119-4(TCU). 
- Ato(s) encontrado(s) no e-Pessoal: 26568/2022(TCU). 

Considerando que, o exame está prejudicado por perda de objeto, tendo em vista o falecimento do 
militar ocorrido no ano de 2022, conforme é possível verificar na consulta ao sistema da Receita Federal 
anexada ao presente ato de pessoal; e 

Considerando o parecer do Ministério Público junto a este Tribunal. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, diante das razões expostas pelo Relator, 

e com fulcro no artigo 71, inciso III, da Constituição Federal de 1.988; c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, da Lei nº 8.443/92, c/c os artigos 1º, inciso VIII, 143, II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, e 
tomando por base as informações prestadas pelo órgão de controle interno e as verificações feitas pela 

unidade técnica, na forma prevista no artigo 260, caput, do Regimento Interno-TCU, em: 
a) Considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato de Reforma 26593/2022 - Alteração 

- JOSE DUARTE NETO com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, arts. 1º, inciso V, 
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e art. 260, § 5º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União; e 

b) informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
1. Processo TC-031.972/2023-3 (REFORMA) 

1.1. Interessado: Jose Duarte Neto (005.759.251-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10096/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos em que se aprecia recurso de reconsideração interposto por Alliny 
Portilho de Lima Nascimento e Carluzandre Souza Ferro, peças 259-260, contra os itens 9.1, 9.3, 9.4, 9.5, 

9.6 e 9.7 do Acórdão 644/2020-TCU-2ª Câmara (relatora Ministra Ana Arraes), alterado pelo Acórdão 
1.732/2023-TCU-2ª Câmara (relator Ministro Antonio Anastasia), por meio do qual este Tribunal julgou 
irregulares as contas especiais dos ora recorrentes, condenando-os em débito e aplicando-lhes multas; 
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Considerando que o art. 278, § 4º, do Regimento Interno/TCU dispõe que "não se conhecerá de 

recurso da mesma espécie, exceto embargos de declaração, pela parte ou pelo Ministério Público junto ao 
TCU, contra deliberação que apreciou o primeiro recurso interposto"; 

Considerando que os recorrentes já haviam interposto recurso de reconsideração nos presentes autos 
contra o mesmo Acórdão 644/2020-TCU-2ª Câmara, o qual fora apreciado mediante o Acórdão 
1.732/2023-TCU-2ª Câmara, sendo, portanto, este segundo apelo inadequado; 

Considerando que a aplicação do princípio da fungibilidade para processar o recurso de 
reconsideração como recurso de revisão seria prejudicial para os recorrentes na medida em que esgotaria a 

última possibilidade recursal; 
Considerando que a análise da prescrição da pretensão ressarcitória do Tribunal já foi devidamente 

empreendida pela Corte nas deliberações pretéritas, incluindo-se o Acórdão 1.732/2023-TCU-2ª Câmara, 

no qual o Ministro-Relator deixou expressamente consignada a não ocorrência da prescrição, pontuando os 
principais marcos interruptivos (peça 201, p. 1-2); e 

Considerando os pareceres uniformes da Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (peças 
263-265) e do Ministério Público (peça 267), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento no art. 143, IV, “b”, do Regimento Interno, em: 
a) não conhecer do recurso de reconsideração interposto por Carluzandre Souza Ferro e Alliny 

Portilho de Lima Nascimento, em razão da preclusão consumativa, nos termos do art. 278, § 3º do 
Regimento Interno/TCU; e 

b) informar aos recorrentes a prolação do presente Acórdão. 

1. Processo TC-020.014/2018-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Alliny Portilho de Lima Nascimento (003.042.941-28); Cairo Barbosa Guerra 

(700.676.191-34); Carluzandre Souza Ferro (566.549.441-00); Droga Med Pontalina Ltda - Me 
(12.537.525/0001-40). 

1.2. Recorrentes: Alliny Portilho de Lima Nascimento (003.042.941-28); Carluzandre Souza Ferro 

(566.549.441-00). 
1.3. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Saúde - MS. 

1.4. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.6. Relatora da deliberacao recorrida: Ministra Ana Arraes 

1.7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade 
de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 

1.8. Representação legal: Carlos Alberto Silva Severino (32.495/OAB-DF), representando Droga 
Med Pontalina Ltda - Me; Alessandro de Lima Lago (19226/OAB-GO), representando Alliny Portilho de 
Lima Nascimento; Alessandro de Lima Lago (19.226/OAB-GO), representando Carluzandre Souza Ferro. 

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10097/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de ato de aposentadoria emitido pelo extinto Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (atual Ministério da Agricultura e Pecuária), submetido a este 
Tribunal para fins de registro; 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelaram irregularidade 
caracterizada pelo pagamento de parcelas judiciais referentes a planos econômicos (URP de 26,06% e 

26,05%), nos valores de R$ 280,46 e R$ 280,35, respectivamente (peça 3, p. 3); 
Considerando que a sentença que reconhece ao servidor o direito a determinado percentual de 

acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da superveniente incorporação definitiva do referido 

percentual nos seus ganhos (RE 596.663/RJ, red. Acórdão min. Teori Zavascki, Tribunal Pleno, DJe 
26/11/2014); 

Considerando que não infringe a coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste o 
pagamento de rubricas decorrentes de sentenças judiciais cujo suporte fático de aplicação já se tenha 
exaurido (Enunciado 279 da Súmula da Jurisprudência/TCU e RE 596.663/RJ); 
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Considerando que as vantagens da estrutura remuneratória anterior não se incorporam à atual, exceto 

quando expressamente consignadas em lei superveniente (verbete de Súmula/TCU 276); 
Considerando que os pagamentos de percentual de planos econômicos não se incorporam 

indefinidamente aos vencimentos, pois têm natureza de antecipação salarial, sendo devidos somente até a 
reposição das perdas salariais havidas até então, o que ocorreria na primeira data-base seguinte àquela que 
serviu de referência ao julgado (Acórdãos 1.614/2019 - Plenário, rel. Min. Ana Arraes; e 12.559/2020 - 2ª 

Câmara, rel. Min.-Subst. Marcos Bemquerer); 
Considerando que a irregularidade em questão também é objeto de jurisprudência pacificada nesta 

Corte de Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1599/2019-Plenário (rel. Min. Benjamin Zymler), 
acompanhado por iterativas deliberações, a exemplo dos Acórdãos/1ª Câmara 8186/2021 (rel. Min. Walton 
Alencar Rodrigues); 8.477/2021 (rel. Min. Benjamin Zymler); 8.311/2021 (rel. Min. Vital do Rêgo); 

6.289/2021 (rel. Min. Jorge Oliveira); e 8.694/2021 (rel. Min.-Subst. Augusto Sherman); e Acórdãos/2ª 
Câmara 1.746/2021 (rel. Min. Augusto Nardes); 6.835/2021 (rel. Min. Aroldo Cedraz); 8.082/2021 (rel. 

Min. Raimundo Carreiro); 12.983/2020 (rel. Min. Ana Arraes); 8.111/2021 (rel. Min. Bruno Dantas); e 
7.965/2021 (rel. Min.-Subst. Marcos Bemquerer); 

Considerando, entretanto, que decisão judicial proferida em ação proposta por sindicato da categoria 

condenou a União, em 17/3/2011, a “suspender a retirada do percentual recebido pelos substituídos relativos 
aos Planos Verão e Bresser, resguardando, com isso, a coisa julgada, bem como a proceder à integra l 

devolução das parcelas já descontadas, com a devida atualização monetária e aplicação dos juros de mora 
legais” (peça 8); 

Considerando que a referida decisão transitou em julgado em 4/8/2014 (peça 3, p. 9); 

Considerando que a recente Resolução/TCU 353/2023 disciplinou que, na hipótese de irregularidade 
que seja insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência de decisão judicia l 

apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros, o Tribunal deverá considerar o ato ilega l 
e, excepcionalmente, ordenará o seu registro, nos termos do art. 7º, inciso II, da referida Resolução; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator Ministro Walton 

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 

desta Corte de Contas; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU e o art. 7º, inciso II, da Resolução/TCU 353/2023, em considerar ilegal a 
aposentadoria em favor da Sra. Gildete Ferreira da Silva e ordenar, excepcionalmente, o registro do 

correspondente ato, dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela 
interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, e expedir a 

determinação e a orientação contidas no subitem 1.7 abaixo: 
1. Processo TC-003.250/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Gildete Ferreira da Silva (084.873.832-20). 

1.2. Órgão: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinação/Orientação: 
1.7.1. determinar ao Ministério da Agricultura e Pecuária que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar 

da notificação deste Acórdão, dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, encaminhando a 
este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência, sem prejuízo de esclarecer ao 
órgão de origem que as parcelas judiciais referentes a planos econômicos, uma vez amparadas por decisão 
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judicial transitada em julgado que determinou a “suspensão de retirada” dessas rubricas, deverão ter seu 

pagamento mantido, sendo desnecessária, portanto, a emissão de novo ato concessório. 

ACÓRDÃO Nº 10098/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria da Sra. Elizabeth Fontes 
Batista, emitido pelo Ministério Público Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) detectou o pagamento irregular da vantagem de “quintos/décimos” após a edição da Lei 
9.624/1998, uma vez que os períodos de incorporação ocorreram, em parte, em momento posterior à data 

limite de 8/4/1998; 
Considerando que a jurisprudência desta Casa de Contas consolidou o entendimento de que é ilega l 

a percepção da rubrica de “quintos/décimos”, cuja incorporação decorreu de funções comissionadas 

exercidas no período de 08/04/1998 a 04/09/2001, devendo-se observar a modulação dos efeitos definida 
pelo Supremo Tribunal Federal na decisão do Recurso Extraordinário 638.115/CE, acerca dessa matéria; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo STF, 
somente para a hipótese de “quintos/décimos” recebidos com base em decisão judicial transitada em julgado 
será indevida a cessação imediata do pagamento e não haverá absorção da parcela por reajustes futuros. Já 

nos casos de “quintos/décimos” recebidos por força de decisão judicial não transitada em julgado ou de 
decisão administrativa, o pagamento será mantido até sua absorção integral por quaisquer reajustes futuros 

concedidos aos servidores; 
Considerando que inexistem nos autos documentos que indicam a origem da parcela de 

“quintos/décimos”, se deferida com base em decisão judicial transitada em julgado ou não, ou ainda em 

decisão administrativa; 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do Ministério Público junto ao TCU - MP/TCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 

Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão de aposentadoria da Sra. Elizabeth Fontes 
Batista e negar registro ao correspondente ato, dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente 
recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudênc ia 

do TCU, e expedir as determinações contidas no subitem 1.7 abaixo: 
1. Processo TC-005.814/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Elizabeth Fontes Batista (066.612.088-99). 
1.2. Órgão: Ministério Público Federal. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: 
1.7.1. determinar ao Ministério Público Federal que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 

notificação deste Acórdão, adote as seguintes providências: 
1.7.1.1. promova o destaque das parcelas de “quintos/décimos” incorporadas com base em funções 

comissionadas exercidas entre 08/04/1998 e 04/09/2001, transformando-as em parcela compensatória a ser 
absorvida por quaisquer reajustes futuros, desde que a hipótese não seja de decisão judicial transitada em 
julgado, nos moldes da decisão do Supremo Tribunal Federal no RE 638.115/CE; e 
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1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 

ACÓRDÃO Nº 10099/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria do Sr. Azel Marinho Brelaz, 

emitido pela Fundação Universidade do Amazonas e submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 

AudPessoal detectou a inclusão irregular nos proventos, por força de decisão judicial transitada em julgado, 
de rubrica referente à correção do valor da parcela decorrente da incorporação de quintos a partir de janeiro 
de 1991; 

Considerando que a incorporação da vantagem de quintos limita-se à fração de 5/5 (cinco quintos) e 
que o interessado já havia incorporado legalmente 5/5 da função “FG-7 - Secretário”, exercida no período 

de 1º/8/1981 a 18/10/1993, portanto antes do advento da Lei 9.624/1998; 
Considerando que no “Mapa de Funções Exercidas” constante do ato concessório (peça 3, p. 4) não 

há registro de qualquer outra função comissionada eventualmente exercida pelo interessado que permita 

correlacionar o valor da rubrica judicial ora impugnada; 
Considerando que a parcela impugnada, conforme mencionado alhures, foi concedida a partir de 

decisão judicial transitada em julgado em 12/04/2010 (peça 3, p. 9), e, portanto, não é caso de expedir 
determinação ao órgão de origem para sustar tal pagamento; 

Considerando que, relativamente a matérias dessa natureza, a Resolução/TCU 353/2023 passou a dar 

novo tratamento aos atos de pessoal em que tenha sido identificada irregularidade insuscetível de correção 
pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em caráter 

permanente, seus efeitos financeiros, autorizando o seu registro, em caráter excepcional; 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do Ministério Público junto ao TCU - MP/TCU no sentido da ilegalidade do ato 

concessório; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 

e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 

Regimento Interno/TCU, e no art. 7º, inciso II, da Resolução/TCU 353/2023, em considerar ilegal a 
concessão de aposentadoria do Sr. Azel Marinho Brelaz, e ordenar, excepcionalmente, o registro do 

correspondente ato, dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo 
interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, e expedir a 
determinação e a orientação contidas no subitem 1.7 abaixo: 

1. Processo TC-006.979/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Azel Marinho Brelaz (022.577.262-00). 

1.2. Entidade: Fundação Universidade do Amazonas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinação: 
1.7.1. determinar à Fundação Universidade do Amazonas que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar 

da notificação deste Acórdão, dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao interessado, encaminhando a 
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este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência, sem prejuízo de esclarecer à 

entidade de origem que, apesar da ilegalidade do presente ato concessório, não há necessidade de emitir 
novo ato de concessão de aposentadoria em favor do Sr. Azel Marinho Brelaz, eis que o pagamento da 

parcela ora impugnada está amparado em decisão judicial transitada em julgado. 

ACÓRDÃO Nº 10100/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, inciso V, alínea “e”, e 183, parágrafo único, do Regimento Interno/TCU, em prorrogar o prazo, 
por mais 60 (sessenta) dias, a contar do término do prazo inicialmente concedido, para que o Instituto 

Nacional do Seguro Social cumpra as determinações constantes do subitem 9.3 do Acórdão 7.076/2023 - 
2ª Câmara: 

1. Processo TC-009.529/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Cristina Maria de Araujo Silva (223.145.634-68). 
1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10101/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em autorizar que a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 
AudPessoal realize a diligência proposta pelo Parquet especializado no que diz respeito ao ato do Sr. José 

Argemiro Martins (peça 3), e em considerar legais, para fins de registro, os demais atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com o parecer do Ministério Público/TCU: 

1. Processo TC-010.315/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Joao Luiz Pinheiro Bastos (113.150.403-87); José Argemiro Martins 
(113.756.473-34); Maria de Fatima Freitas Barbosa (098.020.533-68); Mauro Cavalcante Pequeno 

(105.085.973-15); Regina Celia Ribeiro de Aguiar (284.026.933-34). 
1.2. Entidade: Universidade Federal do Ceará. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10102/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em autorizar que a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 
AudPessoal realize as diligências propostas pelo Parquet especializado no que diz respeito aos atos dos Srs. 
Antônio das Graças Alves da Cruz (peça 4), Pedro Batista de Almeida Santos (peça 6) e Deraldo Andrade 

de Carvalho (peça 7), bem como em considerar legais, para fins de registro, os demais atos de concessão 
de aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com o parecer do Ministério Público/TCU: 

1. Processo TC-010.728/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio das Graças Alves da Cruz (041.753.605-49); Deraldo Andrade de Carvalho 

(075.827.575-72); Eliezer Antonio de Jesus (092.971.975-15); Marcos Roberto Vilaça (940.692.988-00); 

Pedro Batista de Almeida Santos (245.801.635-91). 
1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10103/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria da Sra. Teresa Cristina 

Veiga, emitido pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e submetido a este Tribuna l 

para fins de registro; 
Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) detectou o pagamento irregular da parcela referente à Gratificação de Desempenho de 
Atividade em Pesquisa, Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações Geográficas e 
Estatísticas (GDIBGE), em valor superior ao devido; 

Considerando que a irregularidade identificada é objeto de jurisprudência pacificada desta Corte de 
Contas, na linha de que é ilegal o pagamento da GDIBGE aos inativos e pensionistas em valor superior ao 

correspondente a 50% do valor máximo pago aos servidores em atividade, do respectivo nível, classe e 
padrão, por contrariar o disposto no art. 149 da Lei 11.355/2006, a exemplo dos Acórdãos 1.565/2022 (rel. 
min. Jorge Oliveira), 7.527/2022 (rel. min. subst. Augusto Sherman Cavalcanti), 12/2023 (rel. min. Jorge 

Oliveira), 7.953/2022 (rel. min. Benjamin Zymler), todos da 1ª Câmara; e 7.893/2022 (rel. min. subst. 
Marcos Bemquerer Costa), 7.183/2022 (rel. min. Aroldo Cedraz), 322/2023 (rel. min. Vital do Rêgo) e 

1.409/2023 (rel. min. Antonio Anastasia), esses da 2ª Câmara; bem como os Acórdãos de Relação 
4.726/2023 (rel. min. Jorge Oliveira), da 1ª Câmara; e 4.022/2023 (rel. min. Augusto Nardes), da 2ª Câmara;  

Considerando que a parcela impugnada foi concedida de acordo com decisão judicial transitada em 

julgado, que definiu que a parcela a ser incorporada aos proventos dos aposentados e pensionistas do IBGE 
“deverá corresponder a 100% da gratificação institucional em vigor paga aos servidores ativos e ainda à 

metade da gratificação individual em seu percentual máximo, conforme cada período de avaliação 
considerado”; 

Considerando que, no exercício de sua competência para apreciação de atos de pessoal, o TCU pode 

manifestar entendimento diferente do declarado por instâncias do Poder Judiciário e que a existência de 
decisão judicial transitada em julgado ampara a continuidade dos pagamentos irregulares, mas não impede 

a livre apreciação, pelo Tribunal de Contas da União, da legalidade do ato de concessão de aposentadoria; 
Considerando que a recente Resolução/TCU 353/2023 disciplinou que, na hipótese de irregularidade 

que seja insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência de decisão 

judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros, o Tribunal deverá considerar o 
ato ilegal e, excepcionalmente, ordenar o seu registro, nos termos do art. 7º, inciso II, da referida Resolução;  

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao 

TCU - MP/TCU pela ilegalidade do ato. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 

e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, e art. 7º, inciso II, da Resolução/TCU 353/2023, em considerar ilegal a concessão 
de aposentadoria da Sra. Teresa Cristina Veiga e ordenar, excepcionalmente, o registro do correspondente 

ato, dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante 
o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, e expedir a determinação e a orientação 

contidas no subitem 1.7 abaixo: 
1. Processo TC-015.696/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Teresa Cristina Veiga (533.240.807-20). 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74834011.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 196 | Segunda-feira, 30/10/2023 140 

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinação/Orientação: 

1.7.1. determinar à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que, no prazo de 15 
(quinze) dias a contar da notificação deste Acórdão, dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à 

interessada, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência, 
sem prejuízo de esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade da concessão, 

o pagamento da rubrica deverá ser mantido, uma vez que amparado por decisão judicial transitada 

em julgado, não sendo necessária, portanto, a emissão de novo ato concessório. 

ACÓRDÃO Nº 10104/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria do Sr. Denismar de Oliveira 
Marques, emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região/ES e submetido a este Tribunal para 
fins de registro; 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) detectou a inclusão irregular nos proventos, por força de decisão judicial transitada em 

julgado, de parcelas decorrentes da incorporação de “quintos/décimos” de funções comissionadas exercidas 
após a edição da Lei 9.624/1998, uma vez que os períodos de incorporação ocorreram, em parte, em 
momento posterior à data limite de 8/4/1998; 

Considerando que a jurisprudência desta Casa de Contas consolidou o entendimento de que é ilega l 
a percepção da rubrica de “quintos/décimos”, cuja incorporação decorreu de funções comissionadas 

exercidas no período de 08/04/1998 a 04/09/2001, devendo-se observar a modulação dos efeitos definida 
pelo Supremo Tribunal Federal na decisão do Recurso Extraordinário 638.115/CE, acerca dessa matéria; 

Considerando que a parcela impugnada foi concedida a partir de decisão judicial transitada em 

julgado; 
Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo STF, 

somente para a hipótese de “quintos/décimos” recebidos com base em decisão judicial transitada em julgado 
será indevida a cessação imediata do pagamento e não haverá absorção da parcela por reajustes futuros; 

Considerando que a recente Resolução/TCU 353/2023 disciplinou que, na hipótese de irregularidade 

que seja insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência de decisão judicia l 
apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros, o Tribunal deverá considerar o ato ilega l 

e, excepcionalmente, ordenará o seu registro, nos termos do art. 7º, inciso II, da referida Resolução; 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do Ministério Público junto ao TCU - MP/TCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU e o art. 7º, inciso II, da Resolução/TCU 353/2023, em considerar ilegal a concessão 

de aposentadoria do Sr. Denismar de Oliveira Marques e ordenar, excepcionalmente, o registro do 
correspondente ato, dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo 

interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, e expedir a 
determinação e a orientação contidas no subitem 1.7 abaixo: 

1. Processo TC-021.123/2023-3 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessado: Denismar de Oliveira Marques (518.222.707-82). 

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região/ES. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinação: 
1.7.1. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região/ES que, no prazo de 15 (quinze) 

dias a contar da notificação deste Acórdão, dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao interessado, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência, sem prejuízo 
de esclarecer ao órgão de origem que, a despeito da negativa de registro, as parcelas de quintos incorporadas 

com amparo em funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, uma vez amparadas por 
decisão judicial transitada em julgado, deverão ter seu pagamento mantido, nos exatos termos da modulação 

de efeitos estabelecida pelo STF no RE 638.115/CE, sendo desnecessária, portanto, a emissão de novo ato 
concessório. 

ACÓRDÃO Nº 10105/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-021.203/2023-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Luiz Gonzaga Ferreira (099.052.511-20); Maria dos Anjos Goncalves dos Santos 
Nascimento (296.592.051-04); Rosangela Maria Ferreira (389.335.196-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10106/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 4º, do Regimento Interno/TCU e o art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, considerando que 

a rubrica judicial relativa a plano econômico já foi excluída do contracheque da interessada, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, sem prejuízo de 
dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o 

disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos: 

1. Processo TC-021.323/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Celeste Maria dos Reis Sodre (141.626.282-20). 
1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10107/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria da Sra. Ivoneide Chaves 

Cidrão, emitido pelo Ministério da Saúde e submetido a este Tribunal para fins de registro; 
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Considerando que a análise empreendida pela então Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos 

e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip (atual Unidade de Auditoria Especializada em 
Pessoal - AudPessoal) constatou no contracheque da interessada a rubrica intitulada Diferença Individua l, 

estabelecida pela Lei 12.998/2014 (peça 5, p.4); 
Considerando que a parcela em epígrafe foi criada pelo art. 2º, §§ 2º, 3º e 4º, da Lei 11.355/2006, 

posteriormente modificada pela Lei 11.490/2007, para conformar as diversas decisões administrativas e 

judiciais que concederam o chamado Plano de Carreira, Cargos e Salários - PCCS aos servidores 
(adiantamento pecuniário de que tratou o art. 8º da Lei 7.686/1988); 

Considerando que, em caso de adesão à nova estrutura de carreira implementada pela 
Lei 11.355/2006, deveria ocorrer absorção gradual do PCCS, na forma estabelecida nos §§ 3º e 4º do art. 
2º da Lei 11.355/2006 (transformação dos valores pagos a título de PCCS em Diferença Pessoal 

Nominalmente Identificada - DPNI, seguida de absorção ao longo do tempo); 
Considerando que, com a entrada em vigor da Lei 11.784/2008, as tabelas de vencimento foram 

ajustadas de forma a serem definitivamente implementadas em julho de 2011 (art. 40 da Lei 11.784/2008), 
alterando, portanto, os prazos previstos nos §§ 3º e 5º do art. 2º da Lei 11.355/2006; 

Considerando que, em função da constatação acima, e ainda da existência de decisão judicial passada 

em julgado em favor da interessada (processo 0801013-97.2015.4.05.000), a unidade especializada, com a 
anuência do Ministério Público junto ao TCU, propusera a ilegalidade da presente concessão; 

Considerando que a jurisprudência do TCU é pacífica em afirmar a necessidade de absorção dos 
valores pagos a título de DPNI pelos reajustes remuneratórios supervenientes, na forma determinada pela 
Lei 11.355/2006 (Acórdãos da Primeira Câmara 3.222/2017, rel. Min. Walton Alencar Rodrigues; 

4.775/2016 e 661/2016, rel. Min. Benjamin Zymler; e 10.676/2015 - Segunda Câmara, rel. Min. Vital do 
Rêgo), ainda que os pagamentos decorram de decisão judicial (Acórdãos 6.619/2019, rel. Min. Vital do 

Rêgo; 3.147/2020, rel. Min. Bruno Dantas; 1.403/2014 e 4.054/2013, rel. Min. Benjamin Zymler; todos da 
Primeira Câmara); 

Considerando a jurisprudência pacífica desta Corte de Contas, consubstanciada no Enunciado de 

Súmula 279 no sentido de que: “As rubricas referentes a sentenças judiciais, enquanto subsistir fundamento 
para o seu pagamento, devem ser pagas em valores nominais, sujeitas exclusivamente aos reajustes gerais 

do funcionalismo, salvo se a sentença judicial dispuser de outra forma.”; 
Considerando que a parcela percebida pela interessada deveria ter sido integralmente absorvida, 

consoante preconizou a sua lei de criação; 

Considerando, ademais, que este Tribunal, por meio do Acórdão 3.147/2020 - Primeira Câmara (rel. 
Min. Bruno Dantas), deixou firme que o Supremo Tribunal Federal tem jurisprudência assentada (MS 

24.997-8/DF, MS 24.958-7/DF e MS 25.015-1/DF), acompanhada pelo TCU (Enunciado de Súmula 278), 
no sentido de que o ato de aposentadoria, reforma ou pensão, por sua natureza complexa, somente se 
aperfeiçoa com o exame e consequente registro pelo Tribunal de Contas, nos termos do art. 71, inciso III, 

da Constituição Federal; 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (rel. Min. Walton Alencar), este 

Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade 
do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte 

de Contas; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando que, em maio deste ano, foi emitido pelo órgão de origem ato de alteração de 

aposentadoria em benefício da Sra. Ivoneide Chaves Cidrão, número 45115/2023. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 

Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão de aposentadoria da Sra. Ivoneide Chaves 
Cidrão e negar registro ao correspondente ato, dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente 
recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudênc ia 

do TCU, e expedir as determinações contidas no subitem 1.7 abaixo. 
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1. Processo TC-021.850/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Ivoneide Chaves Cidrão (223.950.083-20). 
1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: 

1.7.1. determinar ao Ministério da Saúde que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação 
deste Acórdão, adote as seguintes providências: 

1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU; e 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 

ACÓRDÃO Nº 10108/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 143, inciso V, alínea “e”, e 183, parágrafo único, do Regimento Interno/TCU, em prorrogar o prazo, 
por mais 45 (quarenta e cinco) dias, a contar do término do prazo inicialmente concedido, para que a 

Universidade Federal do Rio de Janeiro cumpra as determinações constantes do subitem 9.3 do Acórdão 
8.803/2023 - 2ª Câmara: 

1. Processo TC-022.414/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Deize Barbosa da Cruz (729.588.637-00). 
1.2. Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10109/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 4º, do Regimento Interno/TCU e o art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, considerando que 
a rubrica judicial relativa a plano econômico já foi excluída do contracheque da interessada, em considerar 

legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, sem prejuízo de 
dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o 

disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos: 

1. Processo TC-022.567/2023-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Maria dos Reis de Souza Lima (568.670.692-15). 
1.2. Órgão: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 10110/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-031.948/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Fatima de Souza do Nascimento (060.819.242-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinto). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10111/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de alteração de aposentadoria, emitido pelo Ministério da 

Saúde em favor da Sra. Maridalva Souza Bittencourt e submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 
caracterizada pela inclusão de 1 (um) ano, 4 (quatro) meses e 22 (vinte e dois) dias de tempo de 

insalubridade, sem o correspondente documento que embasasse a contagem ponderada de tempo laborado 
em atividades perigosas, insalubres ou penosas; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 2008/2006 - Plenário, de relatoria do Ministro 

Walton Alencar Rodrigues, decidiu que todo “servidor público que exerceu, como celetista, no serviço 
público, atividades insalubres, penosas ou perigosas, no período anterior à vigência da Lei 8.112/1990, tem 

direito à contagem especial de tempo de serviço para efeito de aposentadoria; todavia, para o período 
posterior ao advento da Lei 8.112/1990, é necessária a regulamentação do art. 40, § 4º, da Constituição 
Federal, que definirá os critérios e requisitos para a respectiva aposentadoria”; 

Considerando que, no âmbito do Acórdão 911/2014 - Plenário, de relatoria do Ministro Benjamin 
Zymler, este Tribunal deixou assente que, mesmo observando os parâmetros do referido Acórdão 

2008/2006-Plenário, a contagem especial de tempo prestado em condições insalubres para servidores 
ocupantes de cargos de natureza estritamente administrativa somente poderá ocorrer se estiver efetivamente 
demonstrada a existência de risco ou de agentes nocivos à saúde no local de trabalho, devidamente atestado 

por laudo pericial; 
Considerando que, nos termos do aludido Acórdão 911/2014 - Plenário, a simples percepção do 

adicional de insalubridade ou periculosidade não gera direito à contagem de tempo de atividade especial 
prestada por servidores ex-celetistas anteriormente à vigência da Lei 8.112/1990; 

Considerando que este Tribunal, a título de racionalidade administrativa, tem aceitado a averbação 

do tempo de atividade insalubre realizada de ofício pelo órgão de origem em relação a cargos cujo exercício, 
presume-se, envolver atividades de risco para a higidez física, como no caso dos médicos, odontólogos, 

auxiliares de enfermagem e agentes de saúde pública (Acórdão 911/2014 - Plenário, relator Ministro 
Benjamin Zymler); 

Considerando que, no presente caso, o cargo de agente administrativo ocupado pela ex-servidora não 

apresenta, por si só, em suas atribuições qualquer indício de atividade insalubre capaz de colocar em risco 
a integridade física da interessada; 

Considerando que não foi apresentado, como mencionado alhures, qualquer laudo médico pericial 
acerca da atividade insalubre cujo tempo de exercício a interessada pretende seja averbado no ato de sua 
aposentadoria inicial, já considerada legal pelo TCU nos autos do TC 009.142/1996-7; 

Considerando, ainda, que a jurisprudência do TCU (v.g.: Acórdão 175/2021 - Plenário e 493/2022 - 
1ª Câmara, ambos da relatoria do Ministro Benjamin Zymler, e Acórdão 4364/2023 - 1ª Câmara, Ministro 

Jorge Oliveira) é no sentido de considerar ilegal o ato de alteração de concessão inicial, que aumente o 
valor dos proventos ou benefícios, editado há mais de cinco anos da concessão inicial da aposentadoria, 
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pensão ou reforma, porquanto o “prazo prescricional para a promoção de melhorias em atos de pessoal é 

de cinco anos, contados da concessão inicial (art. 2º do Decreto 20.910/1932)”; 
Considerando que o ato inicial da aposentadoria da ex-servidora Sra. Maridalva Souza Bittencourt se 

deu em 1º/3/1994 e que o ato de alteração objeto desta análise em 17/6/2009, ou seja, há mais de quinze 
anos da concessão inicial da aposentadoria (peça 3, p. 1); 

Considerando os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do Ministério Público junto a este Tribunal; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 

Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a alteração da concessão de aposentadoria em favor da Sra. 
Maridalva Souza Bittencourt e negar registro ao correspondente ato, sem prejuízo de dispensar o 

ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no 
Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, e de fazer as seguintes determinações, além de dar 
ciência desta deliberação ao Ministério da Saúde, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-032.616/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maridalva Souza Bittencourt (209.258.085-04). 

1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações: 
1.7.1. determinar ao Ministério da Saúde que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência desta 

deliberação, adote as seguintes medidas: 

1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes deste ato de alteração de aposentadoria ora 
impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 

262 do Regimento Interno/TCU; e 
1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não a exime da devolução dos 

valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido, encaminhando a este Tribunal, no prazo 
de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 

ACÓRDÃO Nº 10112/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-032.671/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Ivone Greatti (084.007.668-14). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 10113/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-032.674/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Ana Cleide do Nascimento Lima Monteiro (203.534.054-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinto). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10114/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão inicial de pensão civil instituída pelo Sr. José 

Antonio Tomaz em favor das Sras. Maria José da Silva Tomaz (cônjuge), Fernanda Beatriz Silva Tomaz e 

Geovanna Lara de Lima Tomaz (filhas) e dos Srs. Flavio Antonio da Silva Tomaz e Jeferson Ferreira Tomaz 
(filhos), emitido pelo Ministério da Saúde a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelaram irregularidade 
caracterizada pelo pagamento de parcelas judiciais referentes a planos econômicos, nos valores de R$ 
284,33; R$ 284,22; R$ 353,29; e R$ 34,02 (peça 3, p. 2); 

Considerando que a sentença que reconhece ao então servidor o direito a determinado percentual de 
acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da superveniente incorporação definitiva do referido 

percentual nos seus ganhos (RE 596.663/RJ, red. Acórdão min. Teori Zavascki, Tribunal Pleno, DJe 
26/11/2014); 

Considerando que não infringe a coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste o 

pagamento de rubricas decorrentes de sentenças judiciais cujo suporte fático de aplicação já se tenha 
exaurido (Enunciado 279 da Súmula da Jurisprudência/TCU e RE 596.663/RJ); 

Considerando que as vantagens da estrutura remuneratória anterior não se incorporam à atual, exceto 
quando expressamente consignadas em lei superveniente (verbete de Súmula/TCU 276); 

Considerando que os pagamentos de percentual de planos econômicos não se incorporam 

indefinidamente aos vencimentos, pois têm natureza de antecipação salarial, sendo devidos somente até a 
reposição das perdas salariais havidas até então, o que ocorreria na primeira data-base seguinte àquela que 

serviu de referência ao julgado (Acórdãos 1.614/2019 - Plenário e 12.559/2020 - 2ª Câmara); 
Considerando os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do Ministério Público junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé dos interessados; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator Ministro Walton 
Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão de pensão em favor das Sras. Maria José da 

Silva Tomaz, Fernanda Beatriz Silva Tomaz e Geovanna Lara de Lima Tomaz e dos Srs. Flavio Antonio 
da Silva Tomaz e Jeferson Ferreira Tomaz e negar registro ao correspondente ato, sem prejuízo de dispensar 

o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelos interessados, consoante o disposto 
no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, e de expedir as determinações contidas no subitem 
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1.7 abaixo, além de dar ciência desta deliberação ao órgão de origem, de acordo com os pareceres emitidos 

nos autos: 
1. Processo TC-007.537/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Fernanda Beatriz Silva Tomaz (102.926.234-96); Flavio Antonio da Silva Tomaz 
(102.926.224-14); Geovanna Lara de Lima Tomaz (073.043.334-05); Jeferson Ferreira Tomaz 
(105.885.134-90); e Maria José da Silva Tomaz (013.052.464-62). 

1.2. Órgão: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar ao Ministério da Saúde, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação deste 

Acórdão, que: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrente do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 

Interno/TCU; 
1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação aos interessados, alertando-os de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não os exime da devolução 
dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 

1.7.1.3. emita novo ato de concessão de pensão civil, livre das irregularidades verificadas, e promova 
o seu cadastramento no sistema e-Pessoal, submetendo-o a este Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 10115/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-013.117/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Angela Maria Figueiredo dos Santos (020.498.077-16); Antonia Torres Ribeiro 

(865.371.567-34); Nilda da Conceição de Souza (082.151.137-88); Roseli de Oliveira Santos 

(015.867.297-64); Suely Pinto Para Assu (868.086.807-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10116/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-016.315/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Terezinha Aparecida Pantoni Alem (164.049.998-97). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 10117/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de ato de pensão civil instituída pela Sra. Marizeth Gonçalves da 
Silva Nunes em favor do Sr. Manoel Nunes Neto, emitido pelo Departamento de Centralização de Serviços 

de Inativos e Pensionistas e submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 

caracterizada pela inclusão, nos proventos, da vantagem “opção” oriunda do art. 193 da Lei 8.112/1990, 

benefício aplicável aos servidores que satisfizeram os pressupostos temporais estabelecidos no referido 
dispositivo legal até a data de 18/1/1995, quando a Medida Provisória 831 extinguiu a referida vantagem; 

Considerando que a instituidora da pensão exerceu a função DAS 2 entre 2/9/1991 e 11/9/1996 e, 
portanto, até 18/1/1995 ainda não havia satisfeito os pressupostos do art. 193 da Lei 8.112/1990, uma vez 
que não havia exercido função de direção, chefia, assessoramento, assistência ou cargo em comissão por 

período de 5 (cinco) anos ininterruptos; 
Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, tendo por paradigma os Acórdãos 11.044/2023 - 1ª Câmara e 1.599/2019 - Plenário, ambos de 
relatoria do Ministro Benjamin Zymler; Acórdão 2.988/2018 - Plenário, relatora Ministra Ana Arraes; 
Acórdão 7465/2011 - 2ª Câmara, relator Ministro-Substituto André Luís de Carvalho; Acórdão 2076/2005 

- Plenário, relator Ministro Valmir Campelo; entre outros; 
Considerando que o ato de aposentadoria emitido em favor do instituidor e o ato de pensão civil por 

ele instituído, embora tenham correlação, são atos complexos independentes, de tal sorte que uma eventual 
irregularidade que não tenha sido analisada na aposentadoria, apreciada pela legalidade, pode ser reavaliada 
no ato de pensão civil (v.g. Acórdão 663/2023-Plenário, relator Ministro Vital do Rêgo; Acórdão 

11468/2019-Primeira Câmara, relator Ministro Vital do Rêgo; e Acórdão 457/2020-Segunda Câmara, 
relatora Ministra Ana Arraes); 

Considerando os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do Ministério Público junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas. 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 
260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão civil em favor 
do Sr. Manoel Nunes Neto, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente 

recebidas de boa-fé pelo interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudênc ia 
do TCU, e de fazer as seguintes determinações, além de dar ciência desta deliberação ao Departamento de 

Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-020.307/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Manoel Nunes Neto (209.503.818-53). 

1.2. Órgão: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações: 
1.7.1. ao Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas, no prazo de 15 

(quinze) dias contados da ciência desta deliberação, que: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes da parcela “opção” ora impugnada, sob pena 

de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262 do Regimento 

Interno/TCU; 
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1.7.1.2. emita novo ato de pensão civil em favor do interessado, livre da irregularidade apontada, 

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN/TCU 
78/2018; e 

1.7.1.3. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não o exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido, encaminhando a este Tribunal, no prazo 

de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 

ACÓRDÃO Nº 10118/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-020.363/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Ana Lucia Arruda Kotchergenko (045.775.279-36); Andre Luiz Borges 
(060.775.648-93); Eleusa Maria Afonso da Silva (796.054.781-53); Geila Holthausen Maciel 
Kotcherhenko (932.292.249-49); Hilda Maria Alves de Araujo (379.035.783-91); Irene da Costa Borges 

(222.823.908-90); Maria Lina Goncalves Siloti (572.732.785-72); Nestor Kotchergenko Filho 
(600.879.949-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10119/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-022.609/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Ana do Carmo Alves Galvão (578.253.607-10); Angelita Jose Cesario da Silva 

(824.606.714-15); Maria Jose da Silva (281.825.884-72); Maria Luiza da Costa Faro (756.619.267-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinto). 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10120/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-022.727/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Laercio Antonio de Oliveira (299.511.519-49); Maria Ivone Salvador de Medeiros 

(644.611.574-15); Regiane Maria Pires de Carvalho (191.340.373-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10121/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-022.734/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Danielle Valentim de Araujo (081.752.327-81). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Superior do Trabalho. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10122/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-003.320/2023-5 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Ana Lucia Barsottelli de Oliveira (964.406.197-72); Claudia Fernanda Barsottelli 
de Oliveira (851.550.987-34); Helenita Mendonca Ribeiro (665.642.557-72); Iara Mendonca Coelho 

Passos (400.120.347-20); Iclea Martins Barsottelli (313.264.637-72); Iracema Damasceno da Silva Macedo 
(107.760.794-68); Jaciara Santos da Silva (517.697.787-72); Jandiara Santos da Silva (053.755.137-90); 
Jandira Santos da Silva (675.549.977-34); Jucara Santos da Silva Goncalves (068.784.387-13); Juceli 

Santos da Silva (963.320.777-00); Jurema Santos da Silva (500.962.227-00); Maria Izabel Damasceno 
Silva Dias (200.321.614-68); Maria da Gloria dos Santos Silva (002.045.427-90); Maria de Fatima 

Albuquerque Coelho (605.935.717-20); Rosalia Maria Mendonca dos Santos (492.239.337-49); Yasmin 
Martins Barsottelli (111.679.787-90). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10123/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-003.327/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Anna Maria de Oliveira Meirelles (011.246.667-29); Maria Cristina Paganelly de 

Souza (074.803.627-06); Maria Soraya Simões Mouzinho (601.848.337-87); Marlei da Silva Cruz Brandao 
(105.583.737-04); Rosa de Melo Brandao (864.204.107-20); Solange Cajazeira Kaneko (493.046.667-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10124/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-006.147/2023-2 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Aparecida de Fatima Pariz (127.893.678-50); Assunta Maria Salso 

(036.798.758-94); Eliomar Aparecida Salgueiro Mendes (023.741.898-30); Sueli Santana Rodrigues 
(133.912.618-46); Vera Lucia Carrijo Orrico Cavalcante (275.585.818-42); Zenaide Carrijo Orrico Melega 
(130.173.328-88). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10125/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

pensão militar a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-007.608/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessado: Leonardo Antonio da Silva (064.533.226-76). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10126/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-007.615/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Eliza Gomes Borges (006.341.497-09); Jaqueline Rocha Porto (803.755.967-04); 
Marlene Porto de Mello (383.082.587-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10127/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 9º da Resolução/TCU 353/2023, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de pensão militar a seguir relacionado, por perda 
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de objeto, tendo em vista o advento do termo final das condições objetivas necessárias à manutenção do 

benefício, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-007.626/2023-1 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessado: Pedro Jorge Martins dos Santos (067.984.866-57). 
1.2. Órgão: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10128/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de ato da pensão militar instituída pelo Sr. Sebastião Avelino dos 
Santos em favor da Sra. Geralda Guimarães da Silva (companheira do instituidor), emitido pelo Comando 

da Marinha e submetido a este Tribunal para fins de registro. 
Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 

AudPessoal constatou ter havido majoração de proventos para o posto hierárquico imediatamente superior, 

com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez posterior à reforma do instituidor; 
Considerando que tal procedimento está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 

2.225/2019 - Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se concluiu pela 
ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares 
já reformados; 

Considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 

1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 
Considerando que, segundo a AudPessoal (peça 3, p.5) a beneficiária, Sra. Geralda Guimarães da 

Silva, faleceu em 16/3/2018, e, em razão disso, não gera efeitos financeiros especificamente para este ato 

concessório; 
Considerando que o falecimento da Sra. Geralda Guimarães da Silva resultou na reversão de cota em 

favor da Sra. Gisane Guimarães dos Santos (filha do instituidor), cujo ato de pensão militar foi considerado 
legal por meio do Acórdão 6439/2019 - 2ª Câmara (relatora Ministra Ana Arraes), nos autos do 
TC 013.356/2019-4, apesar de conter a mesma irregularidade constatada no presente ato concessório; 

Considerando o entendimento consubstanciado no Acórdão 57/2021-Primeira Câmara (relator 
Ministro-Substituto Weder de Oliveira), no sentido de que “o falecimento do interessado não leva à perda 

de objeto na apreciação do ato de aposentaria ou reforma quando há ilegalidade patente, devendo o TCU 
deixar desde logo assentado o seu posicionamento, a fim de evitar que o vício se estenda a eventual 
benefício de pensão decorrente do ato examinado”; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que os pareceres da AudPessoal e do Ministério Público junto ao TCU foram pela 
ilegalidade e denegação de registro do ato em exame; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 
Considerando, por fim, a presunção de boa-fé da interessada no ato em análise; 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão da pensão militar instituída pelo Sr. Sebastião 

Avelino Santos em favor da Sra. Geralda Guimarães da Silva e negar registro ao correspondente ato, 
dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74834011.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 196 | Segunda-feira, 30/10/2023 153 

disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, sem prejuízo de expedir a determinação 

contida no subitem 1.7 abaixo e de enviar cópia deste Acórdão ao Comando da Marinha, para ciência. 
1. Processo TC-009.431/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessada: Geralda Guimarães da Silva (552.618.927-91). 
1.2. Órgão: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinação: 
1.7.1. determinar à Unidade de Auditoria Especializada de Pessoal - AudPessoal que, nos termos do 

art. 260, § 2º, do Regimento Interno/TCU, adote as providências necessárias para revisão de ofício do 
Acórdão 6439/2019 - 2ª Câmara (proferido nos autos do TC 013.356/2019-4) em relação à beneficiária Sra. 

Gisane Guimarães dos Santos. 

ACÓRDÃO Nº 10129/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

pensão militar a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-009.490/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Nara Maria Seixas de Menezes (894.727.647-20); Sandra Regina Seixas de 

Menezes (720.685.587-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10130/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de pensão militar instituída pelo Sr. José Rosimiro da Cruz 

em benefício da Sra. Maria Lourdes dos Santos Cruz (cônjuge do instituidor), emitido pelo Comando da 

Marinha e submetido a este Tribunal para fins de registro. 
Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 

AudPessoal constatou ter havido majoração de proventos para a graduação hierárquica imediatamente 
superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez posterior à reforma do instituidor; 

Considerando que tal procedimento está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 

2.225/2019 - Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se concluiu pela 
ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares 

já reformados; 
Considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 

1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 
Considerando que é pacífico neste Tribunal o entendimento de que os atos de concessão de reforma 

e pensão militar, embora correlacionados, são atos complexos independentes, de forma que, eventual 
irregularidade não analisada no primeiro, ainda que apreciado pela legalidade, pode ser reavaliada no 
segundo (com essa interpretação, v.g., na Primeira Câmara, os Acórdãos 5.263/2020, relator Ministro Vital 

do Rêgo; 8.923/2021, relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira; e 18.201/2021, relator Ministro 
Benjamin Zymler; e na Segunda Câmara, os Acórdãos 457/2020 e 8.057/2020, relatora Ministra Ana 

Arraes; e 18.945/2021, relator Ministro Aroldo Cedraz); 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
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registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que os pareceres da AudPessoal e do Ministério Público junto ao TCU foram pela 
ilegalidade e denegação de registro do ato em exame; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 

Considerando, por fim, a presunção de boa-fé da interessada no ato em análise; 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a pensão militar instituída pelo Sr. José Rosimiro da Cruz 
em favor da Sra. Maria Lourdes dos Santos Cruz, negar registro ao correspondente ato e dispensar o 

ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no 
Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, sem prejuízo de expedir as determinações contidas 

no subitem 1.7 abaixo. 
1. Processo TC-016.106/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Maria Lourdes dos Santos Cruz (359.330.625-53). 

1.2. Órgão: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações: 
1.7.1. determinar ao Comando da Marinha que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação 

deste Acórdão, adote as seguintes providências: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 

Interno/TCU; 
1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após as respectivas notificações, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 

1.7.1.3. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade ora apontada, em favor da 
interessada, promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal e submeta-o à apreciação do Tribunal, nos 

termos da IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 10131/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em autorizar que a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 

AudPessoal, em relação ao ato do Sr. João de Sousa Pinheiro (peça 6), averigue a regularidade da concessão 
dos proventos em dois graus hierárquicos superiores ao da atividade, em aparente irregularidade, com 
repercussão sobre os proventos de pensão, conforme proposto pelo Parquet especializado, e em considerar 

legais, para fins de registro, os demais atos de concessão de pensão militar a seguir relacionados, de acordo 
com o parecer do Ministério Público/TCU: 

1. Processo TC-016.833/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Amanda Kristina da Silva Pinheiro (012.824.861-01); Ana Flavia de Luna Pinheiro 

Melo (358.648.261-20); Ana Karina de Luna Pinheiro (832.281.601-49); Ana Paula de Luna Pinheiro 

(606.295.841-68); Dulcinea Bittencourt Sucupira (494.877.601-72); Inacia Ribeiro Corrales 
(477.978.861-72); Joao Guilherme Nunes Alves (094.804.961-86); Julio Cesar Rodrigues Alves 

(054.975.941-74); Mirta Elaine Retamar Corrales (238.779.101-06); Sidalia Fortes do Prado 
(164.711.848-40); Sonia Fortes do Prado (309.888.291-34); Vera Regina Retamar Corrales Quirino 
(291.658.061-15). 
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1.2. Órgão: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10132/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em autorizar que a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 
AudPessoal, em relação ao ato do Sr. Eloy Alves dos Santos (peça 3), averigue a regularidade da concessão 

dos proventos em dois graus hierárquicos superiores ao da atividade, em aparente irregularidade, com 
repercussão sobre os proventos de pensão, conforme proposto pelo Parquet especializado, e em considerar 

legais, para fins de registro, os demais atos de concessão de pensão militar a seguir relacionados, de acordo 
com o parecer do Ministério Público/TCU: 

1. Processo TC-017.551/2023-4 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Bruno da Silva Teixeira (188.913.587-97); Eliane Saucedo dos Santos 
(796.695.731-49); Galba Lira Silva (875.913.837-87); Gleide Lira Silva Barbosa (042.712.817-00); Janete 

de Sousa Moutinho (045.681.761-15); Luciane Saucedo dos Santos (999.148.911-87); Marlene de Souza 
Santos (408.718.001-87); Patricia de Souza dos Anjos (047.664.017-27); Paulo Ferreira da Silva Chermont 
(140.401.637-61); Sofia Lopes Teixeira (148.474.737-28). 

1.2. Órgão: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10133/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de atos de pensões militares instituídas pelos Srs. Waldemar Alves 
Caldas (peça 3), Raimundo Benedito Martins (peça 4), Francisco José Rodrigues (peça 5), João Batista de 
Souza (peça 6) e Norberto Antônio Ribeiro (peça 7), emitidos pelo Comando do Exército e submetidos a 

este Tribunal para fins de registro. 
Considerando que não foram detectadas irregularidades em relação aos atos de pensões milita res 

instituídas pelos Srs. Waldemar Alves Caldas (peça 3), Raimundo Benedito Martins (peça 4), João Batista 
de Souza (peça 6) e Norberto Antônio Ribeiro (peça 7), conforme os pareceres emitidos nos autos; 

Considerando que, em relação ao ato de pensão militar instituída pelo Sr. Francisco José Rodrigues 

em benefício da Sra. Lindalva Rodrigues Martins Santos (peça 5), foi constatada a majoração de proventos 
para o posto hierárquico imediatamente superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da 

invalidez posterior à reforma do Sr. Francisco José Rodrigues (peça 11); 
Considerando que tal procedimento está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 

2.225/2019 - Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se concluiu pela 

ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares 
já reformados; 

Considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

Considerando que é pacífico neste Tribunal o entendimento de que os atos de concessão de reforma 
e pensão militar, embora correlacionados, são atos complexos independentes, de forma que, eventual 

irregularidade não analisada no primeiro, ainda que apreciado pela legalidade, pode ser reavaliada no 
segundo (com essa interpretação, v.g., na Primeira Câmara, os Acórdãos 5.263/2020, relator Ministro Vital 
do Rêgo; 8.923/2021, relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira; e 18.201/2021, relator Ministro 
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Benjamin Zymler; e na Segunda Câmara, os Acórdãos 457/2020 e 8.057/2020, relatora Ministra Ana 

Arraes; e 18.945/2021, relator Ministro Aroldo Cedraz); 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando que os ato ora examinados deram entrada no TCU há menos de cinco anos; 

Considerando, por fim, a presunção de boa-fé da Lindalva Rodrigues Martins Santos no ato de peça 
5. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, e 
260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão 

militar instituídos por Waldemar Alves Caldas (peça 3), Raimundo Benedito Martins (peça 4), João Batista 
de Souza (peça 6) e Norberto Antônio Ribeiro (peça 7), bem como em considerar ilegal e negar registro ao 
ato da pensão militar instituída pelo Sr. Francisco José Rodrigues (peça 5), em favor da Sra. Lindalva 

Rodrigues Martins Santos (filha do ex-militar), e dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente 
recebidas de boa-fé pela referida interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da 

Jurisprudência do TCU, sem prejuízo de expedir as determinações contidas no subitem 1.7 abaixo. 
1. Processo TC-017.582/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Cheila Farias Martins Sardo (791.266.002-00); Chirlen Farias Martins 

(952.843.972-15); Joelia de Souza Magalhaes (618.062.003-25); Joelita Souza de Lima (048.003.032-49); 
Josefa Maria do Bom Parto Ribeiro Oliveira (253.038.213-15); Joselia Batista de Souza (064.349.322-00); 

Keila Farias Martins (690.930.082-34); Leila Farias Martins (699.399.852-15); Lindalva Rodrigues 
Martins Santos (097.536.052-34); Luiza Herminia Souza de Queiroz (375.449.422-87); Maria Donata 
Teixeira Caldas (098.208.502-82); Quelle Farias Martins (842.915.912-68); Suely Raimunda de Jesus 

Ribeiro (125.458.053-00). 
1.2. Órgão: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinação: 

1.7.1. determinar ao Comando do Exército, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação deste 
Acórdão, que: 

1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato de peça 5, ora impugnado, sujeitando -

se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do 
Regimento Interno/TCU; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à Sra. Lindalva Rodrigues Martins Santos (filha 
do Sr. Francisco José Rodrigues), alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de 
possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a 

respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 
(trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 

1.7.1.3. emita novo ato de pensão militar em benefício da Sra. Lindalva Rodrigues Martins Santos, 
livre da irregularidade ora apontada, promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal e submeta-o à 
apreciação do Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 10134/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em autorizar que a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 
AudPessoal, em relação ao ato do Sr. Acir Lima da Rocha (peça 6), averigue a regularidade da concessão 
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dos proventos em dois graus hierárquicos superiores ao da atividade, em aparente irregularidade, com 

repercussão sobre os proventos de pensão, conforme proposto pelo Parquet especializado, e em considerar 
legais, para fins de registro, os demais atos de concessão de pensão militar a seguir relacionados, de acordo 

com o parecer do Ministério Público/TCU: 
1. Processo TC-017.724/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Gerusa de Fatima Rocha Riesgo (603.385.120-04); Lair de Castro Manica 

(509.247.880-20); Leila Manica de Castro (252.650.080-04); Marisa Teresinha Bruno (201.832.830-15); 
Valmir Schuster (571.068.000-15); Vanderlei Maria Teodora Saft (427.661.410-49); Vera Lucia Zardo 

(914.446.910-15); Vera Sieben (506.174.510-87). 
1.2. Órgão: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10135/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 

II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão militar a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-021.454/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessada: Silvia Mustafa Palumbo Teixeira (544.057.857-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10136/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato da pensão militar instituída pelo Sr. Angelo Neves de 

Souza, em favor das Sras. Myrian Areno de Souza e Nelia Aguiar Moreira, respectivamente, ex-esposa e 

companheira do de cujus, emitido pelo Comando da Marinha e submetido a este Tribunal para fins de 
registro. 

Considerando que o instituidor ocupava posto de Capitão-de-Mar-e-Guerra na ativa e que foi 
reformado ex-officio por idade limite de permanência na reserva com proventos calculados sobre o posto 
de Contra-Almirante, porque contava com mais de 30 anos de tempo de serviço; 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 
AudPessoal constatou ter havido majoração de proventos para o posto hierárquico imediatamente superior, 

com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez posterior à reforma do instituidor; 
Considerando que tal procedimento está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 

2.225/2019 - Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se concluiu pela 

ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares 
já reformados; 

Considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

Considerando, ademais, que a AudPessoal constatou o pagamento indevido da rubrica Adicional de 
Tempo de Serviço no patamar de 33%, tendo em vista que o instituidor contava com tempo de serviço de 

33 anos, 7 meses e 6 dias de serviço, quando foi reformado, sendo 2 anos e um mês no serviço público 
civil; 
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Considerando que, de acordo com o art. 137, inciso I, § 1º, da Lei 6.880/1980, o tempo de serviço 

público civil não pode ser computado para a percepção do Adicional de Tempo de Serviço; 
Considerando, dessa maneira, a necessidade de expurgar do indigitado Adicional de Tempo de 

Serviço o interregno de 2 anos e um mês laborado no serviço público civil, passando a corresponder a 31%; 
Considerando que é pacífico neste Tribunal o entendimento de que os atos de concessão de reforma 

e pensão militar, embora correlacionados, são atos complexos independentes, de forma que, eventual 

irregularidade não analisada no primeiro, ainda que apreciado pela legalidade, pode ser reavaliada no 
segundo (com essa interpretação, v.g., na Primeira Câmara, os Acórdãos 5.263/2020, relator Ministro Vital 

do Rêgo; 8.923/2021, relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira; e 18.201/2021, relator Ministro 
Benjamin Zymler; e na Segunda Câmara, os Acórdãos 457/2020 e 8.057/2020, relatora Ministra Ana 
Arraes; e 18.945/2021, relator Ministro Aroldo Cedraz); 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que os pareceres da AudPessoal e do Ministério Público junto ao TCU foram pela 
ilegalidade e denegação de registro do ato em exame; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 
Considerando, por fim, a presunção de boa-fé das interessadas no ato em análise; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão da pensão militar instituída pelo Sr. Angelo 

Neves de Souza em favor das Sras. Myrian Areno de Souza e Nelia Aguiar Moreira, negar registro ao 
correspondente ato e dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelas 
interessadas, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, sem prejuízo 

de expedir as determinações contidas no subitem 1.7 abaixo. 
1. Processo TC-032.723/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Myrian Areno de Souza (747.009.957-34) e Nelia Aguiar Moreira 
(010.048.807-23). 

1.2. Órgão: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

1.7. Determinações: 
1.7.1. determinar ao Comando da Marinha, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação deste 

Acórdão, que: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 

Interno/TCU; 
1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não as exime da devolução 
dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 

1.7.1.3. emita novo ato de pensão militar, livre das irregularidades ora apontadas, em favor das 
interessadas, promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal e submeta-o à apreciação do Tribunal, nos 

termos da IN/TCU 78/2018. 
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ACÓRDÃO Nº 10137/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de ato de pensão militar em favor de Joanne Teixeira, emitido 
pelo Comando da Marinha e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 
AudPessoal constatou ter havido majoração de proventos para posto hierárquico superior, com base no art. 
110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez posterior à reforma do instituidor; 

Considerando que tal procedimento está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 
2.225/2019 - Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se concluiu pela 

ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares 
já reformados; 

Considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

Considerando que é pacifico neste Tribunal o entendimento de que os atos de concessão de reforma 
e pensão militar, embora correlacionados, são atos complexos independentes, de forma que, eventual 
irregularidade não analisada no primeiro, ainda que apreciado pela legalidade, pode ser reavaliada no 

segundo (com essa interpretação, v.g., na Primeira Câmara, os Acórdãos 5.263/2020, relator Ministro Vital 
do Rêgo; 8.923/2021, relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira; e 18.201/2021, relator Ministro 

Benjamin Zymler; e na Segunda Câmara, os Acórdãos 457/2020 e 8.057/2020, relatora Ministra Ana 
Arraes; e 18.945/2021, relator Ministro Aroldo Cedraz) ; 

Considerando que os pareceres da AudPessoal e do Ministério Público junto ao TCU foram pela 

ilegalidade e denegação de registro do ato em exame; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada no ato em análise; 
Considerando, por fim, que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: 

Ministro Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato 

sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas 
hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada 

na jurisprudência desta Corte de Contas; 
ACORDAM os ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, 

inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar 
registro ao ato de pensão militar em favor da Sra. Joanne Teixeira, sem prejuízo de dispensar o 

ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no 
Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, e de fazer as seguintes determinações, além de dar 
ciência desta deliberação ao Comando da Marinha, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-033.181/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Joanne Teixeira (069.911.327-05). 

1.2. Órgão: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações: 
1.7.1. determinar ao Comando da Marinha que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação 

deste Acórdão, adote as seguintes providências: 

1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 
autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 

Interno/TCU; 
1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos 
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valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 
1.7.1.3. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade ora apontada, em favor da 

interessada, promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal e submeta-o à apreciação do Tribunal, nos 
termos da IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 10138/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de ato da pensão militar instituída pelo Sr. Pedro de Sousa Mota 
em favor da Sra. Zenilda Macedo Mota (cônjuge do instituidor), emitido pelo Comando da Marinha e 

submetido a este Tribunal para fins de registro. 
Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 

AudPessoal constatou ter havido majoração de proventos para o posto hierárquico imediatamente superior, 

com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez posterior à reforma do instituidor; 
Considerando que tal procedimento está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 

2.225/2019 - Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se concluiu pela 
ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares 
já reformados; 

Considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 

1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 
Considerando que é pacífico neste Tribunal o entendimento de que os atos de concessão de reforma 

e pensão militar, embora correlacionados, são atos complexos independentes, de forma que, eventual 

irregularidade não analisada no primeiro, ainda que apreciado pela legalidade, pode ser reavaliada no 
segundo (com essa interpretação, v.g., na Primeira Câmara, os Acórdãos 5.263/2020, relator Ministro Vital 

do Rêgo; 8.923/2021, relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira; e 18.201/2021, relator Ministro 
Benjamin Zymler; e na Segunda Câmara, os Acórdãos 457/2020 e 8.057/2020, relatora Ministra Ana 
Arraes; e 18.945/2021, relator Ministro Aroldo Cedraz); 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que os pareceres da AudPessoal e do Ministério Público junto ao TCU foram pela 
ilegalidade e denegação de registro do ato em exame; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 
Considerando, por fim, a presunção de boa-fé da interessada no ato em análise; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão militar instituída pelo Sr. 

Pedro de Sousa Mota em favor da Sra. Zenilda Macedo Mota, dispensar o ressarcimento das quantias 
indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU, sem prejuízo de expedir as determinações contidas no subitem 1.7 abaixo. 

1. Processo TC-033.228/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Zenilda Macedo Mota (028.384.249-04). 

1.2. Órgão: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinação: 
1.7.1. determinar ao Comando da Marinha, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação deste 

Acórdão, que: 
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1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 
1.7.1.3. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade ora apontada, em favor da Sra. 

Zenilda Macedo Mota, promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal e submeta-o à apreciação do 
Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 10139/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de ato da pensão militar instituída pelo Sr. José Firmino da Silva 
Neto em favor da Sra. Lucy Rosana Silva Souza (filha do instituidor), o qual foi emitido pelo Comando da 

Marinha e submetido a este Tribunal para fins de registro. 
Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 

AudPessoal constatou ter havido majoração de proventos para o posto hierárquico imediatamente superior, 

com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez posterior à reforma do instituidor; 
Considerando que tal procedimento está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 

2.225/2019 - Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se concluiu pela 
ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares 
já reformados; 

Considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 

1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 
Considerando que é pacífico neste Tribunal o entendimento de que os atos de concessão de reforma 

e pensão militar, embora correlacionados, são atos complexos independentes, de forma que, eventual 

irregularidade não analisada no primeiro, ainda que apreciado pela legalidade, pode ser reavaliada no 
segundo (com essa interpretação, v.g., na Primeira Câmara, os Acórdãos 5.263/2020, relator Ministro Vital 

do Rêgo; 8.923/2021, relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira; e 18.201/2021, relator Ministro 
Benjamin Zymler; e na Segunda Câmara, os Acórdãos 457/2020 e 8.057/2020, relatora Ministra Ana 
Arraes; e 18.945/2021, relator Ministro Aroldo Cedraz); 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que os pareceres da AudPessoal e do Ministério Público junto ao TCU foram pela 
ilegalidade e denegação de registro do ato em exame; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 
Considerando, por fim, a presunção de boa-fé da interessada no ato em análise; 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a pensão militar instituída pelo Sr. José Firmino da Silva 

Neto em favor da Sra. Lucy Rosana Silva Souza, negar registro ao correspondente ato e dispensar o 
ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no 
Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, sem prejuízo de expedir as determinações contidas 

no subitem 1.7 abaixo. 
1. Processo TC-033.230/2023-4 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessada: Lucy Rosana Silva Souza (502.437.217-49). 
1.2. Órgão: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinação: 
1.7.1. determinar ao Comando da Marinha que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação 

deste Acórdão, adote as seguintes providências: 

1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 
autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 

Interno/TCU; 
1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos 

valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 

1.7.1.3. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade ora apontada, em favor da Sra. Lucy 
Rosana Silva Souza, promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal e submeta-o à apreciação do 
Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 10140/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato da pensão militar instituída pelo Sr. Braulio Oliveira dos 

Santos em favor da Sra. Sandra de Lima Andrade Santos (filha do instituidor), emitido pelo Comando da 
Marinha e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 

AudPessoal constatou ter havido majoração de proventos para o posto hierárquico imediatamente superior, 
com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez posterior à reforma do instituidor; 

Considerando que tal procedimento está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 
2.225/2019 - Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se concluiu pela 
ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares 

já reformados; 
Considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

Considerando que é pacifico neste Tribunal o entendimento de que os atos de concessão de reforma 

e pensão militar, embora correlacionados, são atos complexos independentes, de forma que, eventual 
irregularidade não analisada no primeiro, ainda que apreciado pela legalidade, pode ser reavaliada no 

segundo (com essa interpretação, v.g., na Primeira Câmara, os Acórdãos 5.263/2020, relator Ministro Vital 
do Rêgo; 8.923/2021, relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira; e 18.201/2021, relator Ministro 
Benjamin Zymler; e na Segunda Câmara, os Acórdãos 457/2020 e 8.057/2020, relatora Ministra Ana 

Arraes; e 18.945/2021, relator Ministro Aroldo Cedraz); 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando que os pareceres da AudPessoal e do Ministério Público junto ao TCU foram pela 

ilegalidade e denegação de registro do ato em exame; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 
Considerando, por fim, a presunção de boa-fé da interessada no ato em análise; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 

Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a concessão de pensão militar instituída pelo Sr. Braulio 
Oliveira dos Santos em favor da Sra. Sandra de Lima Andrade Santos e negar registro ao correspondente 
ato, dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante 
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o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, sem prejuízo de expedir as 

determinações contidas no subitem 1.7 abaixo. 
1. Processo TC-033.253/2023-4 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessada: Sandra de Lima Andrade Santos (782.190.787-15). 
1.2. Órgão: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinação: 
1.7.1. determinar ao Comando da Marinha que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação 

deste Acórdão, adote as seguintes providências: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 
1.7.1.3. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade ora apontada, em favor da Sra. 

Sandra de Lima Andrade Santos, promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal e submeta-o à 

apreciação do Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 10141/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos de ato alteração de reforma em benefício do Sr. Justino Barbalho 
Bezerra, emitido pelo Comando da Marinha e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 

AudPessoal constatou ter havido majoração de proventos para o posto hierárquico imediatamente superior, 
com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez posterior à reforma do interessado; 

Considerando que tal procedimento está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 
2.225/2019 - Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se concluiu pela 
ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares 

já reformados; 
Considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que os pareceres da AudPessoal e do Ministério Público junto ao TCU foram pela 

ilegalidade e denegação de registro do ato em exame; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 

Considerando, por fim, a presunção de boa-fé do interessado no ato em análise; 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 

Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a alteração de reforma em benefício do Sr. Justino Barbalho 
Bezerra, negar registro ao correspondente ato e dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente 

recebidas de boa-fé pelo interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudênc ia 
do TCU, sem prejuízo de expedir as determinações contidas no subitem 1.7 abaixo. 

1. Processo TC-005.878/2023-3 (REFORMA) 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74834011.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 196 | Segunda-feira, 30/10/2023 164 

1.1. Interessado: Justino Barbalho Bezerra (055.941.207-00). 

1.2. Órgão: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações: 
1.7.1. determinar ao Comando da Marinha que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação 

deste Acórdão, adote as seguintes providências: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 

Interno/TCU; e 
1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não o exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 

ACÓRDÃO Nº 10142/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de alteração de reforma do Sr. Henrique Martins dos Passos 

Filho, emitido pelo Comando da Marinha e submetido a este Tribunal para fins de registro. 
Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) constatou a ilegalidade do ato por ter havido majoração de proventos para o posto hierárquico 

superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez posterior à reforma do interessado;  
Considerando que tal procedimento está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 

2.225/2019 - Plenário, decisão paradigmática na qual se concluiu pela ausência de previsão legal para 
extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares já reformados; 

Considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1.784.347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que os pareceres da AudPessoal e do Ministério Público junto ao TCU foram pela 
ilegalidade do ato de alteração de reforma, com denegação de registro; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 

Considerando, por fim, a presunção de boa-fé do interessado; 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de alteração de reforma do Sr. 
Henrique Martins dos Passos Filho, dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de 

boa-fé pelo interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, sem 
prejuízo de expedir as determinações contidas no subitem 1.7 abaixo. 

1. Processo TC-005.885/2023-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Henrique Martins dos Passos Filho (033.670.457-72). 
1.2. Órgão: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinação: 
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1.7.1. determinar ao Comando da Marinha, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação deste 

Acórdão, que: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU; e 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não o exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 

ACÓRDÃO Nº 10143/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 5º, do Regimento Interno/TCU e no art. 9º da Resolução/TCU 353/2023, em considerar 

prejudicada a apreciação do mérito do ato de concessão de reforma a seguir relacionado, por perda de 
objeto, tendo em vista o falecimento do interessado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-005.905/2023-0 (REFORMA) 

1.1. Interessado: Hormino Correia de Azevedo (054.713.467-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10144/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de alteração da reforma do Sr. Fernando Ferreira Nunes da 

Silva, emitido pelo Comando da Marinha e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 
AudPessoal constatou ter havido majoração de proventos para o posto hierárquico imediatamente superior, 

com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez posterior à reforma do militar interessado; 
Considerando que tal procedimento está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 

2.225/2019 - Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se concluiu pela 

ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares 
já reformados; 

Considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que os pareceres da AudPessoal e do Ministério Público junto ao TCU foram pela 
ilegalidade e denegação de registro do ato em exame; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 
Considerando, por fim, a presunção de boa-fé do interessado no ato em análise; 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal a alteração da reforma do Sr. Fernando Ferreira Nunes da 

Silva, negar registro ao correspondente ato e dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente 
recebidas de boa-fé pelo interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudênc ia 
do TCU, sem prejuízo de expedir as determinações contidas no subitem 1.7 abaixo. 
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1. Processo TC-006.054/2023-4 (REFORMA) 

1.1. Interessado: Fernando Ferreira Nunes da Silva (105.212.837-87). 
1.2. Órgão: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinação: 

1.7.1. determinar ao Comando da Marinha que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação 
deste Acórdão, adote as seguintes providências: 

1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU; e 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não o exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 

encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência. 

ACÓRDÃO Nº 10145/2023 - TCU - 2ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão e 

alteração de reforma constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-020.502/2023-0 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Edurey Phillips Helm (006.005.129-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10146/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Ministério da 
Integração e do Desenvolvimento Regional, em desfavor do Sr. Luiz Adolfo Bittencourt Dias e da empresa 

Método Construções Ltda., em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos do Termo de 
Compromisso 00053/2010, de registro Siafi 658538 (peça 29), firmado entre o então Ministério do 
Desenvolvimento Regional e o município de Tupanciretã/RS, e que tinha por objeto “recuperação de 

estradas vicinais”; 
Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 

Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 
em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 

intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peças 101 a 103) manifestou-se pela ocorrência das prescrições principal e 
intercorrente das pretensões punitiva e ressarcitória perante o TCU, sugerindo, com fulcro nos arts. 2º, 8º e 

11 da Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, posicionamento que contou com a anuência 
do Ministério Público junto ao TCU, representado pelo Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé (peça 104); 

Considerando que, no caso concreto em exame, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 
principal ocorreu em 31/01/2011, data da apresentação da prestação de contas (art. 4°, inciso II); 
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Considerando, que, consoante o Acórdão 534/2023 - Plenário (rel. Min. Benjamin Zymler), o termo 

inicial da contagem da prescrição intercorrente ocorreu em 11/03/2014 (peça 68), data do Relatório de 
Visita Técnica 10/2014, sendo o primeiro marco interruptivo da prescrição principal; 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 
(item 19 da instrução, peça 103, pagina 3), e atentando que o intervalo havido entre a Análise Técnica 
102/2014-AK/DRR (peça 69), de 08/04/2014, e a Análise Técnica 1872422/COA/DOP/2020, apontando a 

inexecução parcial do objeto pactuado (peça 27), de 22/05/2020, foi superior tanto ao prazo quinquena l 
fixado pelo art. 2º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, o que caracteriza a prescrição principal, quanto ao 

triênio previsto no art. 8º do aludido normativo, restando configurada também a prescrição intercorrente; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 2º, 8º e 11 da 

Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 

prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 
ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional e aos responsáveis, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos: 
1. Processo TC-003.841/2022-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Luiz Adolfo Bittencourt Dias (271.169.720-72); Método Construções Ltda. 

(90.017.344/0001-04). 
1.2. Entidade: Município de Tupanciretã/RS. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10147/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Colégio Militar 

de Manaus, em desfavor da Sra. Aparecida de Lys Soares da Silva, em razão de a responsável não ter 
lecionado, quando do seu retorno ao Brasil, pelo menos durante o período equivalente ao do seu afastamento 

remunerado para realização de doutorado no exterior, que ocorreu no período de 1º de agosto de 2008 a 31 
de março de 2011, tendo deixado de apresentar-se no local de trabalho após o término do curso; 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 

Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 

em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peças 39 a 41) manifestou-se pela ocorrência da prescrição intercorrente, 

sugerindo, com fulcro nos arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, 
posicionamento que contou com a anuência do Ministério Público junto ao TCU, representado pelo 
Procurador Rodrigo Medeiros de Lima (peça 42); 

Considerando que, no caso concreto em exame, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 
principal ocorreu em 31/03/2011, data correspondente à última remuneração paga à responsável antes da 

interrupção dos pagamentos (art. 4°, inciso V); 
Considerando, que, consoante o Acórdão 534/2023 - Plenário (rel. Min. Benjamin Zymler), o termo 

inicial da contagem da prescrição intercorrente ocorreu em 23/7/2015 (peça 12, p. 1), data da instauração 

do Processo Administrativo Disciplinar - PAD 64466.040077/2015-51, por meio da Portaria 281-
DCIPAS/SPC, sendo o primeiro marco interruptivo da prescrição principal; 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 
(item 12 da instrução, peça 39, p. 2/3), e atentando que o intervalo havido entre a instauração do Processo 
Administrativo Disciplinar - PAD 64466.040077/2015-51, em 23/7/2015 (peça 12, p. 1), e a Nota de 
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Informação 34/DIPEC/DEPES/SEPESD/SG/MD/2019, de 2019 (peça 12, p. 1), foi superior ao triênio 

previsto no art. 8º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, o que caracteriza a ocorrência da prescrição 
intercorrente; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União em determinar o arquivamento dos 
presentes autos, com fundamento nos arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, tendo em vista a ocorrência 
da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta 

deliberação à responsável, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-007.270/2022-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Aparecida de Lys Soares da Silva (240.599.272-87). 
1.2. Órgão: Colégio Militar de Manaus/Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10148/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea “a”, 
207 e 214, inciso I, do Regimento Interno/TCU, em julgar as contas dos responsáveis a seguir indicados 
regulares e dar-lhes quitação plena, promovendo-se, em seguida, o arquivamento do processo, sem prejuízo 

de dar ciência desta deliberação à Diretoria Executiva do Fundo Nacional de Assistência Social, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-007.735/2022-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Antonio Mario Damasceno (227.671.005-59); Jarbas Barbosa Barros 

(192.865.705-20). 

1.2. Entidade: Município de Itacaré/BA. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.6. Representação legal: Marcos Antonio Farias Pinto (14421/OAB-BA), representando Jarbas 
Barbosa Barros. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10149/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, inciso V, alínea “a”, 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 7º, inciso II, da 
IN/TCU 71/2012, em determinar o arquivamento dos presentes autos, sem julgamento de mérito, por 

ausência dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, sem prejuízo 
de encaminhar cópia desta deliberação à Caixa Econômica Federal e ao responsável, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-007.850/2022-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Antonio Jose Martins (047.224.468-06). 

1.2. Entidade: Município de Bequimão/MA. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 10150/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Fundo Nacional 
de Saúde, em desfavor dos Srs. José Danilo Dâmaso de Almeida e Edgard Camilo de Moraes, em razão da 

não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio do fundo acima 
mencionado; 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 

Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 

em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peças 48 a 50) manifestou-se pela ocorrência das prescrições principal e 

intercorrente das pretensões punitiva e ressarcitória perante o TCU, sugerindo, com fulcro nos arts. 2º, 8º e 
11 da Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, posicionamento que contou com a anuência 
do Ministério Público junto ao TCU, representado pelo Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 

(peça 51); 
Considerando que, no caso concreto em exame, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 

principal ocorreu em 2/8/2006 (peça 2), data do Relatório de Auditoria/Denasus 3487 (art. 4°, inciso IV); 
Considerando, que, consoante o Acórdão 534/2023 - Plenário (rel. Min. Benjamin Zymler), o termo 

inicial da contagem da prescrição intercorrente ocorreu em 4/9/2007, data do recebimento do Ofício Sistema 

007544/MS/SE/FNS/CGEOFC/CCONT/TCE (peças 18 e 21), sendo o primeiro marco interruptivo da 
prescrição ordinária; 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 
(item 18 da instrução, peça 48, p.3), e atentando que o intervalo havido entre o Relatório Complementar de 
Auditoria 3487 (peça 3), de 11/3/2009, e o Parecer 14/2018 AL/SEAUD/AL/CGNE/SE/MS (peça 4), de 

26/7/2018, foi superior tanto ao prazo quinquenal fixado pelo art. 2º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, 
o que caracteriza a prescrição principal, quanto ao triênio previsto no art. 8º, do aludido normativo, restando 

configurada também a prescrição intercorrente; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 2º, 8º e 11 da 

Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 

prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 
ao Fundo Nacional de Saúde e aos responsáveis, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-008.884/2022-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Edgard Camilo de Moraes (007.302.384-15); José Danilo Dâmaso de Almeida 

(020.903.334-72). 

1.2. Entidade: Município de Marechal Deodoro/AL. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10151/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea “a”, 208 

e 214, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em julgar as contas da responsável a seguir indicada regulares 
com ressalva e dar-lhe quitação, promovendo-se, em seguida, o arquivamento do processo, sem prejuízo de 

enviar cópia desta deliberação à responsável e ao Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-010.586/2022-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
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1.1. Responsável: Sueli Cunha Terra (006.592.136-48). 

1.2. Entidade: Município de Faria Lemos/MG. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.6. Representação legal: Eduardo Reis Kiefer (01.807-A/OAB-MG) e Claudemir Carlos de Oliveira 
(95187/OAB-MG), representando Sueli Cunha Terra. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10152/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea “a”, 208 
e 214, inciso II, do Regimento Interno/TCU em julgar as contas do Sr. Tarcísio Bezerra Dantas regulares 

com ressalva e dar-lhe quitação, bem como, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, 
inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea “a”, 207 e 214, inciso I, do Regimento 
Interno/TCU, em julgar as contas dos demais responsáveis a seguir indicados regulares e dar-lhes quitação 

plena, promovendo-se, em seguida, o arquivamento do processo, sem prejuízo de enviar cópia desta 
deliberação aos responsáveis e ao Ministério da Agricultura e Pecuária, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos: 
1. Processo TC-012.653/2021-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Carlos Alberto de Sousa Rosado (074.571.034-49); Guilherme Moraes Saldanha 

(655.288.674-87); Haroldo Abuana Osorio (130.731.504-63); Jose Simplício de Holanda 
(083.371.954-87); Secretaria de Estado da Agricultura, da Pecuária e da Pesca do Rio Grande do Norte 

(08.272.049/0001-05); Tarcísio Bezerra Dantas (056.250.504-06). 
1.2. Órgão: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10153/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Banco do Nordeste 

do Brasil em desfavor da Associação Técnico Científica Engenheiro Paulo de Frontin - ASTEF, bem como 
dos Srs. José de Paula Barros Neto e Jesualdo Pereira Farias, em razão da não comprovação da regular 
aplicação dos recursos repassados pela União por meio do Convênio BNB/FASE 2011/064 (peça 5), 

firmado entre o Banco do Nordeste e a ASTEF, tendo a Universidade Federal do Ceará como executora, e 
que tinha por objeto o “mapeamento e qualificação dos meios de hospedagem e alimentação ofertados aos 

romeiros na cidade de Juazeiro do Norte - CE”; 
Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 

Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 

controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 
em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 

intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 

Contas Especial - AudTCE (peças 111 a 113) manifestou-se pela ocorrência da prescrição intercorrente, 
sugerindo, com fulcro nos arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, 

posicionamento que contou com a anuência do Ministério Público junto ao TCU, representado pelo 
Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico (peça 114); 
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Considerando que, no caso concreto, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição principa l 

ocorreu em 15/4/2014 (peça 17), data em que a prestação de contas final foi apresentada (art. 4º, inciso II);  
Considerando, que, consoante o Acórdão 534/2023 - Plenário (rel. Min. Benjamin Zymler), o termo 

inicial da contagem da prescrição intercorrente ocorreu em 23/3/2016 (peças 23 e 24), data do Ofício 
2016-660-136 - notificação da ASTEF, sendo o primeiro marco interruptivo da prescrição ordinária; 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 

(item 29 da instrução, peça 111, p. 9/10), e atentando que o intervalo havido entre o Ofício 2016-660-136 
- notificação da ASTEF, de 23/3/2016 (peças 23 e 24), e o Parecer sobre o Relatório Técnico Final, de 

10/2/2020 (peça 26), foi superior ao triênio previsto no art. 8º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, o que 
caracteriza a prescrição intercorrente; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 8º e 11 da 

Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 

aos responsáveis e ao Banco do Nordeste do Brasil S/A., de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
1. Processo TC-019.400/2021-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Associação Técnico Científica Engenheiro Paulo de Frontin 

(07.778.137/0001-10), José de Paula Barros Neto (385.551.823-87) e Jesualdo Pereira Farias 
(112.745.143-04). 

1.2. Entidade: Banco do Nordeste do Brasil S/A. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: Rodrigo Jereissati de Araujo (8.175/OAB-CE), representando Associação 
Técnico Cientifica Eng. Paulo de Frontin; Rodrigo Jereissati de Araujo (8.175/OAB-CE), representando 
Jose de Paula Barros Neto. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10154/2023 - TCU - 2ª Câmara 

VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pela Caixa Econômica 
Federal (mandatária da União - Secretaria Executiva do Ministério das Cidades, extinta), em desfavor dos 
Srs. Carlos Eduardo Nunes Alves e Álvaro Costa Dias e da Sra. Micarla Araújo de Sousa Weber, em razão 

da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio do Contrato de 
Repasse 0175237-33/2005, registro Siafi 557856 (peça 39), firmado entre o então Ministério do 

Desenvolvimento Regional e o município de Natal/RN, que tinha por objeto o instrumento descrito como 
“Execução de Obras de Saneamento no Município de Natal/RN”. 

Considerando que, conforme as análises empreendidas pela Unidade de Auditoria Especializada em 

Tomada de Contas Especial - AudTCE, verificou-se que há possibilidade de alteração do entendimento da 
Caixa com relação à aprovação da meta relativa ao Sistema de Esgotamento Sanitário - SES, uma vez que 

o Município de Natal/RN apresentou Termo de Compromisso e Ajustamento de Conduta - TCAC, 
celebrado entre a Companhia de Água e Esgoto do Rio Grande do Norte - CAERN e a Agência Reguladora 
de Serviços de Saneamento Básico do Município de Natal - ARSBAN (peça 181), em 25/5/2023, o qual 

estabelece o compromisso da Concessionária em executar as obras do SES na Comunidade África até o 
prazo de maio de 2024, conforme cronograma físico apresentado no Anexo I do documento (peça 181, p. 

7); 
Considerando que o TCAC fornece garantias da execução da Estação de Tratamento de Esgoto - ETE 

Jaguaribe/RN, dando funcionalidade ao SES construído com os recursos do Contrato de Repasse em tela, 

bem assim que já existe contrato de execução da obra assinado com a empresa Alves da Cunha, com 
previsão de conclusão para junho/2024; 

Considerando que, com relação às outras metas do Contrato de Repasse 0175237- 33/20, a Caixa 
confirmou que o convenente realizou a devolução de R$ 136.556,10 (cento e trinta e seis mil, quinhentos e 
cinquenta e seis reais e dez centavos), encerrando as pendências das outras metas no âmbito desta TCE; 
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Considerando que, apesar de existir garantias de que a obra vai ser construída, pelo princípio da 
prudência e tendo em vista que ainda não foi emitida a Ordem de Serviço para o seu início, a AudTCE 
propõe o sobrestamento do presente processo até o término do prazo previsto em contrato, antes de qualquer 
julgamento de mérito no âmbito desta TCE. 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 10, § 1º, e 11 da Lei 8.443/1992, 157 e 201, § 1º, do Regimento Interno/TCU e 47 da Resolução/TCU 
259/2014, em sobrestar o julgamento das presentes contas até o fim do prazo original estabelecido no 
Contrato 23.01483 celebrado com a empresa Alves da Cunha Saneamento, Terceirização e Construção 
Ltda. para a construção da Estação de Tratamento de Esgoto de Jaguaribe/RN (julho/2024), tendo em vista 
que a sua conclusão poderá sanear as irregularidades identificadas pela Caixa na execução do Contrato de 
Repasse 0175237- 33/20 pelo Município de Natal/RN, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-028.828/2022-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Álvaro Costa Dias (182.615.664-04); Carlos Eduardo Nunes Alves 

(242.642.884-87); e Micarla Araújo de Sousa Weber (701.788.874-04). 
1.2. Entidade: Município de Natal/RN. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10155/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Ministério do 

Turismo, em desfavor da Federação Matogrossense de Rodeio e do Sr. Renato Silva Bavaresco, em razão 
da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio do Convênio de 
registro Siafi 732024 (peça 6), firmado entre o Ministério do Turismo e a Federação Matogrossense de 
Rodeio, que tinha por objeto o instrumento descrito como “Realização do VI Circuito Mato-grossense de 
Rodeio”; 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 
Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 
em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peças 77 a 79) manifestou-se pela ocorrência da prescrição intercorrente, 
sugerindo, com fulcro nos arts. 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, 
posicionamento que contou com a anuência do Ministério Público junto ao TCU, representado pela 
Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva (peça 80); 

Considerando que, no caso concreto, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição principa l 
ocorreu em 19/3/2011 (peça 98, p. 2), data da apresentação da prestação de contas (art. 4º, inciso II); 

Considerando, que, consoante o Acórdão 534/2023 - Plenário (rel. Min. Benjamin Zymler), o termo 
inicial da contagem da prescrição intercorrente ocorreu em 1/10/2012 (peça 35), data em que foi elaborada 
a Nota Técnica de Análise 964/2012, sendo o primeiro marco interruptivo da prescrição ordinária; 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 
(subitem 15.1 da instrução, peça 77, p. 3), e atentando que o intervalo havido entre a emissão da Nota 
Técnica de Reanálise 110/2014, de 5/3/2014 (peça 48), e a emissão do Parecer Financeiro 156/2018, de 
19/2/2018 (peça 49), foi superior ao triênio previsto no art. 8º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, o que 
caracteriza a prescrição intercorrente; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 8º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 
aos responsáveis e ao Ministério do Turismo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-031.667/2022-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Federação Matogrossense de Rodeio (07.310.494/0001-50) e Renato Silva 

Bavaresco (162.174.418-37). 
1.2. Entidade: Federação Matogrossense de Rodeio. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10156/2023 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Fundo Naciona l 

de Desenvolvimento da Educação, em desfavor do Sr. José Maria Rodrigues Viegas, ex-Prefeito Municipa l 
de Melgaço/PA, na gestão 2005-2008 (peça 2), em razão da rejeição parcial da prestação de contas dos 
recursos recebidos por aquela municipalidade por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar - 
PNAE, no exercício de 2008; 

Considerando que, por meio do Acórdão 2.285/2022 - Plenário, este Tribunal aprovou a 
Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de 
controle externo (exceto para atos de pessoal) prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou 
em três, se o processo ficar paralisado, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição 
intercorrente), conforme o previsto na Lei 9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício 
da ação punitiva movida pela Administração Pública Federal; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peças 61 a 63) manifestou-se pela ocorrência da prescrição quinquenal das 
pretensões punitiva e ressarcitória perante o TCU, sugerindo, com fulcro nos arts. 2º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo, posicionamento que contou com a anuência do 
Ministério Público junto ao TCU, representado pelo Procurador Júlio Marcelo de Oliveira (peça 64); 

Considerando que, no caso concreto em exame, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 
principal ocorreu em 06/03/2009 (peça 6, p.1), data da apresentação da prestação de contas (art. 4°, inciso 
II); 

Considerando, que, consoante o Acórdão 534/2023 - Plenário (rel. Min. Benjamin Zymler), o termo 
inicial da contagem da prescrição intercorrente ocorreu em 28/11/2011 (peça 11, p. 29), data do Relatório 
de Demandas Especiais 00213.000034/2009-45, expedido pela Controladoria Geral da União, sendo o 
primeiro marco interruptivo da prescrição principal; 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 
(item 28 da instrução, peça 61, p. 5/6), e atentando que o intervalo havido entre o Relatório de Demandas 
Especiais 00213.000034/2009-45 (peça 11, p. 29), de 28/11/2011, e o Parecer Financeiro 1825/2018/ 
DAESP/COPRA/CGAPC/DIFIN (peça 13), de 16/05/2018, foi superior tanto ao prazo quinquenal fixado 
pelo art. 2º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, o que caracteriza a prescrição principal, quanto ao triênio 
previsto no art. 8º do aludido normativo, restando configurada também a prescrição intercorrente; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 2º, 8º e 11 da 
Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento da 
prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação 
ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e ao espólio do Sr. José Maria Rodrigues Viegas, 
além de prestar a seguinte informação ao FNDE, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-045.021/2020-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: José Maria Rodrigues Viegas (368.342.112-68, falecido). 
1.2. Entidade: Município de Melgaço/PA. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Dulcirema Sarraf Pacheco, representando José Maria Rodrigues Viegas. 
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1.7. Informação: 
1.7.1. ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação sobre a necessidade de providenciar a 

baixa da responsabilidade pelo débito apurado nos autos, nos termos do art. 16, inciso III, da IN/TCU 
71/2012. 

ACÓRDÃO Nº 10157/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, c/c os arts. 143, incisos III e V, alínea “a”, 237, inciso VII, e 250, inciso 
I, do Regimento Interno/TCU, e o art. 103, § 1º, da Resolução/TCU 259/2014, em conhecer da presente  
representação, para, no mérito, considerá-la prejudicada, promovendo-se, em seguida, o seu arquivamento, 
sem prejuízo de encaminhar cópia dos autos ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - TCE/MG, 
para adoção das medidas de sua alçada, e de dar ciência desta deliberação ao Representante e ao Municíp io 
de Santo Antônio do Amparo/MG, de acordo com o parecer da unidade técnica: 

1. Processo TC-032.525/2023-0 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Cooperativa Mundial de Transportes de toda Natureza Ltda. - Cootransmund i 

(06.236.059/0001-60). 
1.2. Entidade: Município de Santo Antônio do Amparo/MG. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.6. Representação legal: Andre Ferreira Polycarpo Gomes (111499/OAB-MG) e Thascila Augusta 

Verano Lopes (212345/OAB-MG), representando Cooperativa Mundial de Transportes de Toda Natureza 
Ltda Cootransmundi. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 10158/2023 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, incisos III e V, alínea “a”, 235 e 237, inciso IV, do Regimento Interno/TCU, c/c os arts. 36, 37 e 
40, inciso II, da Resolução TCU 259/2014, em conhecer da presente representação e apensá-la ao 
TC-013.282/2021-2 (Tomada de Contas Especial, de minha relatoria), sem prejuízo de que seja dada ciência 
desta deliberação ao Representante, de acordo com o parecer da unidade técnica: 

1. Processo TC-032.604/2023-8 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro - TCE/RJ. 
1.2. Órgão/Entidade: Secretaria de Estado de Prevenção à Dependência Química - Sepredec. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ENCERRAMENTO 
Às 10 horas e 56 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, a ser aprovada 

pelo Presidente e homologada pela Segunda Câmara. 

ELENIR TEODORO GONCALVES DOS SANTOS 
Subsecretária da Segunda Câmara 

Aprovada em 26 de outubro de 2023. 

VITAL DO RÊGO 
Presidente 

(Publicado no DOU Edição nº 206 de 30/10/2023, Seção 1, p. 209) 
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